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PREFÁCIO  
! ǇǊŜǎŜƴǘŜ ƻōǊŀΣ ά!ƳōƛŜƴǘŜΣ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ Ŝ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎΥ desafios e soluções 

ǇŀǊŀ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέΣ ǎǳǊƎŜ ŜƳ ǳƳ ƳƻƳŜƴǘƻ ƘƛǎǘƽǊƛŎƻ ŘŜ ǊŜŦƭŜȄńƻ 

sobre as relações entre humanidade e natureza. Em meio às transformações climáticas, 

à escassez de recursos e às desigualdades socioambientais, torna-se cada vez mais 

urgente compreender como ciência, educação, tecnologia e políticas públicas podem 

convergir para a construção de um futuro sustentável. 

Este livro reúne trabalhos científicos que abordam, de forma interdisciplinar, as 

interações entre ambiente, sociedade e economia, sob diferentes perspectivas teóricas 

e metodológicas. Assim, esta obra propõe uma leitura ampla e crítica sobre os principais 

desafios ambientais contemporâneos, ao mesmo tempo em que apresenta alternativas 

viáveis e inovadoras para o uso equilibrado dos recursos naturais e a promoção da 

justiça socioambiental. 

O conjunto de capítulos aqui apresentados reflete a pluralidade de temas e 

abordagens que caracterizam o campo da sustentabilidade: desde reflexões teóricas e 

análises políticas até estudos experimentais e tecnológicos. Tal diversidade expressa o 

compromisso dos autores com a produção de conhecimento aplicado, ético e 

socialmente relevante, capaz de dialogar tanto com o meio acadêmico quanto com 

gestores públicos, educadores, agricultores e a sociedade civil. 

Mais do que uma compilação de pesquisas, esta obra constitui um espaço de 

encontro entre saberes. Ela reafirma que os desafios ambientais não podem ser 

enfrentados de forma isolada, mas exigem cooperação entre disciplinas, setores e 

comunidades. A integração entre ciência e sociedade, aqui evidenciada, revela-se 

essencial para repensar práticas de consumo, formas de produção e modelos de 

desenvolvimento. 

!ǎǎƛƳΣ ά!ƳōƛŜƴǘŜΣ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ Ŝ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎΥ ŘŜǎŀŦƛƻǎ Ŝ ǎƻƭǳœƿŜǎ ǇŀǊŀ ƻ 

ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀ-se como uma contribuição significativa ao 

debate contemporâneo sobre sustentabilidade, ao mesmo tempo em que inspira novas 

ações, pesquisas e políticas voltadas à conservação ambiental e ao bem-estar coletivo. 

Que esta leitura desperte consciência, estimule o pensamento crítico e reforce o 

compromisso com um planeta mais equilibrado, justo e habitável para as gerações 

presentes e futuras. 
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CAPÍTULO I   

AMBIENTE, SOCIEDADE E RECURSOS NATURAIS: A 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO ALTERNATIVA PARA A 

GESTÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
ENVIRONMENT, SOCIETY AND NATURAL RESOURCES: 

ENVIRONMENTAL EDUCATION AS AN ALTERNATIVE FOR THE 
MANAGEMENT OF CONSERVATION UNITS 

DOI: 10.51859/amplla.asr5320-1  

Eliton Janio Araújo Ferreira ¹ 
 
¹ Mestre em Gestão de Recursos Naturais e Desenvolvimento Local na Amazônia pelo PPGEDAM/NUMA/UFPA.  
 

RESUMO  

 O presente trabalho objetiva apresentar a 
Educação Ambiental como importante ferramenta 
no processo de gestão de Unidades de Conservação. 
Como forma de embasar essa formulação analisou-
se o conceito de educação ambiental a partir do 
olhar de diversos autores, relacionando-os com as 
realidades vivenciadas pelas UCs. A metodologia 
para a realização deste estudo concentrou-se em 
uma pesquisa bibliográfica por meio de diversos 
instrumentos, dentre eles: livros, artigos publicados 
em periódicos, sites, dentre outros. Como 
resultados, constatou-se que a efetividade das UCs 
transcende a dimensão normativa e técnica, 
exigindo engajamento social, diálogo e 
corresponsabilidade. A Educação Ambiental, ao 
articular conhecimento científico, saberes 
tradicionais e valores comunitários, promove 
transformação das relações sociedade-natureza, 
fortalece a governança participativa e contribui 
para a mediação de conflitos socioambientais.  
 
Palavras-chave: Educação Ambiental. Participação. 
Unidade de Conservação. Recursos naturais.  

ABSTRACT  

This paper aims to present Environmental 
Education as an important tool in the management 
process of Protected Areas. To support this 
formulation, the concept of environmental 
education was analyzed based on the work of 
several authors, relating them to the realities 
experienced by Protected Areas. The methodology 
for this study focused on bibliographic research 
using various instruments, including books, articles 
published in journals, websites, and others. The 
results showed that the effectiveness of Protected 
Areas transcends the normative and technical 
dimension, requiring social engagement, dialogue, 
and co-responsibility. By articulating scientific 
knowledge, traditional wisdom, and community 
values, Environmental Education promotes 
transformation of society-nature relations, 
strengthens participatory governance, and 
contributes to the mediation of socio-
environmental conflicts. 
 
Keywords: Environmental Education. Participation. 
Conservation Unit. Natural Resources.
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1. INTRODUÇÃO  

As Unidades de Conservação (UCs) constituem-se como instrumentos fundamentais 

para a proteção da biodiversidade, a manutenção dos serviços ecossistêmicos e a busca por 

alternativas sustentáveis de desenvolvimento. Criadas no Brasil a partir de um arcabouço legal 

consolidado pela Lei nº 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC), essas áreas surgem como espaços de mediação entre a 

necessidade de conservação ambiental e as demandas sociais e econômicas das comunidades 

humanas.  

No entanto, como demonstram diversos estudos, como de Vedoveto et al. (2011); 

Bastos et al. (2014); Abrahão e Asmus (2018), o simples ato de instituir uma UC não garante 

sua efetiva preservação. A gestão dessas áreas envolve múltiplos desafios, entre eles a 

escassez de recursos humanos e financeiros, a ausência de planos de manejo, a fragilidade na 

consolidação de conselhos gestores e as pressões externas relacionadas ao avanço de 

atividades econômicas insustentáveis. 

Essas dificuldades revelam que a gestão de UCs transcende a esfera técnica ou 

burocrática, configurando-se como um processo político, social e pedagógico, no qual 

diferentes atores (comunidades locais, gestores públicos e setor privado) disputam, negociam 

e compartilham responsabilidades sobre o uso e a proteção do território. Nesse sentido, a 

literatura aponta que os mecanismos formais de gestão, como planos de manejo e conselhos 

consultivos ou deliberativos, embora essenciais, não são suficientes para assegurar a 

conservação dos recursos naturais se não houver uma ampla sensibilização social e o 

fortalecimento da participação cidadã (SILVA et al., 2013; IBASE, 2006). 

Neste sentido, a Educação Ambiental se apresenta como uma ferramenta estratégica 

para qualificar a gestão das UCs, ressaltando que do que transmitir informações sobre 

conservação, ela busca promover processos emancipatórios que transformem a relação entre 

sociedade e natureza, estimulando a corresponsabilidade e a construção coletiva de 

alternativas sustentáveis (JACOBI, 2003; LOUREIRO, 2004). Ao articular ciência, saberes 

tradicionais e valores comunitários, a Educação Ambiental permite que os diferentes atores 

envolvidos percebam as unidades não como espaços de restrição, mas como territórios de 

oportunidade, capazes de conciliar preservação ambiental, valorização cultural e geração de 

benefícios sociais e econômicos que beneficiem as populações no entorno das UCs. 
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Dessa forma, compreender a Educação Ambiental como um instrumento de gestão de 

recursos naturais em Unidades de Conservação é reconhecer que a efetividade dessas áreas 

depende, da capacidade de mobilizar pessoas em torno de um projeto coletivo de 

conservação. Esse processo implica tanto em fortalecer a governança participativa quanto em 

consolidar práticas sociais que assegurem a proteção da biodiversidade e a qualidade de vida 

das populações presentes e futuras. 

Nesse sentido, este texto objetiva apresentar a Educação Ambiental como importante 

ferramenta no processo de gestão de Unidades de Conservação, oferecendo elementos para 

discussão dentro desta temática. 

2. O DESAFIO PARA A GESTÃO DE UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO  

As Unidades de Conservação são institucionalizadas para o tratamento da relação ser 

humano-natureza e são consideradas importantes instrumentos para a gestão ambiental, em 

busca de outras formas de desenvolvimento (BASTOS et al., 2014). Mas, a simples criação de 

uma UC não garante a conservação dos recursos naturais existentes na área protegida, se faz 

necessário realizar a gestão da área, e na visão de Vedoveto et al (2011), essa gestão necessita 

de recursos humanos, financeiros e outros itens. Brasil (2015) também alerta para a 

importância de estruturar e criar os mecanismos de gestão que são necessários e capazes de 

cumprir os objetivos para que as UC foram criadas.  

Além do mais, a Lei Federal que implantou o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação define como principais instrumentos de gestão para UC, a criação do Conselho 

Deliberativo e a construção do plano de manejo1, sendo que a lei recomenda que os planos 

sejam elaborados no prazo de 05 (cinco) anos a partir da data de criação da unidade (BRASIL, 

2000). Vedoveto et al (2011) afirma que a maioria das unidades da região amazônica ainda 

não iniciaram ou concluíram seus planos de manejo.  

Nesta linha de análise, Bastos et al. (2014, p.207), ressalta que 

A política de institucionalização de UC enfrenta contexto desafiador no 
Brasil, com sua dimensão continental e organização político-administrativa 
assentada num recente pacto federativo. Nota-se a complexidade do tema 

 
1 άŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ǘŞŎƴƛŎƻ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ƻ ǉǳŀƭΣ ŎƻƳ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ ƴƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ ƎŜǊŀƛǎ ŘŜ ǳƳŀ ǳƴƛŘŀŘŜ ŘŜ 
conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o 
manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da 
ǳƴƛŘŀŘŜέ ό.w!{L[Σ нлллύΦ 
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pelos anos decorridos entre o surgimento da Política Nacional de Meio 
Ambiente (PNMA, Lei 6.938/1981) e a adoção da norma regulamentadora do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC, Lei 9.985/2000). 

De fato, a partir da Política Nacional de Meio Ambiente e a institucionalização da Lei 

que criou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação passaram-se aproximadamente 

dezenove anos, e mesmo após esse tempo, a implantação das Unidades de Conservação ainda 

continua sendo um processo desafiador, principalmente para construir os dois maiores 

mecanismos de gestão numa UC que são os Conselhos gestores ou deliberativos e os planos 

de manejo, considerando que já se vão dezoito anos da criação da Lei do SNUC. 

Silva et al. (2013), ao discutirem a elaboração dos Planos de Manejo,  acreditam que 

devido a construção desse instrumento demandar estudos sistematizados, recursos 

financeiros e equipe técnica especializada para sua efetivação, essa seja uma das principais 

dificuldades encontradas. Neste sentido, é necessário que haja o engajamento entre o poder 

público, entidades da sociedade civil e as comunidades influenciadas pela UC para garantir a 

conservação dos recursos naturais, haja vista que na ausência desse instrumento, não ficam 

ŎƭŀǊŀǎ ŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ǎƻōǊŜ ŀ ƎŜǎǘńƻ ƴŀ ǳƴƛŘŀŘŜΣ ƛǎǘƻ ŞΣ άǎŜ ŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ƴńƻ ŜǎǘƛǾŜǊ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀ ŀ 

gestão da UC e percebê-la apenas como restrição ao uso, sua percepção será negativada e ela 

não será parceria da UC para a proteção da naturezaέ όL.!{9Σ нллсύΦ 

Abrahão e Asmus (2018, p. 105) ao refletirem sobre as problemáticas enfrentadas na 

instituição e manutenção de Unidades de Conservação, afirmam que  

 

Estes problemas podem estar representados pela ausência de fatores 
relacionados com uma gestão adequada, que incluem instrumentos de 
suporte e sua base legal e política, tais como zona de amortecimento, 
ordenamento territorial, plano de manejo realizado pelo órgão competente 
com participação efetiva dos atores interessados no processo, conselho 
gestor, entre outros. Uma estrutura adequada (física e humana) para o bom 
funcionamento das UCs demandaria investimento e sustentabilidade efetiva, 
necessários para uma boa gestão. 

 

Como já mencionado, outro importante instrumento na gestão das Unidades de 

Conservação são os conselhos, que podem ser consultivos ou deliberativos, dependendo da 

ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ Řŀ ǳƴƛŘŀŘŜΦ {ƻōǊŜ ŜǎǘŜ ƽǊƎńƻ ŎƻƭŜƎƛŀŘƻΣ ±ŜŘƻǾŜǘƻ Ŝǘ ŀƭ όнлммΣ ǇΦ ооύ ŀǾŀƭƛŀ ǉǳŜ άƻ 

número de Unidades de Conservação da Amazônia com conselhos gestores consultivos ou 

ŘŜƭƛōŜǊŀǘƛǾƻǎ ŀƛƴŘŀ Ş ōŀƛȄƻέΦ  
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Silva et al. (2013, p. 14), compreendem o conselho em uma UC, como 

 

um espaço de conflitualidades não-pessoais para construção de consensos 
(não necessariamente harmônicos) voltados aos interesses coletivos. É um 
lugar onde são defendidas ideias, teses, proposições etc. com 
argumentações qualificadas, ou seja, embasadas nos estatutos, em 
experiências vividas, em analogias bem fundamentadas, em opiniões bem 
amarradas e sem melindres, uma vez que qualquer que seja a proposta ou 
tese a ser defendida em debate aberto, ainda que seja com a melhor das 
intenções, sempre haverá discordâncias, concordâncias ou aceitação parcial 
das ideias que se está buscando efetivar. 

 

Compreende-se que o Conselho é uma importante instância de decisão no âmbito das 

Unidades de Conservação. É nesse espaço que os representantes dos diversos segmentos 

podem expressar suas opiniões e fazer proposições que repercutam na conservação dos 

recursos naturais, bem como no cumprimento dos objetivos pelos quais a reserva foi criada. 

bƻ ŜƴǘŀƴǘƻΣ {ƛƭǾŀ Ŝǘ ŀƭΦ όнлмоΣ ǇΦ мпύ ǊŜǎǎŀƭǘŀƳ ǉǳŜ ά; ŜǾƛŘŜƴǘŜ ŘŜ ǉǳŜ ƻ ŎƻƴǎŜƭƘƻ όŘŜƭƛōŜǊŀǘƛǾƻ 

ou consultivo) em uma UC constitui-se em peça formal necessária, mas não suficiente, para a 

ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ŘŜ ǘƻƳŀŘŀ ŘŜ ŘŜŎƛǎńƻ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŎƻƭŜƎƛŀŘŀέΦ bŜǎǎŀ ǇŜǊǎǇŜŎǘƛǾŀΣ /ŜǊŀǘƛ 

et al (2011, p. 06) faz uma crítica sobre o modelo de gestão praticado nas UC no Brasil, 

afirmando que este 

 

não favorece o engajamento da comunidade nos processos decisórios, ao 
contrário, é marcado por um distanciamento entre as aspirações e 
necessidades da comunidade em relação às decisões técnicas tomadas pelos 
gestores, que por sua vez também estão distanciadas da realidade local. 

 

aŜǎƳƻ ǘŜƴŘƻ Ŝǎǎŀ ǾƛǎńƻΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŜǎǘŜ ƳŜǎƳƻ ŀǳǘƻǊΣ άƘł ǳƳ ŎǊŜǎŎŜƴǘŜ 

reconhecimento que sem o envolvimento da população do entorno das UC no planejamento, 

manejo e gestão das áreas preservadas, poucas são as chances de sucesso dos projetos para 

a conseǊǾŀœńƻ Řŀ ōƛƻŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜέ ό/9w!¢L Ŝǘ ŀƭΦΣ нлммΣ ǇΦлс ύΦ  

Assim também, reafirma-se o posicionamento de que a comunidade local, bem como 

os órgãos do poder público e a sociedade civil organizada são fundamentais no processo de 

gestão das UC, principalmente naquelas onde os instrumentos já citados são inexistentes ou 

há a ausência do órgão gestor na unidade. Abrahão et al. (2018, p. 105) também corrobora do 

ƳŜǎƳƻ ǇŜƴǎŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŀŦƛǊƳŀ ǉǳŜ ŀ άfalta de uma participação mais efetiva da população e a 
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ausência de uma boa governança têm sido grandes desafios desde o início da criação das 

primeiras UC no Brasil no final da década de 1930έ 

Nessa mesma linha de análise, IBASE (2006) pondera que  

 

Na consolidação do conselho, devem-se levar em consideração as 
heterogeneidades de contexto na capacidade de participação social, de 
modo a serem criadas condições para a real democratização do processo 
decisório. Essa condição só é possível se houver a participação efetiva e 
qualificada dos grupos sociais que historicamente estiveram à margem da 
gestão e que são, normalmente, os mais afetados pela existência das áreas 
protegidas (p.17). 

 

Considera-se esse ponto crucial para a efetiva gestão participativa, isto é, a 

participação social qualificada dos representantes dos setores menos favorecidos, pois estes 

conhecem a realidade de perto e possuem maior embasamento para apontar as lacunas 

referentes ao planejamento e a gestão das UC, não menos importante esses conhecimentos 

podem aliar-se aos conhecimentos técnicos das organizações do poder público dentre os 

órgãos de fiscalização e controle, universidades dentre outros, ambos trabalhando em 

conjunto para garantir as populações o usufruto dos recursos naturais, mas também a sua 

conservação.  

Desta forma, se faz necessário que os atores sociais sintam-se realmente partícipes do 

processo de gestão, o qual Silva et al. (2013) consideram como um dos maiores desafios para 

a gestão, pois trata-ǎŜ ŘŜ άŜƳǇƻŘŜǊŀǊ ŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎΣ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀǊ ŀ ƳŀƴŜƛǊŀ ŎƻƳƻ ǎe posicionar nos 

debates, construir espaços prediais apropriados, enfim, gerar as condições objetivas de 

ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ŘŜǎǎŜǎ ŎƻƴǎŜƭƘƻǎέ όǇΦ мпύΦ 5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ !ōǊŀƘńƻ Ŝǘ ŀƭΦ όнлмуύΣ  

 

[...] a deficiência de uma efetiva educação ambiental capaz de fortalecer, 
sensibilizar e trazer informações pertinentes, no sentido de pertencimento 
aos atores envolvidos e sua participação nos processos de tomada de 
decisões nas Unidades de Conservação. 

 

/ƻƳƻ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ŎƻƴǘǊƛōǳƛǊ ƴŜǎǎŜ ǇǊƻŎŜǎǎƻΣ L.!{9 όнллсΣ ǇΦ мтύ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ άŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ 

pensar o alcance dos processos de educação ambiental, cujas ações resultem do diálogo entre 

os diferentes setores e na participação mais efetiva de todas as pessoas que integram esses 

ŎƻƴǎŜƭƘƻǎέΦ 5Ŝǎǘŀ ŦƻǊƳŀΣ ŀŎǊŜŘƛǘŀ-se na educação ambiental para além do conselho, mesmo 
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tendo conhecimento que essa instância é composta por pessoas chaves no território onde se 

encontra a UC. 

A Educação Ambiental numa perspectiva emancipatória e por meio de um processo 

permanente no âmbito da UC, pode ser considerada como um importante instrumento de 

gestão, o qual repercutirá na conservação dos recursos naturais, na proteção dos meios de 

vida e na cultura das populações que estão dentro ou no entorno das Unidades de 

Conservação. 

3. A EDUCAÇÃO AMBIENTAL É UMA IMPORTANTE 
FERRAMENTA NA GESTÃO DE RECURSOS NATURAIS EM 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO  

Considerando que a gestão de uma UC envolve múltiplos desafios, entre os quais: 

conflitos de uso dos recursos, a pressão por atividades econômicas insustentáveis, a carência 

de recursos financeiros e humanos, além da necessidade de integração entre comunidades 

locais e órgãos gestores. A Educação Ambiental apresenta-se como uma ferramenta que busca 

contribuir como um processo formativo que articula: ciência, cultura, valores e práticas sociais 

em prol da conservação.  

Mais do que transmitir informações voltadas para a conservação dos recursos 

presentes nas UCs, a EA deve busca promover a transformação das relações entre sociedade 

e natureza, sensibilizando os diferentes atores para a importância da preservação ambiental 

Ŝ Řƻ ƳŀƴŜƧƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭΣ ǇƻǎǎƛōƛƭƛǘŀƴŘƻ άmaior inter-ǊŜƭŀœńƻ Řƻǎ ƘǳƳŀƴƻǎ ŎƻƳ ŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀέ 

(SILVA et al, 2024, p. 66)  

Segundo Jacobi (2003), as ações a partir da EA devem ser entendidas como um 

processo contínuo de construção de valores éticos, atitudes e práticas que orientem o 

indivíduo e a coletividade para formas mais equilibradas de interação com o meio ambiente, 

isto é, na perspectiva das Unidades de Conservação, implica em estimular a 

corresponsabilidade de comunidades locais, visitantes, gestores públicos e setor privado na 

ǇǊƻǘŜœńƻ Řƻǎ ŜŎƻǎǎƛǎǘŜƳŀǎΣ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜƴŘƻ ǳƳŀ ŀƭƛŀƴœŀ ǉǳŜ ŦŀǾƻǊŜœŀ  άŀ ǎŜƴǎƛōƛƭƛȊŀœńƻ Ŝ 

reflexão dos cidadãos, tornando-se alicerces basais para atitudes sustentáveis, além de 

proporcionar qualidade de vida e proǘŜƎŜǊ ƻ tƭŀƴŜǘŀ Ŝ ŀǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎέ ό{L[±! Ŝǘ ŀƭΣ нлнпΣ ǇΦ ссύΦ 

Dessa maneira, a gestão deixa de ser exclusivamente técnica e passa a incorporar 

dimensões sociais e pedagógicas, ou seja, a participação é condição estruturante nas práticas 
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de educação ambiental, tornando-se emancipatórias e libertárias (SILVA et al, 2024b). Desta 

forma, 

 

ao se falar em educação ambiental a palavra de ordem deve ser 
transformação. A transformação do sujeito paciente em um sujeito ativo, 
capaz de exercer diariamente a cidadania, capaz de questionar o 
ordenamento mundial hegemônico e propor outros caminhos. 
Consequentemente, a educação ambiental é também um ato político e 
social. Por todos esses atributos as práticas da educação ambiental não se 
restringem a um único ambiente ou público, permeando por todos os 
âmbitos da sociedade, sem distinção de classe social, idade ou gênero (CRUZ 
e SOLA, 2017, p. 224). 

 

No campo prático propriamente dito, a aplicação da EA em UCs pode assumir 

diferentes estratégias, como: programas de visitação, oficinas comunitárias, projetos 

escolares, campanhas de sensibilização e capacitação de lideranças locais.  Loureiro (2004), 

ressalta que é nesse diálogo entre conhecimento científico, saberes tradicionais e práticas 

comunitárias que se constrói uma Educação Ambiental crítica, capaz de fortalecer a gestão 

participativa numa Unidade de Conservação. Neste sentido, Campelo e Melo (2018, p. 83), 

ressaltam que a Educação Ambiental  

 

é um processo educativo que se direciona à sociedade, no intuito de 
sensibilizar a população acerca das questões ambientais, informando-a sobre 
a importância da proteção e da manutenção do meio ambiente e a influência 
que ele exerce, de modo direto ou indireto, na qualidade de vida da 
população. 

 

Desta forma, a EA também desempenha um papel primordial para superarão ou 

mediação de conflitos socioambientais, isto é, a implantação de unidades muitas vezes 

encontra resistência por parte de alguns usuários, especialmente quando percebem restrições 

ao uso tradicional dos recursos. Desta forma, a realização de processos educativos que 

valorizem o conhecimento popular, promova o diálogo e a mediação de interesses tornam-se 

essenciais, fortalecendo a sustentabilidade a longo prazo das UCs ao estimular a apropriação 

simbólica e identitária dos territórios. Ou seja, nas palavras de Campelo e Melo (2018, p. 88): 

 

a educação ambiental direcionada às comunidades e envolvendo uma 
diversidade de grupos sociais que possuem um convívio direto com as UCs, 
sejam vizinhos, moradores, usuários ou beneficiários desses territórios 
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resguardados, é um método essencial para o envolvimento da sociedade na 
desafiadora tarefa de conservar as diversidades natural, cultural e histórica 
desses territórios. 

 

 Portanto, a educação ambiental deve fomentar nos diversos atores presentes nas 

Unidades de conservação a compreensão do valor ecológico, cultural e econômico dessas 

áreas protegidas, tornando-os como agentes multiplicadores da conservação. Esse processo 

contribui não apenas para a redução de práticas predatórias, mas também para a promoção 

de iniciativas econômicas sustentáveis, a exemplo do: turismo de base comunitária, a 

agricultura de base ecológica, manejo de produtos florestais não madeireiros, pescados e 

outros recursos, a depender da categoria da unidade. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A gestão das Unidades de Conservação se apresenta como um processo permeado por 

desafios históricos e estruturais. A ausência ou fragilidade de instrumentos fundamentais, 

como os planos de manejo e os conselhos gestores, a escassez de recursos humanos e 

financeiros, bem como as pressões externas decorrentes da exploração econômica 

insustentável, evidenciam as limitações do modelo atual. Além disso, a complexidade da 

organização político-administrativa brasileira e as disputas territoriais em áreas protegidas 

tornam a efetividade das UCs um objetivo ainda distante em muitos contextos, sobretudo na 

Amazônia, onde a dimensão espacial e a diversidade sociocultural exigem soluções 

inovadoras. 

Frente a esse quadro, a compreensão de que a conservação não se realiza apenas por 

meio de normas legais ou delimitações espaciais, mas sim pela construção de processos 

sociais participativos, é essencial. A experiência tem demonstrado que quando a comunidade 

local não reconhece o valor da UC ou a percebe apenas como restrição ao uso de recursos, o 

engajamento social se fragiliza, comprometendo a efetividade da gestão. Portanto, os 

instrumentos previstos na legislação, embora imprescindíveis, precisam ser fortalecidos por 

práticas de sensibilização, diálogo e corresponsabilidade. 

Nesse sentido, a Educação Ambiental se consolida como uma ferramenta estratégica 

e indispensável para a gestão de recursos naturais em Unidades de Conservação. Ao promover 

processos formativos contínuos e emancipatórios, a EA amplia a compreensão sobre a 

importância ecológica, social e cultural das áreas protegidas, fortalece a governança 

participativa e estimula práticas sustentáveis. Sua função não se restringe a informar, mas a 
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transformar: transformar a percepção das comunidades locais, dos gestores e dos visitantes, 

de modo que a UC deixe de ser entendida apenas como imposição legal e passe a ser vista 

como espaço de oportunidades e de construção coletiva. 

Essa abordagem permite que a gestão das UCs seja mais integrada e inclusiva, 

alinhando o conhecimento científico aos saberes tradicionais, e as demandas locais às políticas 

públicas. Assim, a Educação Ambiental contribui tanto para a mediação de conflitos 

socioambientais quanto para o fortalecimento da identidade territorial e cultural das 

populações, aspectos fundamentais para assegurar a sustentabilidade a longo prazo. 

A superação dos desafios da gestão de Unidades de Conservação requer reconhecer 

que a conservação é, antes de tudo, um processo social. A Educação Ambiental, nesse 

contexto, constitui-se como um dos pilares para o alcance da efetividade dessas áreas, 

promovendo corresponsabilidade, mobilização dos atores diversos e a viabilização da 

construção de alternativas que conciliem preservação da biodiversidade e melhoria da 

qualidade de vida das comunidades.  
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RESUMO  

O uso irregular da natureza faz com que todas as 
pessoas sejam prejudicadas por atos irresponsáveis 
da sociedade como um todo. A população precisa 
ser informada de que atitudes realizadas pelas 
pessoas muitas vezes de forma inocente vai gerar 
para o nosso planeta mudanças ambientais 
drásticas causando até o desaparecimento de vida 
terrestre. O objetivo desse trabalho é analisar o 
conhecimento dos alunos de 8° e 9º ano sobre o 
aquecimento global e sua contribuição frente a este 
fenômeno. Trata-se de uma pesquisa quantitativa 
de caráter exploratório, onde foi realizada com 
alunos da turma de 8° e 9° ano de uma escola da 
rede municipal de ensino do município de 
Maranguape/CE. Os dados foram coletados por 
meio de questionário. Frente aos resultados 
obtidos, podemos concluir que os alunos 
apresentam certo interesse nas questões 
ambientais, mas apresentam deficiente 
conhecimento sobre o assunto. Isto fica evidente 
nas questões que trataram do entendimento dos 
alunos acerca do aquecimento global bem como as 
interferências de suas práticas no cotidiano da vida 
para aquecimento global. 
 
Palavras-chave: Natureza. Mudanças Ambientais. 
Aquecimento global. 

ABSTRACT  

Irregular use of nature causes all people to be 
harmed by irresponsible acts of society as a whole. 
The population needs to be informed that actions 
taken by people, often innocently, will generate 
drastic environmental changes to our planet, even 
causing the disappearance of life on Earth. The 
objective of this study is to analyze the knowledge 
of 8th and 9th grade students about global warming 
and their contribution to this phenomenon. This is a 
quantitative exploratory study, which was carried 
out with 8th and 9th grade students from a 
municipal school in the city of Maranguape/CE. 
Data were collected through a questionnaire. Based 
on the results obtained, we can conclude that 
students show some interest in environmental 
issues, but have insufficient knowledge on the 
subject. This is evident in the questions that dealt 
with the students' understanding of global warming 
as well as the interference of their daily practices in 
global warming. 
 
Keywords: Nature. Environmental Changes. Global 
Warming. 
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1. INTRODUÇÃO  

Tudo que nos rodeia, que está ao alcance dos nossos olhos e além de nossa visão é 

chamado de ambiente. O meio de relacionamento do homem, plantas, organismos, seres 

vivos e não vivos em geral estão inseridos dentro desse ambiente. É desse espaço de onde se 

retira os mecanismos de sobrevivência para todas as espécies terrestres, e como lembra 

Barbosa (2013), o ambiente não é somente a natureza, mas o conjunto de relações e 

interações entre natureza, seres vivos, objetos e coisas.  

O ambiente é muito mais complexo do que o apresentado na mídia, escolas, 

instituições sociais. Muitas vezes ouvimos falar em junções de palavras que colocam a palavra 

ambiente em sua constituição. Temos como exemplo ambiente antrópico, que vem falar do 

meio natural que o homem vive; e o ambiente social que parece muito com o citado 

anteriormente, mas realiza uma espécie de junção entre o meio material, concreto, com os 

comportamentos, atitudes, características culturais dos indivíduos (BARBOSA, 2013). 

Esses dois ambientes são abordados muitas vezes na questão do uso desordenado da 

natureza disponível, onde retira-se em excesso, mantendo assim comportamentos que 

passados de geração a geração sem os devidos cuidados com esse meio externo. Além desses 

existem outros como o ambiente tecnológico, ambiente organizacional, ambiente cultural, 

sendo que todos podem estar juntos e formarem um só ambiente no qual estão todas as 

interações entre seus componentes (RIBEIRO, 2003). 

A saúde está intimamente ligada ao ambiente que se vive, dependendo das condições 

básicas de qualidade de vida inseridas em um determinado local, estas podem ter aspectos 

positivos e negativos sobre a saúde de um determinado grupo de pessoas. O ambiente é 

alterado através do crescimento desordenado das cidades brasileiras, locais que não tem 

nenhuma condição de moradia e que mesmo assim são ocupadas, como as regiões de matas, 

margens de lagoas e rios, beira de praias. Esses locais são exemplos de moradias que não 

possuem estrutura de água potável, esgoto, ambientes de existência de animais silvestres, 

entre outros pontos negativos que afetam diretamente a qualidade de vida da população e 

consequentemente vai gerar uma alteração no ambiente original (SOUZA; CUNHA; 

CONSTANTINO, 2015). 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

O estudo ambiental é essencial nos dias de hoje devido às constantes mudanças 

ambientais que estão ocorrendo em nosso planeta. Mudança ambiental se observamos no 

decorrer da história é algo normal. Passamos por períodos de glaciação, de esfriamento e 

aquecimento terrestre. O problema está no fato de que a intervenção humana está 

acelerando esse processo, causando a destruição de habitats naturais de muitas espécies, 

levando as mesmas a entrarem num processo de extinção, causando um desequilíbrio 

ecológico sem precedentes (MIRANDA, 2007). 

O homem tem a falsa impressão de que ele é maior do que a natureza, de que ele pode 

fazer tudo contra ela e que nada lhe vai acontecer. Na verdade o que temos ciência é de que 

somos sim os maiores predadores do planeta, mas que também fazemos parte do meio 

ambiente formando um elo com a natureza. Se observarmos o que a teoria da evolução no 

apresenta no processo de seleção natural, somos adaptados ao meio em que vivemos. (ROSA; 

CARVALHINHO, 2012). 

Esse pensamento de superioridade é a força propulsora de ações atuais que geram 

problemas ambientais em larga escala, que acabam atingindo todas as espécies de seres vivos 

do planeta. Como comentam Rodrigues e Junior (2009) a crise contemporânea na natureza 

tem como ponto principal essa relação desregulada entre homem e natureza verificada por 

esse olhar de maioridade vista do ser humano para com o meio (GUIMARÃES, 2004 apud 

RODRIGUES; JUNIOR, 2009, p.988). 

Conscientizar as pessoas de suas obrigações em proteger a natureza é algo importante, 

pois tal ação pode ocasionar uma mudança de comportamento nos indivíduos, minimizando 

pensamentos individualistas e passando a se pensar na coletividade (SILVA, 2012). 

Respeitar o local em que vivemos é um dever que deve ser compartilhado com todos 

e um desses mecanismos que podem ser utilizados é através da educação ambiental. Segundo 

França (2003) podemos ter cuidado com aquilo que conhecemos e vivenciamos, precisamos 

ir a fundo nessa responsabilidade de cuidar daquilo que temos e essas atitudes têm que ser 

incentivadas desde a juventude dos indivíduos. As pessoas precisam ser informadas da 

destruição em massa que o planeta está passando, quem está fazendo isso e o quais as 

consequências para um futuro bem próximo. Além do mais eles precisam ser orientados sobre 
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o que eles podem fazer para mudar essa situação, garantindo assim a existência de gerações 

futuras. 

A educação é um dos principais mecanismos por onde se devem passar os 

conhecimentos necessários para cuidar do ambiente em que se vive. A partir da forma como 

são trabalhadas essas informações, os alunos poderão ter meios facilitadores de preservar o 

meio ambiente de forma correta. A educação não é único pilar, cabe destacar a família como 

um outro ponto fundamental neste processo educativo. O seio familiar é um transmissor de 

exemplos e a depender do que forem repassado os jovens poderão apreender os exemplos 

familiares e escolares (SILVA, 2009). 

Entender o papel que a escola tem frente à consciência do respeito mútuo entre o 

homem e meio ambiente é fundamental para as boas práticas educativas a cerca desse tema. 

A escola propicia o aluno a compreender e conhecer os problemas ambientais nos quais 

estamos passando, ajuda os mesmos a trabalhar conceitos de coletividade, valores, atitudes, 

postura, cuidado, algo imprescindível quando se quer chegar a mecanismos viáveis de vida 

sustentável (OLIVEIRA et al., 2012). 

A inserção da discussão sobre a problemática ambiental dentro do ambiente de 

formação dos alunos vai ajudar os mesmos a compreender a importância do meio para a nossa 

sobrevivência, bem como a enxergar novos horizontes de desenvolvimento, procurando 

minimizar os prejuízos causados pela crise ambiental que se verifica, fazendo os educandos 

entenderem o processo de saúde que também passa pelas interações entre seres humanos e 

natureza (CAMPONOGARA et al., 2012). 

A escola veicula as informações necessárias aos alunos acerca das questões ambientais 

existentes e ela atua de algumas maneiras como estabelecer o debate e a avaliação com toda 

equipe escolar com ideias e concepções acerca do meio ambiente, possibilitando às crianças 

e aos adolescentes que observem e se posicionem diante dos interesses e olhares existentes 

diante dos conflitos ambientais. É fundamental que os alunos conheçam a complexidade e 

altitude das diferentes relações existentes entre homem e natureza, facilitando assim 

reflexões sobre as ocupações e tratamentos dados a natureza por parte dos seres humanos e 

pautados nos valores políticos, sociais, econômicos, sociais e religiosos que estão inseridos. 

Os alunos devem desenvolver comportamento critico que se preocupe com a coletividade e 

participar ativamente dentro da sociedade em políticas públicas e movimentos organizados 

que defendam o tema (RABELO, 2011). 
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3. METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo exploratório descritivo de abordagem quantitativa o qual 

permite ter uma noção do que os alunos sabem sobre a situação ambiental em que se 

encontram, permitindo uma tomada de ação.  

O referido estudo foi desenvolvido em uma escola da rede municipal de ensino de 

Maranguape/CE, uma instituição de ensino que fica localizado na zona semiárida e que 

portanto é muito afetada pelas mudanças climáticas e a maioria dos pais desses alunos tem 

agricultores na família que trabalham diretamente com a terra e pela falta de informações 

acabam fazendo um errôneo de aragem, prejudicando o solo e a plantação.  

Foi aplicado um questionário contendo questões objetivas e abertas que abordaram 

as mudanças climáticas e aquecimento global e os interrogaram sobre a compreensão dos 

estudantes quanto a esta problemática e suas responsabilidades nesta questão.  

Participaram da pesquisa um total de 57 estudantes, onde 27 cursam do 9º ano e 30 o 

8º ano dos turnos da manhã e tarde de uma escola de ensino fundamental no município de 

Maranguape/CE.  

A escolha deste público se deu ao fato de que é neste período da vida escolar que a 

temática em estudo é abordada junto estudantes. Além disso, a idade dos alunos compreende 

a faixa etária de 12 a 13 anos os quais estão em pleno processo de formação da mentalidade 

crítica favorecendo, portanto, o envolvimento destes com a problemática e sendo que nesses 

anos de ensino é que se trabalha o meio ambiente com mais afinco, como foi observado no 

livro didático da escola.  

As pesquisas com seres humanos devem obedecer a critérios legais estabelecidos por 

lei, a equipe da pesquisa deve ser responsável por toda a assistência ao grupo de pessoas que 

estão participando e quando se trata da área da educação, quando é feito com alunos, é de 

extrema importância a elaboração do Termo de Esclarecimento Livre e Esclarecido (TCLE). É 

necessário utilizar métodos adequados de abordagem, de modo que não prevaleça nenhum 

grupo específico, ou seja, que não haja uma discriminação entre um grupo e outro, os recursos 

e materiais devem garantir o bem estar dos participantes, os resultados sempre que possível 

se traduzam em benefícios para as comunidades pesquisadas e os valores morais, éticos, 

religiosos e culturais devam ser respeitadas a fim de que os hábitos locais não sejam 

influenciados. 
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4.  RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O questionário foi iniciado com duas perguntas relacionadas ao perfil dos alunos, sexo 

e idade, do total de 57 respondentes, 29 eram do sexo masculino e 28 do sexo feminino. A 

média de idade dos alunos foi de 13 anos.  

vǳŀƴŘƻ ǉǳŜǎǘƛƻƴŀŘƻǎ ǎƻōǊŜ ŀ ŘŜŦƛƴƛœńƻ ŘŜ άŀǉǳŜŎƛƳŜƴǘƻ ƎƭƻōŀƭέΣ ŎŜǊŎŀ ŘŜ ол҈ Řƻǎ 

pesquisados não respondeu à pergunta e os demais (70%) trouxeram respostas relacionadas 

ŀƻ ǎŜǳ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŎƻƳƻ άŀǳƳŜƴǘƻ Řŀ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀέ Ŝ ƻǳǘǊŀ ƎǊŀƴŘŜ ǇŀǊǘŜ ǊŜƎƛǎǘǊŀǊŀƳ ƛŘŜƛŀǎ 

reƭŀŎƛƻƴŀŘŀǎ ŀƻ ǘŜƳŀΣ ŜǎǇŜŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ǉǳŀƴǘƻ Łǎ ǎǳŀǎ ŎŀǳǎŀǎΣ ŎƻƳƻΥ άǉǳŜƛƳŀŘŀǎέ Ŝ άǇƻƭǳƛœńƻέΦ  

Outra pergunta era referente se os alunos consideravam o aquecimento global como 

um problema ambiental e 46% afirmaram que não, cometendo um grande equívoco. Tal 

resposta foi mais expressiva entre os alunos do 8º ano (53%) em que muitos disseram que 

nem ouviram falar sobre isso.  

Pela falta de conhecimento a cerca do problema que foi apresentado aos alunos 

através do questionário, um grande percentual de alunos (44%) respondeu que os problemas 

ambientais não influenciavam em nada nas suas vidas, respostas contrárias ao que 

observamos no cotidiano.  

Quanto à questão que tratou dos hábitos de vida dos alunos e sua relação com a 

produção do aquecimento global, a maioria (54%) disse que não era responsável por este 

fenômeno. Isto pode está relacionado à falta de conhecimento acerca do tema, já demostrado 

anteriormente. Entretanto, dentre algumas justificativas, afirmaram que não faziam 

queimadas, não jogavam lixo na rua, só saia de casa para ir à escola, não eram pessoas 

ƳŀǘŜǊƛŀƭƛǎǘŀǎΦ hǎ ŘŜƳŀƛǎ ŀƭǳƴƻǎ όпс҈ύ ǊŜǎǇƻƴŘŜǊŀƳ ǉǳŜ άǎƛƳέ Ŝ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀǊŀƳ ƻ ŎƻƴǎǳƳƛǎmo, 

a ausência de segregação do lixo, o uso de transporte particular em detrimento do transporte 

coletivo como atitudes adotadas pelos mesmo que contribuem para o aquecimento global.  

Com isso, fica claro que as pessoas só cuidam e preservam aquilo que conhecem e 

além do trabalho de campo trazem enriquecimento didático para o aluno, também contribui 

para a educação enquanto cidadão (DOURADO, 2006).  

Na pergunta onde foi questionado aos alunos se em algum momento já foi discutido 

ou falado sobre aquecimento global com eles, foi verificado que 30% dos alunos não ouviu 

ŦŀƭŀǊ ǎƻōǊŜ ƛǎǎƻΦ 5ƻǎ ŀƭǳƴƻǎ Řƻ фϲ ŀƴƻ оо҈ ǊŜǎǇƻƴŘŜǊŀƳ ǉǳŜ άƴńƻέ ŎƻƴǘǊŀǊƛŀƳ ŀ ǇǊƻǇƻǎǘŀ 
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curricular escolar reforçada pelos Parâmetros Curriculares Nacionais que apontam que esse 

tema relacionado ao meio ambiente já deveria ter sido debatido nessa idade escolar.  

Na última pergunta foi questionado aos alunos se nas comunidades em que eles 

residem existem fatores que contribuem para o aquecimento global e 90% dos alunos 

ǊŜǎǇƻƴŘŜǊŀƳ ǉǳŜ άǎƛƳέ Ŝ ŜƴǳƳŜǊŀǊŀƳ ŀƭƎǳƴǎ ŦŀǘƻǊŜǎ ǘŀƛǎ ŎƻƳƻΥ ǉǳŜƛƳŀŘŀǎΣ ŘŜǎƳŀǘŀƳŜƴǘƻΣ 

construção de casas em locais proibidos, acúmulo de lixo em alguns pontos do bairro, poluição 

industrial provocada por uma fábrica de grande porte que se localiza na comunidade. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os dados deste estudo nos permitem inferir que os alunos do 8ª e 9º ano da escola 

investigada apresentam certo interesse nas questões ambientais, mas apresentam deficiente 

ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŀŎŜǊŎŀ Řƻ ǘŜƳŀ άŀǉǳŜŎƛƳŜƴǘƻ Ǝƭƻōŀƭέ Ŝ ǇƻǳŎƻ ǇŜǊŎŜǇœńƻ Řƻ ƳŜǎƳƻ ŎƻƳƻ 

importante problema ambiental. Além disso, os alunos, em sua maioria (60%) não vincularam 

suas atitudes a contribuir com a ocorrência ou prevenção deste problema o que fragiliza ainda 

mais a adoção de medidas no âmbito da vida privada que contribuam para o controle do 

problema. 

Assim, os dados revelam a necessidade de intervenções educativas junto aos 

estudantes do 8º e 9º ano de modo a favorecer maior consciência ambiental e adoção de 

comportamentos favoráveis ao cuidado do meio ambiente onde vive. Apesar das dificuldades 

encontramos um ambiente favorável para desenvolver a pesquisa e levantar as questões. 

Logo, acreditamos que se a educação ambiental for trabalhada de modo mais consistente a 

escola se constituirá como um caminho para transformações e os alunos como 

compartilhadores do conhecimento adquirido. 
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RESUMO  

Este artigo analisa criticamente as desigualdades 
socioambientais presentes nos bairros periféricos de 
Campina Grande, no estado da Paraíba, com base no 
referencial da Sociologia Ambiental e nos conceitos de 
justiça ambiental. A pesquisa adota uma abordagem 
qualitativa e interpretativa, fundamentada em revisão 
bibliográfica e análise documental de estudos sobre 
urbanização, legislação ambiental e ecologia política 
urbana. Partindo da compreensão de que o espaço 
urbano é socialmente produzido e seletivamente gerido 
pelo poder público, o trabalho demonstra como políticas 
urbanas e ambientais, quando aplicadas de modo 
fragmentado e excludente, intensificam a vulnerabilidade 
social e ecológica de territórios periféricos. A ausência de 
planejamento ecológico, a carência de infraestrutura 
verde e a inefetividade da legislação ambiental revelam a 
continuidade de um modelo de urbanização baseado na 
concentração de investimentos em áreas centrais e na 
invisibilização das periferias. O artigo conclui que a 
superação dessas desigualdades exige uma reorientação 
profunda das políticas públicas urbanas, pautadas por 
participação popular, equidade territorial e compromisso 
institucional com o direito à cidade e ao ambiente 
saudável. 
 
Palavras-chave: Território. Sociologia Ambiental. 
Planejamento. Urbanização. Desenvolvimento 
Sustentável. 

ABSTRACT  

This article critically analyzes the socio-environmental 
inequalities present in the peripheral neighborhoods of 
Campina Grande, in the state of Paraíba, based on the 
framework of Environmental Sociology and the concepts 
of environmental justice. The research adopts a 
qualitative and interpretative approach, grounded in 
bibliographic review and documentary analysis of studies 
on urbanization, environmental legislation, and urban 
political ecology. Starting from the understanding that 
urban space is socially produced and selectively managed 
by public authorities, the study demonstrates how urban 
and environmental policies, when applied in a 
fragmented and exclusionary manner, intensify the social 
and ecological vulnerability of peripheral territories. The 
absence of ecological planning, the lack of green 
infrastructure, and the ineffectiveness of environmental 
legislation reveal the persistence of an urbanization 
model based on the concentration of investments in 
central areas and the invisibilization of the peripheries. 
The article concludes that overcoming these inequalities 
requires a profound reorientation of urban public 
policies, guided by popular participation, territorial 
equity, and institutional commitment to the right to the 
city and to a healthy environment. 
 
Keywords: Territory. Environmental Sociology. Planning. 
Urbanization. Sustainable Development.
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1. INTRODUÇÃO  

Nas últimas décadas, a crescente urbanização dos centros urbanos brasileiros vem se 

configurando como um dos principais desafios à sustentabilidade socioambiental1. Cidades de 

médio porte, como Campina Grande, na Paraíba, têm vivenciado um processo de expansão 

territorial marcado pela fragmentação socioespacial, pela escassez de planejamento urbano 

e pela concentração de investimentos em áreas centrais, em detrimento de bairros 

historicamente marginalizados. 

Nesse cenário, as desigualdades no acesso à infraestrutura urbana básica, como 

saneamento2, arborização, espaços verdes para lazer, segurança hídrica e serviços ambientais, 

tornam-se ainda mais visíveis nas periferias urbanas. Tais áreas, habitadas majoritariamente 

por populações empobrecidas, são marcadas por uma condição estrutural de vulnerabilidade 

que compromete diretamente a qualidade de vida de seus moradores e o pleno exercício do 

direito à cidade. 

A análise dessas desigualdades exige um deslocamento paradigmático no modo de 

compreender as relações entre sociedade e natureza. É nesse ponto que a Sociologia 

Ambiental se apresenta como um campo teórico-crítico fundamental. Segundo Catton Jr. e 

Dunlap (1978), esse campo rompe com o Paradigma da Excepcionalidade Humana - 

antropocêntrico e dissociado das restrições ecológicas - ao propor o Novo Paradigma 

Ambiental, que reconhece as interações complexas entre sistemas sociais e ecossistemas, 

incorporando as limitações biofísicas do planeta à análise sociológica. 

No contexto brasileiro, a Sociologia Ambiental tem se consolidado como área 

específica de conhecimento, resultado de um processo de institucionalização que passou por 

fases de crítica ao modelo de desenvolvimento predatório adotado sobretudo durante e após 

ƻ ǇŜǊƝƻŘƻ Řƻ άaƛƭŀƎǊŜ 9ŎƻƴƾƳƛŎƻέΦ 

 
1 Segundo os dados do último Censo: Em 2022, do total de 203,1 milhões de pessoas da população brasileira, 

177,5 milhões (87,4%) residiam em áreas urbanas, enquanto 25,6 milhões viviam em áreas rurais. Disponível 
em:https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/41901-censo-
2022-87-da-populacao-brasileira-vive-em-areas-urbanas 
2 Segundo dados coletados pelo IBGE em 2022, a cidade de Campina Grande tem 1.240 habitantes sem acesso a 

água, 25.323 habitantes sem esgoto, 9.602 habitantes sem coleta de lixo e 430 domicílios sujeitos a inundação. 
Vide: https://www.aguaesaneamento.org.br/municipios-e-saneamento/pb/campina-grande 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/41901-censo-2022-87-da-populacao-brasileira-vive-em-areas-urbanas
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/41901-censo-2022-87-da-populacao-brasileira-vive-em-areas-urbanas
https://www.aguaesaneamento.org.br/municipios-e-saneamento/pb/campina-grande
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Como afirma Bacchiegga (2013), essa consolidação foi impulsionada tanto pela 

emergência de movimentos socioambientais quanto pelo aprofundamento das desigualdades 

sociais e ecológicas, visíveis especialmente nos territórios urbanos populares. 

A expansão desordenada das cidades, somada à lógica excludente da urbanização 

capitalista, produziu o que Henri Acselrad (2010) denomina de injustiça ambiental, situação 

em que grupos sociais vulnerabilizados, marcados por recortes de classe, raça e território, são 

sistematicamente mais expostos a riscos ambientais e menos contemplados por políticas 

públicas de proteção, prevenção e mitigação dos danos. 

bŜǎǎŜ ŎŜƴłǊƛƻΣ Ş ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǊ ǉǳŜ ƻ ŘƛǎŎǳǊǎƻ Řƻ άŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǳǊōŀƴƻ 

ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ ǘŜƳ operado muitas vezes como um dispositivo ideológico, mais voltado à 

construção de consensos do que à transformação estrutural. 

Como observa Prado (2015), a noção de cidade sustentável, amplamente difundida no 

planejamento urbano contemporâneo, tem sido marcada por uma crescente imprecisão 

conceitual, que permite sua apropriação por diferentes atores públicos e privados, sem que 

haja, de fato, enfrentamento das causas das desigualdades socioambientais. 

Assim, ao mesmo tempo em que se afirma a preocupação com as gerações futuras, os 

conflitos presentes são frequentemente despolitizados, e os interesses de mercado passam a 

ser revestidos com uma retórica de responsabilidade ambiental. 

Campina Grande não escapa ao quadro acima desenhado. Estudos como o de Araújo 

et al. (2019) demonstram que a cidade, embora tenha se modernizado, apresenta um padrão 

de crescimento urbano não planejado que vem comprometendo sua cobertura vegetal e 

acentuando os contrastes entre áreas centrais e periféricas.  

Logo, o avanço das edificações sobre áreas antes verdes, a perda de vegetação e a 

ausência de políticas integradas de sustentabilidade são fenômenos que afetam diretamente 

a saúde ambiental da cidade e a qualidade de vida da população. 

Assim, o presente artigo tem como objetivo central problematizar a realidade 

socioambiental dos bairros periféricos de Campina Grande, com base em uma análise 

sociológica crítica. Por meio do aporte teórico da Sociologia Ambiental e do conceito de justiça 

ambiental, propõe-se discutir como a ausência de planejamento urbano sustentável e a 

seletividade das políticas ambientais aprofundam as desigualdades já existentes, negando aos 

moradores das áreas marginalizadas o direito a viver em um ambiente saudável, seguro e 

digno. 
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Assim, ao iluminar essas questões, espera-se contribuir para a construção de uma 

abordagem mais equitativa e crítica sobre os desafios urbanos no semiárido nordestino. 

2. METODOLOGIA  

Este artigo insere-se no campo das ciências sociais aplicadas e adota uma abordagem 

qualitativa, de natureza interpretativa e crítica, voltada à análise das desigualdades 

socioambientais nas periferias urbanas de Campina Grande. A investigação fundamenta-se no 

pressuposto de que os fenômenos sociais não podem ser compreendidos apenas por meio de 

dados empíricos brutos ou estatísticas isoladas, mas exigem uma análise contextual, relacional 

e teórica, como orienta o pensamento sociológico crítico. 

Do ponto de vista metodológico, a pesquisa parte de uma estratégia de análise 

documental e bibliográfica, mobilizando fontes acadêmicas e institucionais que tratam tanto 

da formação do campo da Sociologia Ambiental quanto das dinâmicas urbanas em Campina 

Grande. A seleção dos materiais teóricos baseou-se em textos reconhecidos no campo da 

Sociologia Ambiental, como os de Catton Jr. e Dunlap (1978), Acselrad (2010), Bacchiegga 

(2013), Prado (2015), Denaldi e Ferrara (2018), entre outros autores. 

A perspectiva adotada assume que os espaços urbanos são socialmente produzidos, 

como argumenta Lefebvre (1999), e que as relações entre natureza e sociedade são mediadas 

por conflitos de classe, território e poder. Nesse sentido, o trabalho dialoga também com a 

tradição da ecologia política, que busca compreender como os recursos naturais e os 

territórios são apropriados, disputados e transformados a partir de interesses econômicos e 

decisões estatais (Porto; Henriques, 2012). 

A cidade de Campina Grande no Estado da Paraíba foi adotada como recorte empírico, 

tendo em vista seu papel como polo regional no semiárido nordestino e sua configuração 

urbana marcada por contrastes espaciais intensos. 

A análise recai, em especial, sobre os bairros periféricos e sobre o caso da ocupação 

do Tambor e o reassentamento compulsório de suas famílias no bairro do Velame, à luz dos 

conceitos de justiça ambiental, desigualdade territorial e ausência seletiva do Estado. 

A análise dos dados secundários foi realizada com base em documentos acadêmicos e 

relatórios que tratam da cobertura vegetal, do processo de urbanização e da eficácia da 

legislação ambiental em Campina Grande. Um dos critérios adotados para a seleção dessas 
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fontes foi o rigor analítico e a capacidade de contribuir para a compreensão crítica da 

realidade socioambiental local. 

A abordagem metodológica está ancorada na noção de que a pesquisa qualitativa, ao 

privilegiar a compreensão dos sentidos, dos contextos e das relações de poder, permite 

interpretar os espaços urbanos não apenas como objetos físicos, mas como expressões 

concretas de desigualdades históricas e institucionais. 

/ƻƴŦƻǊƳŜ aƛƴŀȅƻ όнлмнύΣ ŀ ŀƴłƭƛǎŜ ǉǳŀƭƛǘŀǘƛǾŀ άƛƴǘŜǊǇǊŜǘŀ ƻǎ ŦŜƴƾƳŜƴƻǎ Ŝ ŀǘǊƛōǳƛ-lhes 

significados a partir das relações, representações, crenças e práticas das pessoas no seu 

ŎƻǘƛŘƛŀƴƻέΦ 9ǎǘŜ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ ƻǊƛŜƴǘƻǳ ŀ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀ ŀƴŀƭƝǘƛŎŀ Řƻ ǘǊŀōŀƭƘƻΦ 

Por fim, cabe destacar que a construção do artigo foi orientada por categorias 

ŀƴŀƭƝǘƛŎŀǎ ŎƻƳƻ άƛƴƧǳǎǘƛœŀ ŀƳōƛŜƴǘŀƭέΣ άǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭƛȊŀœńƻ Řŀ ǾǳƭƴŜǊŀōƛƭƛŘŀŘŜέΣ άǎŜƎǊŜƎŀœńƻ 

ǳǊōŀƴŀέ Ŝ άǇƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ ǎŜƭŜǘƛǾƻέΣ ǇŜǊƳƛǘƛƴŘƻ ŀ ŀǊǘƛŎǳƭŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ŘŀŘƻǎ ŜƳǇƝǊƛŎƻǎ Ŝ os 

referenciais teóricos que embasam a crítica sociológica à produção desigual das cidades 

brasileiras. 

3. SOCIOLOGIA AMBIENTAL, URBANIZAÇÃO E 
DESIGUALDADES TERRITORIAIS EM CAMPINA GRANDE  

A Sociologia Ambiental é um campo do pensamento sociológico que se consolida como 

resposta às limitações do paradigma antropocêntrico dominante nas ciências sociais. A partir 

dos anos 1970, autores como Catton Jr. e Dunlap (1978) propuseram o Novo Paradigma 

Ambiental, sustentando que a sociedade deve ser compreendida em sua interdependência 

com o meio ambiente, reconhecendo os limites ecológicos e as consequências 

socioambientais da ação humana. 

No Brasil, essa perspectiva foi ampliada por autores como Bacchiegga (2013), que 

ressaltam a importância de se pensar a questão ambiental atrelada às desigualdades sociais, 

econômicas e territoriais. 

Ao transpor essa abordagem para o campo das cidades, a Sociologia Ambiental 

aproxima-se da crítica ao modelo de urbanização vigente nos países periféricos, caracterizado 

por processos de crescimento desordenado, segregação socioespacial e precarização da 

infraestrutura nos territórios periféricos. 

Como observa Acselrad(2010), às populações vulneráveis são historicamente mais 

expostas a riscos ambientais, em razão da ocupação de áreas de risco, da ausência de serviços 

públicos e da invisibilização das suas demandas. Essas práticas produzem aquilo que o autor 
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denomina de injustiça ambiental, uma forma estrutural de negação do direito à cidade e à 

proteção ambiental. 

bŜǎǎŜ ǇƻƴǘƻΣ ŀ ŎǊƝǘƛŎŀ ǇǊƻǇƻǎǘŀ ǇƻǊ tǊŀŘƻ όнлмрύ ŀƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ άŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ 

ǳǊōŀƴƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ ƻŦŜǊŜŎŜ ǳƳ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ǊŜŦƻǊœƻ ǘŜƽǊƛŎƻΦ tŀǊŀ ƻ ŀǳǘƻǊΣ ŀ ŎǊŜǎŎŜƴǘŜ ŀŘŜǎńƻ 

a esse discurso, aparentemente consensual, mascara disputas políticas e interesses 

econômicos, ao passo que esvazia os conflitos reais que atravessam o espaço urbano. Ao se 

tornar um "mito mobilizador", a sustentabilidade urbana opera como linguagem estratégica: 

sua imprecisão conceitual permite que diferentes atores a mobilizem em nome da harmonia 

entre crescimento, justiça social e preservação ambiental, ainda que na prática tais promessas 

não se concretizem, sobretudo nos territórios periféricos. 

!ǎǎƛƳΣ ƻ ǳǎƻ Řƻ ǘŜǊƳƻ άǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ ŦǊŜǉǳŜƴǘŜƳŜƴǘŜ ǎŜ ŎƻƴǾŜǊǘŜ ŜƳ ǳƳ ƳŜŎŀƴƛǎƳƻ 

de legitimação de intervenções urbanas que reproduzem desigualdades. 

A cidade de Campina Grande no Estado da Paraíba, importante centro urbano do 

interior nordestino, manifesta com clareza os efeitos desse modelo excludente de 

urbanização. Ao longo de sua história recente, o município experimentou uma expansão 

urbana acelerada, marcada por profundas desigualdades na oferta de infraestrutura urbana, 

saneamento, mobilidade e áreas verdes. 

Como demonstra Araújo et al. (2019), há uma tendência clara de perda de cobertura 

vegetal e de adensamento populacional em áreas periféricas, sem o devido acompanhamento 

de políticas públicas voltadas à sustentabilidade urbana. 

Um exemplo concreto dessa dinâmica pode ser observado no caso da ocupação do 

Tambor, localizada na zona oeste da cidade. Trata-se de um assentamento informal 

consolidado ao longo dos anos por famílias de baixa renda, carentes de acesso à moradia digna 

e à infraestrutura urbana. 

A ocupação se encontrava em condições de intensa vulnerabilidade ambiental e social: 

ausência de saneamento, proximidade com áreas alagadiças, insalubridade e dificuldades de 

acesso aos serviços básicos. A posterior transferência compulsória de parte dessas famílias 

ǇŀǊŀ ƻ ōŀƛǊǊƻ Řƻ ±ŜƭŀƳŜΣ ǇǊƻƳƻǾƛŘŀ ǎƻō ŀ ƧǳǎǘƛŦƛŎŀǘƛǾŀ ŘŜ άǊŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻ ŦǳƴŘƛłǊƛŀέ Ŝ 

άǊŜǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ ǳǊōŀƴŀέΣ ŜǾƛŘŜƴŎƛƻǳ ƻǎ ƭƛƳƛǘŜǎ Řŀ ŀǘǳŀœńƻ Ŝǎǘŀǘŀƭ ŜƳ ǘŜǊƳƻǎ ŘŜ Ƨǳǎǘƛœŀ 

socioambiental. 

Ainda que as autoridades alegassem que o novo local apresentasse algumas melhorias 

em termos de infraestrutura física, o deslocamento forçado desconsiderou os vínculos sociais 



QUEM TEM DIREITO À CIDADE VERDE? SOCIOLOGIA AMBIENTAL E AS CONTRADIÇÕES URBANAS EM 

CAMPINA GRANDE - PARAÍBA 

 

 

35 

e afetivos dos moradores com o território original, além de reproduzir uma lógica de 

periferização. 

h ±ŜƭŀƳŜΣ ŀǇŜǎŀǊ ŘŜ ǘŜǊ ǎƛŘƻ άǾŜƴŘƛŘƻέ ŎƻƳƻ ǇƭŀƴŜƧŀŘƻΣ ŀƛƴŘŀ ǇŀŘŜŎŜ Řŀ ŎŀǊşƴŎƛŀ ŘŜ 

equipamentos públicos, transporte adequado, arborização e espaços de lazer, mostrando que 

o remanejamento territorial não veio acompanhado de políticas amplas de inclusão urbana e 

ambiental. Como destacam Denaldi e Ferrara (2018), não basta garantir habitação formal: é 

preciso pensar a cidade como um espaço de justiça ambiental, onde todos tenham acesso 

equitativo aos bens urbanos e à qualidade de vida. 

Do ponto de vista da sociologia ambiental, o caso Tambor-Velame é exemplar para 

pensar a articulação entre política urbana, exclusão territorial e sustentabilidade. A 

descontinuidade de políticas públicas, a ausência de planejamento ecológico e a lógica da 

segregação espacial agravam a vulnerabilidade dos grupos já marginalizados, naturalizando a 

ideia de que há espaços e populações menos merecedoras de proteção ambiental. 

/ƻƳƻ ŀŦƛǊƳŀ IŜƴǊƛ !ŎǎŜƭǊŀŘ όнлмлύΣ Łǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ŘŜ άŀƳōƛŜƴǘŀƭƛȊŀœńƻ ǎŜƭŜǘƛǾŀέΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ 

aquelas que impõem restrições ambientais aos mais pobres enquanto liberam áreas 

valorizadas para exploração imobiliária, são mecanismos sutis, porém efetivos, de injustiça 

ambiental. 

Nesse contexto, a crítica de Prado (2015) adquire centralidade: o discurso sustentável, 

quando não acompanhado de mudanças estruturais, serve como instrumento de legitimação 

simbólica de políticas excludentes, funcionando mais como retórica de apaziguamento do que 

como motor de transformação. Ao mesmo tempo em que se prometem cidades mais verdes 

e inclusivas, a realidade vivida nas periferias urbanas, revela a permanência de uma lógica de 

exclusão socioambiental travestida de modernização ecológica. 

Portanto, a reflexão sociológica sobre Campina Grande precisa considerar essas 

experiências vividas nos territórios. A cidade, embora seja vendida como tecnológica e 

universitária, mantém em seu tecido urbano zonas de precariedade que evidenciam a 

persistência de uma urbanização desigual, insustentável e, muitas vezes, silenciosamente 

violenta. Analisar essas realidades a partir da Sociologia Ambiental significa reconhecer que a 

questão ambiental é também uma questão de classe, de território e de justiça social. 
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3.1. DESIGUALDADES AMBIENTAIS E URBANAS NAS 
PERIFERIAS: ENTRE O DISCURSO E A AUSÊNCIA DO 
ESTADO  

Ante o exposto, observa-se que em Campina Grande, as desigualdades ambientais se 

materializam de forma contundente na paisagem urbana. Embora a cidade concentre centros 

universitários, polos tecnológicos e infraestrutura consolidada em áreas centrais, a maior 

parte da população de baixa renda habita bairros periféricos marcados pela precarização dos 

serviços públicos, escassez de áreas verdes e ausência de planejamento ambiental. 

Essa geografia seletiva do investimento público evidencia que o acesso à cidade e aos 

seus benefícios continua sendo distribuído de forma desigual e excludente. 

Territórios como o Mutirão1, o Tambor2, a Ramadinha3, a Catingueira4 e o Velame5 

ilustram essa realidade. A cobertura vegetal é escassa ou inexiste, as ruas frequentemente 

não são pavimentadas e a infraestrutura de saneamento é deficiente ou inexistente. 

A arborização urbana, essencial para a regulação térmica e a qualidade de vida, 

encontra-se ausente, o que agrava os impactos ambientais em uma cidade situada no 

semiárido. Os moradores convivem com esgoto a céu aberto, descarte irregular de resíduos e 

carência de espaços públicos de lazer. Esses elementos são evidentes sinais de negligência e 

expressões de um modelo de urbanização que opera com base na exclusão. 

No entanto, a ausência do poder público não significa a passividade dos moradores. 

Pelo contrário, é nesse vácuo que emergem potentes estratégias de resistência e resiliência 

comunitária. Em bairros como o Mutirão e o Velame, a população se organiza para enfrentar 

coletivamente os desafios cotidianos. São comuns as práticas de mutirão para a limpeza de 

terrenos baldios, a abertura de pequenas valas para escoamento de água e até mesmo o 

reparo de vias não pavimentadas, uma forma de ação coletiva historicamente presente nas 

periferias brasileiras para a produção do espaço urbano6. 

Como alerta Prado (2015), é nesse tipo de contexto que o discurso do desenvolvimento 

urbano sustentável adquire função simbólica: ao invés de enfrentar as contradições 

 
1 Localização >https://maps.app.goo.gl/k5654AnrbiU533uZ9< 
2 Localização >https://maps.app.goo.gl/a9LDqhxQNcsSNpcY6< 
3 Localização >https://maps.app.goo.gl/eyPein3uCK2PJpvh9< 
4 Localização >https://maps.app.goo.gl/jWGcrU1R4ADHFxRu9< 
5 Localização >https://maps.app.goo.gl/YSPgG1Yuxr9GxYfQ8< 
6GOHN, M. da G. Movimentos sociais na contemporaneidade. Revista Crítica de Ciências Sociais, n. 93, 2011. 
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estruturais da cidade, esse discurso atua como um mito mobilizador, operando com base em 

uma linguagem vaga e consensual que permite ocultar os conflitos reais da urbanização 

desigual. Assim, mesmo diante de territórios marcados pela carência ambiental, a retórica da 

sustentabilidade é usada para legitimar ações públicas que, muitas vezes, não promovem 

justiça ambiental nem inclusão socioespacial efetiva. 

A transferência de famílias da ocupação do Tambor para o bairro do Velame revela 

como essas desigualdades são reproduzidas sob a lógica da regularização formal, sem 

transformação estrutural. 

Embora o reassentamento tenha ocorrido sob o discurso da requalificação urbana, o 

novo bairro não foi dotado de condições adequadas de mobilidade, arborização, lazer e acesso 

digno à água. A política habitacional, dissociada de um projeto urbano sustentável, não 

garantiu justiça socioambiental. Como explica Acselrad: 

άŘƛǎǇǳǘŀǎ ŘŜ ƭŜƎƛǘƛƳƛŘŀŘŜ ƛƴǎǘŀǳǊŀƳ-se, concomitantemente, na busca de 
caracterizar as diferentes práticas como ambientalmente benignas ou 
danosas. Nessas disputas em que diferentes atores sociais ambientalizam 
seus discursos, ações coletivas são esboçadas na constituição de conflitos 
ǎƻŎƛŀƛǎ ƛƴŎƛŘŜƴǘŜǎ ǎƻōǊŜ ŜǎǎŜǎ ƴƻǾƻǎ ƻōƧŜǘƻǎέ ό!ŎǎŜƭǊŀŘΣ нлмлΣ ǇΦ млоύΦ 

Essa crítica está profundamente relacionada à forma como as políticas públicas se 

manifestam de forma desigual no território urbano. No caso de Campina Grande, esse 

desequilíbrio se expressa na ausência de ações estruturais nos bairros populares. Como 

identificaram Araújo et al., ao analisarem imagens de satélite da cidade: 

άŀǎ ǇŜǊŘŀǎ ŘŜ ǾŜƎŜǘŀœńƻ ŦƻǊŀƳ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛŘŀǎ ŜƳ ǘƻŘŀ ŀ łǊŜŀ ǳǊōŀƴŀΦ 
Portanto, Campina Grande mostra um padrão de tendência: o crescimento 
urbano não planejado é responsável por mudanças no ambiente físico e na 
forma e estrutura espacial da cidade, o que reflete sobre as pessoas e sua 
ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǾƛŘŀέ ό!ǊŀǵƧƻΤ {ƛƭǾŀΤ aŀŎƘŀŘƻΣ нлмфΣ ǇΦ оусύΦ 

Esse tipo de crescimento urbano desordenado, ainda segundo os autores, ocorre sem 

considerar a sustentabilidade ambiental como princípio norteador da expansão da cidade. A 

carência de políticas públicas voltadas às áreas de menor renda reforça a segregação 

ambiental. 

Silva (2012), ao examinar os instrumentos normativos de gestão ambiental urbana em 

Campina Grande, também aponta que: 
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άƘł ǳƳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾƻ ŘŜ ƭŜƛǎ ŀǇǊƻǾŀŘŀǎ ǇŜƭƻ ǇƻŘŜǊ ƭŜƎƛǎƭŀǘƛǾƻ 
municipal que não foram regulamentadas e, portanto, não foram aplicadas, 
ŜƳ ŜǎǇŜŎƛŀƭ ƴŀǎ łǊŜŀǎ ǇŜǊƛŦŞǊƛŎŀǎέό{ƛƭǾŀΣ нлмнΣ ǇΦ пуύΦ 

A ausência do Estado em áreas periféricas de Campina Grande não se limita à 

infraestrutura. Ela também se expressa na ineficácia das políticas ambientais existentes. 

Enquanto bairros centrais recebem arborização, manutenção e infraestrutura urbana 

contínua, os bairros de menor visibilidade política enfrentam o descaso institucional. 

Entretanto, mesmo diante desse quadro de negligência, os moradores dessas regiões 

constroem estratégias de enfrentamento e resistência. As práticas de mutirão, as hortas 

comunitárias improvisadas e os cuidados coletivos com os espaços comuns são expressões da 

ação coletiva em contextos de vulnerabilidade. Essas ações podem ser compreendidas como 

άŀǊǘŜǎ Řŀ ǊŜǎƛǎǘşƴŎƛŀέΣ ƴŀǎ ǉǳŀƛǎ ƎǊǳǇƻǎ ǎǳōŀƭǘŜǊƴƻǎΣ ƳŜǎƳƻ ǎŜƳ ƻ ŎƻƴŦǊƻƴǘƻ ŘƛǊŜǘƻΣ ŎǊƛŀƳ 

formas cotidianas de desafiar a lógica excludente e afirmar seu direito de existir e permanecer 

no território. São táticas que, embora muitas vezes invisibilizadas, demonstram uma agência 

política e uma capacidade de ressignificar espaços degradados, 1transformando-os em lugares 

de vida e sustento. Como destacam Denaldi e Ferrara: 

άŀ ǳǊōŀƴƛȊŀœńƻ ŘŜ ŦŀǾŜƭŀǎ ǊŜǉǳŜǊ ǳƳŀ ŀōƻǊŘŀƎŜƳ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀ ǉǳŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŜ 
simultaneamente os aspectos sociais, econômicos e ambientais, rompendo 
com práticas setoriais que historicamente fragmentaram a política urbana 
ōǊŀǎƛƭŜƛǊŀέ ό5ŜƴŀƭŘƛΤ CŜǊǊŜǊŀΣ нлмуΣ ǇΦ м). 

Esse rompimento exige mais que obras: requer a formulação e implementação de 

políticas territoriais que combinem justiça ambiental, direito à cidade e dignidade urbana. A 

realidade de Campina Grande mostra que a segregação ambiental é produzida socialmente e 

pode ser revertida apenas com participação democrática e compromisso redistributivo do 

poder público. 

3.2. PARA ALÉM DO DIAGNÓSTICO: POLÍTICAS PÚBLICAS E O 
DESAFIO DA JUSTIÇA SOCIAL  

A análise da realidade socioambiental de Campina Grande evidencia que a 

desigualdade na distribuição dos recursos urbanos e ambientais não decorre apenas da 

ƛƴŦƻǊƳŀƭƛŘŀŘŜ ƻǳ Řƻ άŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜǎƻǊŘŜƴŀŘƻέΣ Ƴŀǎ ǘŀƳōŞƳ ŘŜ ŘŜŎƛǎƿŜǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ǉǳŜ 

historicamente privilegiam determinados territórios em detrimento de outros. 

 
1 SCOTT, J. C. Domination and the Arts of Resistance: Hidden Transcripts. Yale University Press, 1990. 
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Nessa perspectiva, a lógica da produção desigual da cidade se reproduz tanto na 

omissão quanto na seletividade da ação estatal. Bairros periféricos como o Velame, mesmo 

quando inseridos em programas de reassentamento e regularização fundiária, continuam à 

margem das prioridades urbanísticas e ecológicas. 

Como discutido por Acselrad (2010), o conceito de justiça ambiental permite 

compreender que os riscos, as carências e os danos ambientais não estão igualmente 

distribuídos. Pelo contrário, são direcionados a grupos vulnerabilizados - social, econômica e 

racialmente - por meio de um conjunto de mecanismos institucionais, normativos e territoriais 

que sustentam um modelo de cidade funcional à acumulação e à exclusão. O autor enfatiza 

que: 

άŀ ŎƻƴŜȄńƻ ŦƻǊǘŜ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ǉǳŜǎǘƿŜǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Ŝ ŀ ŜŎƻƴƾƳƛŎŀ ƘŀǾƛŀ ǎƛŘƻ 
subestimada durante a fase inicial de constituição de entidades que 
ǊŜƳŜǘƛŀƳ Ł ǇǊƻǘŜœńƻ Řƻ ƳŜƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜέ ό!ŎǎŜƭǊŀŘΣ нлмлΣ ǇΦ млрύΦ 

Em Campina Grande, essa conexão é visível tanto na ausência de políticas ambientais 

efetivas nos bairros periféricos quanto na concentração de investimentos e infraestrutura nas 

zonas centrais e de maior valor imobiliário. A negligência com as áreas de menor renda 

perpetua a condição de precariedade urbana e naturaliza a exclusão ambiental como um dado 

da realidade. 

Superar esse cenário exige que o planejamento urbano e ambiental seja orientado por 

princípios de equidade, sustentabilidade e participação popular. Conforme propõem Almeida 

et al. (2024), o desenvolvimento urbano sustentável requer estratégias integradas: 

άŎƻƳƻ ƎŜǎǘńƻ Řƻ ǳǎƻ Řƻ ǎƻƭƻΣ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ǇǵōƭƛŎƻ ŜŦƛŎƛŜƴǘŜΣ ŜŦƛŎƛşƴŎƛŀ 
energética e gestão de resíduos [...] pilares essenciais do desenvolvimento 
ǳǊōŀƴƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ ό!ƭƳŜƛŘŀ Ŝǘ ŀƭΦΣ нлнпΣ ǇΦ мύΦ 

No caso específico das áreas periféricas de Campina Grande, isso significa: garantir 

arborização urbana planejada, implantar equipamentos públicos de lazer e convivência, 

assegurar abastecimento hídrico regular e universalizar o acesso ao saneamento básico. Mais 

do que isso, requer romper com o modelo de planejamento de cima para baixo e criar 

instâncias reais de escuta e deliberação com os moradores desses territórios. 

Outra dimensão crucial é o reconhecimento das práticas sociais já existentes. Os 

moradores dos bairros populares não são passivos diante da ausência do Estado, ao contrário, 

organizam mutirões, criam redes de cuidado e ressignificam espaços. Essas ações, no entanto, 
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não devem ser tratadas como substitutas das obrigações públicas, mas como sinalizações de 

demandas urgentes e caminhos possíveis. Como afirmam Denaldi e Ferrara: 

άŀ ŀōƻǊŘŀƎŜƳ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀ Řŀ ǳǊōŀƴƛȊŀœńƻ ŘŜ ŦŀǾŜƭŀǎ ŘŜǾŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǊ ƻǎ 
saberes locais e a participação dos moradores nos processos decisórios, 
evitando intervenções exógenas que não dialogam com as dinâmicas dos 
ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻǎέ ό5ŜƴŀƭŘƛΤ CŜǊǊŜǊŀΣ нлмуΣ ǇΦ пύΦ 

Portanto, o desafio não é apenas técnico ou orçamentário: é político. Exige enfrentar 

as estruturas que mantêm os bairros periféricos fora dos mapas de investimento urbano e da 

agenda ambiental municipal. Reverter essa lógica demanda vontade política, planejamento 

com justiça redistributiva e um compromisso institucional com os princípios da justiça 

ambiental. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente artigo partiu da proposta de analisar criticamente as desigualdades 

socioambientais presentes nos bairros periféricos de Campina Grande no Estado da Paraíba, 

com base no referencial da Sociologia Ambiental e da justiça ambiental. Ao problematizar os 

efeitos do modelo urbano excludente que estrutura a cidade, evidenciou-se como a ausência 

de planejamento integrado, a seletividade das políticas públicas e o silenciamento dos sujeitos 

periféricos têm produzido territórios marcados pela precarização ambiental. 

Campina Grande, embora se destaque no cenário nordestino por sua importância 

tecnológica e universitária, reproduz internamente uma lógica de desigualdade espacial e 

ecológica. 

A análise empírica dos bairros populares, especialmente no caso do reassentamento 

do Tambor para o Velame, demonstrou que a formalização da moradia não é suficiente 

quando não se vincula a um projeto urbano com justiça social e sustentabilidade ambiental. 

Como indicaram os estudos aqui mobilizados, os territórios populares seguem sendo 

impactados pela omissão do poder público e por uma visão fragmentada da cidade, que 

prioriza zonas centrais e mercantilizadas. 

Nesse sentido, a crítica de Prado (2015) ao conceito de desenvolvimento urbano 

sustentável reforça a necessidade de ultrapassar as promessas genéricas e apaziguadoras do 

discurso institucional. Para o autor, a noção de sustentabilidade urbana, ao operar como um 

mito moderno, é mobilizada para gerar consenso e legitimidade em projetos que, muitas 

vezes, não enfrentam os conflitos reais da cidade desigual. 
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Assim, ao ocultar disputas de classe, território e acesso aos bens urbanos, essa retórica 

acaba despolitizando o planejamento urbano e enfraquecendo sua capacidade 

transformadora. No caso de Campina Grande, isso se expressa na persistência de políticas 

setoriais e na ausência de medidas estruturais voltadas à justiça ambiental das periferias. 

A Sociologia Ambiental, ao articular natureza e sociedade, mostrou-se um instrumento 

analítico potente para compreender a produção das desigualdades ambientais no contexto 

urbano. Ao reconhecer que o meio ambiente não é neutro nem universalmente acessado, o 

campo evidencia que sua degradação e proteção obedecem à lógica de poder, de classe, de 

raça e de território. 

Por fim, é necessário reafirmar que a superação desse quadro exige uma inflexão 

política e institucional. A justiça ambiental não se resume a mitigar danos, mas a reconhecer 

direitos e redistribuir oportunidades. Isso passa pela reconfiguração do planejamento urbano 

com base na equidade territorial, na escuta ativa das comunidades e na implementação 

efetiva de políticas públicas voltadas à sustentabilidade das periferias urbanas. Reconhecer o 

direito à cidade, nesse contexto, implica ir além do acesso a serviços e infraestrutura; significa, 

ŎƻƳƻ ŘŜŦŜƴŘŜ 5ŀǾƛŘ IŀǊǾŜȅΣ ǊŜŎƻƴƘŜŎŜǊ ƻ ŘƛǊŜƛǘƻ Řƻǎ ŎƛŘŀŘńƻǎ ŘŜ άƳǳŘŀǊ ŀ ǎƛ ƳŜǎƳƻǎΣ 

ƳǳŘŀƴŘƻ ŀ ŎƛŘŀŘŜέΦ ¢Ǌŀǘŀ-se de valorizar os saberes e as práticas que emergem das lutas 

cotidianas nos territórios, entendendo-os não como carência, mas como potência e 

alternativa para um futuro urbano mais justo e democrático para todos. 
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RESUMO  

A qualidade do ar é fundamental para a saúde 
pública e a preservação ambiental. No Brasil, o 
marco legal evoluiu gradualmente, influenciado por 
compromissos internacionais e demandas internas. 
Este estudo analisa a trajetória das normativas 
federais e da governança ambiental, desde a 
Política Nacional do Meio Ambiente (1981) até a 
Política Nacional de Qualidade do Ar (2024). 
Destacam-se avanços como a integração de 
diretrizes nacionais, ampliação do monitoramento e 
metas progressivas. Persistem desafios quanto à 
capacidade institucional, cooperação entre entes 
federados, uso de tecnologias e participação social. 
O futuro da gestão da qualidade do ar no Brasil 
exigirá a consolidação de mecanismos de 
cooperação entre União, Estados e Municípios, a 
integração com a agenda de mudança do clima, e a 
incorporação de inovações tecnológicas. 
 
Palavras-chave: Qualidade do ar. Poluição 
atmosférica. Política ambiental. Governança 
Ambiental. 

ABSTRACT  

Air quality is fundamental to public health and 
environmental preservation. In Brazil, the legal 
framework has evolved gradually, influenced by 
international commitments and domestic demands. 
This study analyzes the trajectory of federal 
regulations and environmental governance, from 
the National Environmental Policy (1981) to the 
National Air Quality Policy (2024). Advances include 
the integration of national guidelines, expanded 
monitoring, and progressive targets. Challenges 
remain regarding institutional capacity, cooperation 
among federal entities, the use of technologies, and 
social participation. The future of air quality 
management in Brazil will require the consolidation 
of cooperation mechanisms between the Federal 
Government, States, and Municipalities, integration 
with the climate change agenda, and the 
incorporation of technological innovations. 
 
Keywords: Air quality. Air pollution. Environmental 
policy. Environmental governance.
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1. INTRODUÇÃO  

A poluição atmosférica é uma preocupação global crescente, impulsionada tanto pela 

intensificação das mudanças climáticas quanto pela deterioração da qualidade de vida 

humana. Estima-se que aproximadamente 99% da população mundial esteja exposta a níveis 

de poluentes superiores aos limites recomendados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

(OPAS, 2022).  

Os impactos na saúde pública são alarmantes: mais de 7 milhões de mortes anuais são 

atribuídas à poluição do ar no mundo (OMS, 2014), sendo que cerca de 92% desses óbitos 

ocorrem em países de baixa e média renda, afetando desproporcionalmente grupos 

socioeconômicos vulneráveis (Landrigan et al., 2018). Além disso, a OMS (2014) destaca que, 

globalmente, a poluição atmosférica causa cerca de cinco vezes mais mortes do que o 

tabagismo passivo. Rahaman et al. (2022) reforçam que o aumento das concentrações de 

poluentes está diretamente ligado às intensas atividades humanas, como a produção 

industrial, comprometendo a saúde e o bem-estar da população. 

Os impactos econômicos da poluição atmosférica também são significativos. Landrigan 

et al. (2018) apontam que doenças relacionadas à poluição reduzem a produtividade e podem 

causar perdas de até 2% do Produto Interno Bruto (PIB) em países em desenvolvimento. No 

Brasil, estima-se um prejuízo anual de cerca de US$ 1,7 bilhão, decorrente da redução da 

produtividade laboral e do aumento das mortes prematuras nas 29 regiões metropolitanas 

ό!ōŜΤ aƛǊŀƎƭƛŀΣ нлмсύΦ {ŀƴǘΩ!ƴƴŀ Ŝǘ ŀƭΦ όнлнмύ ǊŜǎǎŀƭǘŀƳ ǉǳŜ ŀǎ ǉǳŜƛƳŀŘŀǎ permanecem como 

a principal fonte de emissão de gases de efeito estufa (GEE) no país, agravando os impactos 

econômicos e ambientais. 

No âmbito do controle da poluição atmosférica, o Brasil dispõe do Programa Nacional 

de Controle da Qualidade do Ar (PRONAR), instituído pela Resolução CONAMA nº 5/1993. Este 

programa estabelece limites para a emissão de poluentes, visando preservar a qualidade do 

ar e garantir o cumprimento dos padrões estabelecidos (BRASIL, 1993). Entretanto, sua base 

legal se apoiava, até recentemente, em normas infralegais, como resoluções e decretos, o que 

ƭƛƳƛǘŀǾŀ ǎǳŀ ŜŦŜǘƛǾƛŘŀŘŜ ό{ŀƴǘΩ!ƴƴŀ Ŝǘ ŀƭΦΣ нлнмύΦ 9ƳōƻǊŀ ƻ twhbAR definisse diretrizes para 

a gestão da qualidade do ar, não estipulava prazos obrigatórios para sua implementação. 

A Resolução CONAMA nº 491/2018 complementou esse arcabouço, atribuindo aos 

órgãos ambientais estaduais e distritais a responsabilidade pela fiscalização e monitoramento 
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da qualidade do ar (BRASIL, 2018). Contudo, foi somente com a promulgação da Lei nº 

14.850/2024 que o país passou a contar com um marco legal mais robusto e abrangente: a 

Política Nacional de Qualidade do Ar (PNQAr). 

Dessa maneira, a poluição atmosférica transcende a esfera ambiental, configurando-

se como um problema sistêmico que compromete a saúde pública, a economia e o 

desenvolvimento sustentável. Conforme Landrigan et al. (2018), trata-se de um desafio 

transfronteiriço que exige ações coordenadas e prioridade nas agendas políticas em todos os 

níveis governamentais. 

Neste contexto, o presente estudo tem como objetivo analisar a trajetória das 

normativas federais e da governança ambiental, desde a Política Nacional do Meio Ambiente 

(1981) até a Política Nacional de Qualidade do Ar (2024). 

2. ANÁLISE DAS NORMATIVAS FEDERAIS PARA QUALIDADE 
DO AR  

2.1. HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DAS NORMATIVAS FEDERAIS  
A política ambiental brasileira teve início na década de 1930, antes mesmo da criação 

de normas específicas para o controle da qualidade do ar. Conforme Moura (2016), sua 

evolução no século XX foi impulsionada por pressões internacionais, como as de organizações 

multilaterais, e pelo fortalecimento do movimento ambientalista nacional. Esse processo 

resultou em dispositivos legais que buscavam equilibrar a proteção ambiental com demandas 

sociais e econômicas, adaptando-se às exigências nacionais e internacionais. 

A estrutura normativa federal voltada especificamente para a qualidade do ar emergiu 

na década de 1980, com a Lei nº 6.938/1981, que instituiu a Política Nacional do Meio 

Ambiente (PNMA), marco legal fundamental para o planejamento, fiscalização e controle 

ambiental no país (Vormittag et al., 2021; Medeiros, 2022). A PNMA precedeu a Constituição 

Federal de 1988 e estabeleceu mecanismos essenciais para o monitoramento ambiental e 

promoção da sustentabilidade. 

A linha do tempo ilustrada na Figura 1 sintetiza os principais marcos que influenciaram 

a formulação e o desenvolvimento do arcabouço normativo relacionado à qualidade do ar no 

Brasil. Essa análise panorâmica evidencia que a consolidação desse conjunto regulatório foi 

significativamente condicionada por influências internacionais, dinâmicas socioambientais 

internas e avanços legislativos específicos, os quais conjuntamente moldaram a trajetória da 

política ambiental nacional. 
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Figura 1 - Marcos históricos, políticos e legais que influenciaram a construção do arcabouço 
normativo sobre qualidade do ar no Brasil.

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Tais elementos contribuíram para consolidar um aparato legal heterogêneo, que 

avança graças às medidas pontuais, muitas vezes impulsionado por crises ou por 

compromissos assumidos em fóruns internacionais, mas que busca uma visão ampla e 
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abrangente sobre a problemática ambiental no Brasil. Essa contextualização oferece a base 

para a análise das principais normativas federais sobre qualidade do ar. 

No Brasil, conforme a Constituição Federal, a competência ambiental é compartilhada 

entre as esferas administrativa e legislativa, com poderes específicos para fiscalização, sanção 

e elaboração de normas. A União detém competência administrativa exclusiva para 

determinadas áreas (art. 21), enquanto a competência comum é exercida conjuntamente por 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios (art. 23, VI), promovendo a cooperação na 

gestão ambiental (Brasil, 1988).  

A PNMA também instituiu o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), órgão 

responsável por normatizar o licenciamento ambiental de atividades poluidoras, promovendo 

a coordenação entre desenvolvimento econômico e proteção ambiental (Brasil, 1981). O 

CONAMA estabelece critérios e normas que garantem o controle efetivo das atividades com 

potencial impacto ambiental, constituindo instrumento central da governança ambiental. 

2.2. ESTRUTURA LEGAL ATUAL PARA O CONTROLE DA 
QUALIDADE DO AR  

Em 1989, o CONAMA deu um passo significativo com a Resolução nº 5, que instituiu o 

Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar (PRONAR), estabelecendo os primeiros 

padrões nacionais de qualidade do ar (Silva; Vieira, 2017). Esta resolução traz em seu corpo 

que o padrão de qualidade do ar pode ser dividido entre primários e secundários.  

Nas décadas seguintes, a Resolução CONAMA nº 3/1990 ampliou e atualizou os 

padrões de qualidade do ar, estabelecendo limites para diversos poluentes (Brasil, 1990). 

Posteriormente, a Resolução CONAMA nº 491/2018 revisou esses padrões nacionais, 

alinhando-os às diretrizes da Organização Mundial da Saúde (Brasil, 2018). Além disso, as 

resoluções do CONAMA relacionadas ao tema definem prerrogativas importantes para a 

regulação das atividades humanas potencialmente poluidoras, estabelecendo padrões 

mínimos necessários à preservação da qualidade do ar (Quadro 1). 

Quadro 1 - Conjunto de resoluções do Conama que abordam a qualidade do ar. 

Resolução 
CONAMA 

Descrição 

n° 18/1986 Cria o Programa de controle de emissões veiculares (Proconve). 

n° 5/1989 Dispõe sobre o Programa Nacional de Controle da Poluição do Ar (Pronar). 
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Resolução 
CONAMA 

Descrição 

n° 3/1990 Dispõe sobre padrões de qualidade do ar previstos no Pronar. 

n° 8/1990 
Dispõe sobre oa limites máximos de emissão de poluentes no ar para processos de 
combustão externa em fontes fixas de poluição. 

n° 297/2002 
Estabelece os limites para emissões de gases poluentes por ciclomotores, 
motociclos e veículos similares novos e cria o Programa de Controle da Poluição 
do Ar por Motociclos e Veículos Similares (PROMOT). 

n° 382/2006 
Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos para fontes 
fixas. 

n° 418/2009 
Estabelece critérios para a elaboração de Planos de Controle de Poluição Veicular 
(PCPV) e para a implantação de Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos 
em Uso ς I/M pelos órgãos estaduais e municipais de meio ambiente. 

n° 436/2011 
Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos para fontes 
fixas instaladas ou com pedido de licença de instalação, anteriores a 2 de janeiro 
de 2007. 

n° 491/2018 

Estabelece novos padrões nacionais de qualidade do ar, definindo limites máximos 
para poluentes atmosféricos a serem implementados de forma gradual. 
Determina o monitoramento contínuo e a apresentação anual de relatórios pelos 
órgãos ambientais estaduais e distritais. Prevê ainda a elaboração de planos de 
controle de emissões e estratégias para manejo de episódios críticos. 

n°506/2024 
A Resolução CONAMA nº 506/2024 estabelece padrões nacionais de qualidade do 
ar e orientações para sua implementação, com o objetivo de proteger a saúde 
pública e o meio ambiente.  

Fonte: Adaptado Moura (2016) e Tavella et al. (2024). Elaborado pelos autores, 2025. 

2.3. INSTRUMENTOS E MECANISMOS DE MONITORAMENTO E 
CONTROLE  

Os instrumentos normativos visam estabelecer limites e controlar a poluição 

atmosférica, assegurando a proteção da saúde humana e do meio ambiente. Esses limites 

foram definidos pelo IBAMA e aprovados pelo CONAMA, conforme estabelecido na Resolução 

nº 491/ 2018 (Brasil, 2018; Medeiros, 2022).  

Além dos limites para os poluentes, a Resolução CONAMA nº 491/2018, em seu Anexo 

III, institui níveis de alerta para episódios de poluição severa. Esses níveis de alerta têm como 

objetivo prevenir riscos à saúde pública durante períodos críticos de elevada concentração 

poluente. Detalhes sobre esses níveis encontram-se sistematizados na tabela correspondente 

(Quadro 2) (Batista et al., 2021). 
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Quadro 2 - Níveis de atenção, alerta e emergência para poluentes atmosféricos. 

Parâmetros 
Níveis 

Atenção Alerta Emergência 

Dióxido de enxofre (µg/m³) ς 24 h җ улл җ мΦслл җ нΦмлл 

Partículas totais em suspensão (PTS) (µg/m³) ς 24 h җ отр җ 625 җ утр 

{hі · t¢{ όҡƎκƳшύόҡƎκƳшύ ς 24 h җсрΦллл җ нсмΦллл җ офоΦллл 

Monóxido de carbono (ppm) ς 8 h җ мр җ ол җ пл 

Ozônio (µg/m³) ς 1 h җ пллϝ җ улл җ мΦлллϝϝ 

Partículas inaláveis (µg/m³) ς 24 h җ нрл җ пнл җ рлл 

Fumaça (µg/m³) җ нрл җ пнл җ рлл 

Dióxido de Nitrogênio (µg/m³) җ мΦмол җ нΦнсл җ оΦллл 

Fonte: Brasil (2018). 

De acordo com Tavella et al. (2024), o Brasil historicamente adotou os padrões 

internacionais de qualidade do ar com certo atraso, como evidenciado pela implementação, 

em 2018, dos limites recomendados pela OMS em 2005. Contudo, em 2024, a Resolução 

CONAMA nº 506/2024 foi publicada, estabelecendo cronogramas específicos para o 

cumprimento das metas de qualidade do ar. 

2.4.  DESAFIOS E LIMITAÇÕES DAS NORMATIVAS FEDERAIS  
Apesar dos avanços ao longo do tempo, a gestão da qualidade do ar permaneceu, até 

ǊŜŎŜƴǘŜƳŜƴǘŜΣ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀŘŀ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭƳŜƴǘŜ ŜƳ ƭŜƎƛǎƭŀœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎ Ŝ ƛƴŦǊŀƭŜƎŀƛǎ ό{ŀƴǘΩŀƴƴŀ Ŝǘ 

al., 2021). Esse quadro foi alterado em 2024 com a promulgação da Lei nº 14.850/2024. Além 

das resoluções, outras legislações, de forma direta ou indireta, também contribuem para a 

gestão da qualidade do ar, conforme detalhado no Quadro 3. 

Quadro 3 - Legislação que por sua natureza interdisciplinar contribuem com a gestão da qualidade do 
ar. 

Lei Descrição 

Decreto-Lei n° 2.848/1940 
Código Penal (art. 252) 

Crimes de poluição, definido na lei das contravenções penais e 
crime de poluição. 
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Lei Descrição 

Decreto-Lei n° 3.688/1941 
Lei das Contravenções Penais 

(art. 38) 

Decreto-Lei n°1.413/1975 
Adota critérios de nível de emissões atmosféricas de 

poluentes para classificação de zonas industriais. Lei n° 6.803/1980 
Lei de zoneamento industrial 

Lei n°8.080/1990 
Dispõe sobre a promoção, proteção e recuperação da saúde e 

sobre a organização do SUS. 

Lei nº 9.478/1997 Regula a política energética nacional. 

Lei nº 10.257/2001 Regulamenta o Estatuto da Cidade. 

Lei n°10.650/2003 
Dispõe sobre o acesso público aos dados e informações 

existentes nos órgãos e entidades integrantes do Sisnama. 

CƻƴǘŜΥ !ǊŀǵƧƻ WǵƴƛƻǊ όнлмсύ Ŝ {ŀƴǘΩŀƴƴŀ et al. (2021). Elaborado pelos autores, 2025. 

As leis e decretos relacionados evidenciam a complexidade da gestão da qualidade do 

ar, regulada por instrumentos jurídicos provenientes de diferentes ramos do direito, incluindo 

o penal, saúde pública, urbanístico, energético e regulatório industrial. Até recentemente, 

essa gestão era caracterizada por fragmentação e descentralização, carecendo de uma política 

nacional específica, conforme apontado por Vormittag et al. (2021). Essa realidade passou a 

ser transformada com a criação da Política Nacional de Qualidade do Ar (PNQAr), instituída 

pela Lei nº 14.850/2024, que visa estabelecer uma abordagem integrada para a gestão da 

qualidade atmosférica em âmbito nacional (Brasil, 2024). 

2.5. AVANÇOS RECENTES E PERSPECTIVAS FUTURAS  
A PNQAr definiu uma estrutura normativa abrangente para a gestão da qualidade do 

ar no território brasileiro, estabelecendo princípios, objetivos e instrumentos necessários para 

sua efetiva implementação. Os objetivos previstos no Artigo 4º da Lei nº 14.850/2024 estão 

apresentados no Quadro 4. 

Quadro 4 - Análise dos objetivos da PNQAr. 

Referência Objetivos Análise 

Art.4°, 
Inciso I 

Assegurar preservação da saúde 
pública, do bem-estar e da 
qualidade ambiental para as 
presentes e futuras gerações 

Esse objetivo está alinhado com o artigo 225 da 
Constituição, que define o meio ambiente 
equilibrado como um direito fundamental, 
sendo responsabilidade do Poder Público e da 
coletividade garanti-lo (Brasil, 1988). 
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Referência Objetivos Análise 

Art.4°, 
Inciso II 

O monitoramento adequado da 
qualidade do ar 

De acordo com o Instituto de Energia e Meio 
Ambiente - IEMA (2022), o PRONAR previu o 
estabelecimento de uma rede básica de 
monitoramento da qualidade do ar.  

Art.4°, 
Inciso III, V 

Fomentar a pesquisa científica 
aplicada à tecnologia e à inovação; 
Propor e estimular a adoção, o 
desenvolvimento e o 
aprimoramento de tecnologias 
limpas, com vistas à proteção da 
saúde e à melhoria da qualidade 
do ar. 

Os incisos III e V interrelacionam-se ao promover 
a pesquisa científica voltada para a tecnologia e 
inovação, alinhando-se com legislações 
nacionais que incentivam o desenvolvimento 
científico e tecnológico.  

Art.4°, 
Inciso IV 

Reduzir progressivamente as 
emissões e as concentrações de 
poluentes atmosféricos 

O princípio da progressividade está ancorado no 
art. 10 da PNQAr, que estabelece critérios 
técnicos, econômicos e ambientais para a 
fixação de limites de emissão. A previsão de 
metas graduais reflete uma abordagem realista, 
permitindo a adaptação dos setores produtivos. 

Art.4° 
Inciso VI 

Alinhar-se com as políticas de 
combate à mudança do clima 

A articulação entre a política de qualidade do ar 
e as estratégias climáticas é essencial, dado que 
os poluentes atmosféricos frequentemente 
incluem gases de efeito estufa (GEE). A 
integração entre essas agendas evita 
sobreposição de esforços e potencializa os co-
benefícios ambientais. 

Art.4°, 
Inciso VII 

Assegurar o acesso amplo a dados 
e informações públicas 
atualizadas de monitoramento e 
de gestão da qualidade do ar 

A transparência e a democratização da 
informação ambiental são asseguradas pela Lei 
nº 10.650/2003 (Araújo júnior, 2016). A 
publicidade dos dados é um instrumento de 
controle social e essencial à participação cidadã 
na governança ambiental. 

Art. 4°, 
Inciso VIII 

Fortalecer a gestão da qualidade 
do ar nos órgãos e nas entidades 
que integram o Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (Sisnama) 

A gestão integrada exige a ampliação da 
capacidade institucional dos entes federados, 
com investimento em infraestrutura, 
capacitação técnica e interoperabilidade de 
sistemas. Essa diretriz também reforça a 
importância da descentralização cooperativa 
prevista na PNMA. 

Fonte: Brasil (1988; 2024); Araujo Junior (2016); IEMA (2022); Elaborado pelos autores, 2025. 

A Política Nacional de Qualidade do Ar (PNQAr) tem como objetivo integrar as diversas 

legislações estaduais e resoluções do CONAMA, promovendo uma abordagem coordenada 

para o monitoramento e controle da poluição atmosférica em todo o território brasileiro. 

Conforme Tavella et al. (2024), a PNQAr aplica-se a todas as entidades responsáveis pela 

gestão da qualidade do ar, controle da poluição e emissão de poluentes atmosféricos. 
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Um aspecto central da legislação é a ampliação da rede de monitoramento da 

qualidade do ar, abrangendo não apenas áreas urbanas, mas também regiões com atividades 

emissoras significativas e outras áreas de risco identificadas (Brasil, 2024). Essa estratégia está 

alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da Organização das 

Nações Unidas. 

Os instrumentos previstos na PNQAr (Quadro 5), conforme o artigo 5º, incluem a 

criação de sistemas de monitoramento, a promoção de ações educativas e a adoção de 

medidas para controle e mitigação da poluição atmosférica. A política também enfatiza a 

articulação entre os diferentes níveis governamentais e a participação da sociedade civil, 

visando uma gestão integrada e eficaz da qualidade do ar em âmbito nacional. 

Quadro 5 - Análise dos Instrumentos da PNQAr e demais legislações nacionais e internacionais. 

Referência Instrumentos Síntese 

Art. 5°, Inciso I 
Os limites máximos de 
emissão atmosférica 

Define limites obrigatórios para fontes poluidoras, 
representando um avanço no controle ambiental, 
embora sua eficácia dependa da revisão periódica 
e fiscalização adequada (Brasil, 2018). 

Art. 5°, Inciso II 
Os padrões de qualidade 

do ar 

Estabelece metas nacionais com base nas 
diretrizes da OMS de 2022. Apesar do avanço, a 
implementação será gradual até 2044, o que pode 
postergar os efeitos positivos esperados (Brasil, 
2024; OMS, 2022). 

Art. 5°, Inciso III 
O monitoramento da 

qualidade do ar 

Torna o monitoramento obrigatório e fortalece a 
gestão baseada em evidências. Entretanto, a 
infraestrutura ainda é insuficiente em diversos 
estados (IEMA, 2022). 

Art. 5°, Inciso IV 
O inventário de emissões 

atmosféricas 

Exigência de inventários de emissões está 
presente em regulamentos ambientais como o 
Pronar, sendo um instrumento essencial para a 
gestão da qualidade do ar. Nesse sentido, a PNQAr 
está alinhada com diretrizes internacionais, como 
o Protocolo de Quioto (1997) e o Acordo de Paris 
(2015), que exigem que países signatários 
mantenham inventários detalhados de emissões 
de gases do efeito estufa. 
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Referência Instrumentos Síntese 

Art. 5°, Inciso V 

Os planos, os programas e 
os projetos setoriais de 

gestão da qualidade do ar e 
de controle da poluição por 

fontes de emissão 

Estimula o planejamento setorial para reduzir a 
poluição atmosférica, mas seu sucesso depende 
da articulação entre os entes da federação e da 
execução contínua. 

Art. 5°, Inciso VI 

Os modelos de qualidade 
do ar, os estudos de custo-
efetividade e a proposição 

de cenários 

Apoia decisões com base em simulações e 
cenários futuros. No entanto, o uso de modelos 
ainda é limitado no país por barreiras técnicas, 
como a carência de dados e capacitação, e por 
entraves institucionais que dificultam sua adoção 
na gestão pública (Brasil, 2024). 

Art. 5°, Inciso VII 

Os conselhos de meio 
ambiente e, no que couber, 
os de saúde, bem como os 

órgãos colegiados 
estaduais e municipais 
destinados ao controle 

social 

Instrumento previsto para fortalecer a governança 
participativa. Na prática, porém, muitos conselhos 
enfrentam desafios relacionados à baixa 
representatividade social e à limitada capacidade 
de influência nas decisões ambientais (Brasil, 
2024; Ferreira; Fonseca, 2014). 

Art. 5°, Inciso VIII 
O Sistema Nacional de 

Gestão da Qualidade do Ar 
(MonitorAr) 

Centraliza e divulga dados sobre a qualidade do ar, 
promovendo transparência. Contudo, ainda 
enfrenta limitações técnicas e operacionais, como 
baixa cobertura geográfica e dificuldade na 
operação contínua das estações (Brasil, 2024; 
IEMA, 2022). 

Art. 5°, Inciso IX 
Os incentivos fiscais, 

financeiros e creditícios 

Cria mecanismos de incentivo econômico à 
adoção de tecnologias limpas, mas a aplicação 
prática depende de regulamentações claras e 
coordenação intersetorial. 

Art. 5°, Inciso X 

O Fundo Nacional do Meio 
Ambiente, o Fundo 

Nacional sobre Mudança 
do Clima e o Fundo 

Nacional de 
Desenvolvimento Científico 

e Tecnológica. 

Embora haja previsão de recursos para o 
monitoramento e controle da qualidade do ar, sua 
efetivação esbarra em entraves burocráticos e 
disputas orçamentárias internas, que afetam 
diretamente a aplicação das políticas públicas 
ambientais (Borinelli; Guandalini; Baccaro, 2017). 

Fonte: Brasil (2018; 2024); OMS (2022); IEMA (2022); Ferreira; Fonseca (2014); Borinelli; Guandalini; 
Baccaro (2017); Elaborado pelos autores, 2025. 

Apesar dos avanços normativos recentes, o Brasil ainda enfrenta desafios significativos 

na implementação de políticas relacionadas à qualidade do ar. Antes da criação da Política 

Nacional de Qualidade do Ar (PNQAr), estudos já identificavam deficiências estruturais, como 
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a limitada cobertura das redes de monitoramento e a insuficiência de dados confiáveis para 

apoiar decisões estratégicas (Vormittag et al., 2021). 

A PNQAr responde a essas lacunas ao estabelecer diretrizes nacionais que dependem 

da cooperação entre União, Estados e Municípios. Essa abordagem descentralizada visa 

adequar as ações às especificidades regionais, ampliando a eficácia das políticas ambientais 

(Brasil, 2024).  

Entre os desafios ainda presentes destacam-se a necessidade de modernizar a 

infraestrutura de monitoramento e promover a capacitação contínua dos profissionais 

responsáveis pela execução e fiscalização, conforme previsto na Resolução CONAMA nº 

506/2024. Nesse contexto, a PNQAr representa um avanço significativo na consolidação da 

gestão ambiental, com potencial para promover melhorias na saúde pública e na 

sustentabilidade. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS   

A análise das normativas federais voltadas à qualidade do ar no Brasil evidencia um 

percurso marcado por avanços graduais, influenciado por compromissos internacionais, 

pressões sociais e pela necessidade de mitigar impactos ambientais e à saúde pública. Desde 

a instituição da Política Nacional do Meio Ambiente, em 1981, até a promulgação da Política 

Nacional de Qualidade do Ar (PNQAr), em 2024, observa-se a transição de um arcabouço 

fragmentado, baseado majoritariamente em resoluções e decretos, para um marco legal mais 

robusto e abrangente.  

A PNQAr representa um salto qualitativo na governança ambiental ao integrar 

diretrizes nacionais, estabelecer metas progressivas e ampliar a cobertura de monitoramento, 

alinhando-se às melhores práticas internacionais e aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável. No entanto, sua efetividade dependerá de fatores estruturantes: fortalecimento 

da capacidade institucional dos entes federados, aprimoramento técnico das redes de 

monitoramento, garantia de recursos financeiros sustentáveis e incentivo à participação social 

nos processos decisórios.  

Nesse sentido, o futuro da gestão da qualidade do ar no Brasil exigirá a consolidação 

de mecanismos de cooperação entre União, Estados e Municípios, a integração das agendas 

de qualidade do ar e mudança do clima, e a incorporação de inovações tecnológicas que 

permitam decisões baseadas em evidências. Assim, a implementação plena da PNQAr não 
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apenas contribuirá para a redução da poluição atmosférica, mas também promoverá ganhos 

expressivos em saúde pública, qualidade de vida e sustentabilidade ambiental. 
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RESUMO  

A pesquisa realiza uma análise comparativa dos 
conflitos socioambientais nas Reservas Extrativistas 
(Resex) de Corumbau e Cassurubá, localizadas no 
Extremo Sul da Bahia. O estudo contextualiza a 
criação dessas reservas como resultado de lutas 
históricas de comunidades tradicionais contra a 
exploração predatória de recursos e projetos de 
grande escala, como a pesca industrial e a 
carcinicultura. A pesquisa detalha os desafios 
específicos de cada área. Na Resex de Corumbau, os 
conflitos atuais estão relacionados à falta de 
delimitação terrestre, à pesca predatória externa e, 
principalmente, às tensões causadas pelo turismo 
desordenado e pela gentrificação. Já na Resex de 
Cassurubá, os problemas concentram-se na 
especulação imobiliária, na falta de saneamento 
básico e na fragilidade da governança local, além do 
desafio histórico com as operações portuárias. O 
artigo conclui que, embora as reservas tenham sido 
uma vitória para a conservação, ambas sofrem com 
a falta de apoio governamental, o que dificulta a 
fiscalização e a implementação de políticas públicas. 
A comparação entre as duas Resexs revela uma 
diferença temporal nos desafios - Corumbau 

enfrenta questões mais complexas, enquanto 
Cassurubá ainda luta para superar deficiências 
básicas de infraestrutura, evidenciando a 
necessidade urgente de um planejamento mais 
eficaz para garantir a sustentabilidade e a dignidade 
das comunidades extrativistas. 
 
Palavras-chave: Reservas Extrativistas (Resex). 
Conflitos Socioambientais. Conservação Ambiental. 
Sustentabilidade. 
 

ABSTRACT  

The research conducts a comparative analysis of 
socio-environmental conflicts in the Corumbau and 
Cassurubá Extractive Reserves (Resex), located in 
southern Bahia. The study contextualizes the 
creation of these reserves as a result of historical 
struggles by traditional communities against 
predatory resource exploitation and large-scale 
projects, such as industrial fishing and shrimp 
farming. The research details the specific challenges 
of each area. In the Corumbau Resex, current 
conflicts are related to the lack of land boundaries, 
predatory fishing, and, primarily, tensions caused by 
uncontrolled tourism and gentrification. In the 
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Cassurubá Resex, the problems focus on real estate 
speculation, the lack of basic sanitation, and the 
fragility of local governance, in addition to the 
historical challenge of port operations. The article 
concludes that, although the reserves were a victory 
for conservation, both suffer from a lack of 
consistent government support, which hinders 
oversight and the implementation of public policies. 
A comparison between the two Extractive Reserves 
reveals a difference in the challenges faced over 

time - Corumbau faces more complex issues, while 
Cassurubá still struggles to overcome basic 
infrastructure deficiencies - highlighting the urgent 
need for more effective planning to ensure the 
sustainability and dignity of extractive communities. 
 
Keywords: Extractive Reserves (Resex). Socio-
environmental Conflicts. Environmental 
Conservation. Sustainability.

 

1. INTRODUÇÃO  

A exploração desordenada dos recursos naturais e a consequente diminuição desses 

recursos provocaram mobilizações sociais significativas, especialmente entre as populações 

extrativistas. Na Amazônia, no final da década de 1980, seringueiros e sindicalistas se uniram 

para lutar não apenas pela floresta, mas contra um modelo de desenvolvimento que os 

excluía. Essas lutas deram origem ao conceito de Reserva Extrativista (Resex), um modelo de 

unidade de conservação que garante o direito coletivo sobre os recursos naturais, 

promovendo a autonomia e a dignidade das comunidades tradicionais (Costa et al., 2018). 

Diante disso, as Resexs começaram a ser implantadas nos Estados do Acre, Amapá e 

Rondônia, mais precisamente em 1989, inaugurando uma nova forma de atividade 

extrativista, fruto das batalhas e das conquistas de muitos seringueiros que protestavam 

contra a derrubada da floresta e o avanço das pastagens (Allegretti, 1994). Segundo Oliveira 

(2003), a força motriz para criação das Resexs se deu com a percepção da importância 

estratégica da manutenção das práticas tradicionais de exploração para o alcance das 

expectativas relacionadas com a sustentabilidade ecológica e cultural.  

Desse modo, as Resexs passaram a ser regulamentadas pela Lei nº 7.804/1989 e pelo 

Decreto nº 98.987/1990. Posteriormente, em nova evolução normativa, a Lei nº 9.985, de 18 

de julho de 2000, instituiu o Sistema Nacional de Conservação da Natureza (SNUC), 

estabeleceu critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de 

conservação. As Reservas Extrativistas são consideradas parte do grupo das Unidades de Uso 

Sustentável, onde é permitida a populações extrativistas tradicionais retirarem o sustento 

para sua subsistência. O Decreto Federal assegurou como objetivos básicos da Resex a função 

de proteger os meios de vida e a cultura das populações e garantir o uso sustentável dos 

recursos naturais (ICMBio, 2009). 
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A região costeira do Sul da Bahia se utiliza dos recursos marinhos, antes mesmo da 

chegada dos portugueses ao Brasil, os povos originários que aqui residiam, tiravam seu 

sustento do mar (Bucci, 2009). A partir da década de 1980, grandes embarcações, com 

avanços tecnológicos, começaram a chegar à região, e os pescadores da Ponta de Corumbau 

e as localidades vizinhas notaram um forte declínio dos recursos marinhos, passando a ser 

uma ameaça para a pesca artesanal realizada pelos povos tradicionais residentes no 

localidade, pois com o aumento do número de barcos que vinham de outras regiões, a pesca 

local começou a diminuir, tornando a pesca insuficiente para o sustento das famílias locais (De 

Moura et al., 2009).  

Outro conflito significativo ocorreu na região de Caravelas, onde, no início dos anos 

2000, houve tentativas de implantar fazendas de camarão em áreas costeiras. Na região 

estuarina entre Caravelas e Nova Viçosa, a Cooperativa de Criadores de Camarão do Extremo 

Sul da Bahia (Coopex) propôs um projeto, cujo investimento inicial seria de R$ 60 milhões, 

para implantação de carcinicultura em uma área de 1.500 hectares, entre os rios Macaco e 

Massangano. Numa região onde, na época, aproximadamente 300 famílias ribeirinhas (cerca 

de 2.450 pessoas) retiravam seu sustento da pesca, da captura artesanal de crustáceos e 

moluscos (Dias; Soares; Neffa, 2012).  

A introdução da carcinicultura, que requer a transformação de manguezais em tanques 

de cultivo, encontrou forte resistência de ambientalistas e comunidades ribeirinhas. Esses 

grupos argumentavam que a destruição dos manguezais prejudicaria a pesca artesanal, base 

econômica e de subsistência de muitas famílias, além de degradar o ecossistema. A 

mobilização social foi fundamental para impedir a expansão dessa atividade e impulsionou as 

comunidades a lutar pela criação de unidades de conservação locais (Nicolau et al., 2006). 

Nesse contexto que as comunidades tradicionais da região uniram forças. Em 21 de 

setembro de 2000, foi criada a Reserva Extrativista Marinha de Corumbau (Bucci, 2009). Mais 

tarde, em 5 de junho de 2009, o Decreto Presidencial nº 12.058 estabeleceu a Reserva 

Extrativista de Cassurubá (Brasil, 2009). Ambas as reservas visam garantir a conservação dos 

recursos naturais e o sustento das populações extrativistas.  

O objetivo da pesquisa é analisar e comparar os conflitos socioambientais enfrentados 

pelas Reservas Extrativistas (Resex) de Corumbau e Cassurubá, a fim de identificar os desafios 

para a conservação e a sustentabilidade dessas áreas.  
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

2.1. RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DE CORUMBAU  
A Resex Corumbau está localizada a 800 km da capital Salvador, no Extremo Sul baiano, 

situada entre a Praia de Curuípe (conhecida como Praia do Espelho), em Porto Seguro, e a 

Praia das Ostras, em Prado. Possui uma área de aproximadamente 90.000 hectares, 

abrangendo um cinturão marinho de oito milhas náuticas. Situada na Região dos Abrolhos, a 

área é um berçário de grande diversidade de espécies marinhas e recifes de corais, incluindo 

espécies raras e ameaçadas de extinção (ICMBio, 2021).   

 A Resex Corumbau (Figura 1) foi criada a partir da luta de pescadores e 

indígenas Pataxó contra a exploração indevida por agentes externos, fortalecendo a 

permanência e os meios de vida das comunidades locais. Sua população extrativista é 

composta majoritariamente por indígenas Pataxó e seus descendentes. A comunidade vê a 

reserva como uma oportunidade para a gestão dos recursos pesqueiros e para o 

desenvolvimento social e cultural, fortalecendo sua identidade (Brasil, 2023). 

Figura 1 - Reserva Extrativista de Corumbau 

 
Fonte: Minuta do Plano de Manejo da Resex Corumbau (2023).                                                                                                   

Nota: Mapa de localização da Resex Corumbau, municípios de Prado e Porto Seguro-BA. 

 O processo de gestão da Resex Corumbau tem um histórico de planejamento 

participativo. O primeiro Plano de Utilização foi aprovado em 2002, já demonstrava a 

importância de envolver a comunidade local no manejo da área (Brasil, 2002). Entre 2008 e 

2009, esse processo foi intensificado com a elaboração da primeira fase do Plano de Manejo 

que contou com diversas ações de mobilização social, como oficinas e seminários. Através 
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dessas iniciativas, os pescadores tradicionais tiveram a oportunidade de contribuir para a 

definição das diretrizes de gestão da Resex, garantindo, assim, a compatibilização entre a 

conservação da biodiversidade e a manutenção de seus meios de vida. 

 Após esse período, o processo de elaboração do Plano de Manejo ficou parado 

até 2016, somente em 2017 o processo foi retomado. Em 2018, a comunidade da Resex, em 

parceria com uma consultoria, e o ICMBio realizaram um processo participativo de revisão do 

Plano de Utilização da UC, e através de reuniões, encontros e uma assembleia geral, os 

extrativistas discutiram e aprovaram novas regras e normas para o manejo da área. As 

propostas foram analisadas tecnicamente pelo ICMBio que as direcionou para o documento 

mais adequado, como o Plano de Manejo da Reserva Extrativista Marinha do Corumbau 

(Brasil, 2023). 

Assim, o propósito da Resex Corumbau é: 

No extremo Sul da Bahia, onde se avista o Monte Pascoal e se encontra 
grande diversidade de vidas, saberes e culturas originárias, foi criada a 
Reserva Extrativista Marinha do Corumbau, a partir da luta de pescadores e 
indígenas contra a exploração indevida da região por barcos e pessoas de 
fora das comunidades locais, fortalecendo a permanência e meios de vida de 
suas populações tradicionais e garantindo a conservação da biodiversidade 
marinha (Brasil, 2023). 

Há cadastradas cerca de 650 famílias extrativistas que vivem nas comunidades de 

Curuípe, Nova Caraíva, Caraíva, Aldeias indígenas de Barra Velha e Bujigão, Corumbau, 

Veleiro, Imbassuaba (Figura2) e Cumuruxatiba (ICMBio, 2021). 

Figura 2 - Vista aérea da Praia de Imbassuaba em Cumuruxatiba 

 
Fonte: Paulo Isaque Souza Pires. 
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Grande parte dos extrativistas está reunida em três associações: Associação da Reserva 

Extrativista Marinha do Corumbau (Aremaco), com sede na Ponta do Corumbau; Associação 

dos Pescadores de Cumuruxatiba, com sede em Cumuruxatiba e a Associação dos Pescadores 

Artesanais e Amigos da Costa do Descobrimento, com sede em Imbassuaba (Brasil, 2023). 

2.2. RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DE CASSURUBÁ  
A Reserva Extrativista de Cassurubá (Figura 3) abrange uma área aproximada de 

100.578.378 hectares na região costeiro-marinha dos municípios de Caravelas, Nova Viçosa e 

Alcobaça, no Extremo Sul da Bahia, começou a ser criada em abril de 2007. Sua criação foi 

impulsionada pela Associação dos Marisqueiros de Ponta de Areia e Caravelas (Ampac), 

visando proteger os vastos manguezais e outros ecossistemas locais. O Instituto Chico Mendes 

reconheceu a importância de salvaguardar legalmente esse ambiente, que sustenta 

aproximadamente 1.358 famílias de pescadores artesanais e marisqueiras (ICMBio, 2019).  

Figura 3- Limites da Resex de Cassurubá e sua zona de amortecimento 

 
Fonte: Plano de manejo da Resex de Cassurubá, 2018. 

Em Caravelas, uma proposta de implementação de empreendimento de carcinicultura 

encontrava-se em processo de licenciamento desde 2004, a Cooperativa dos Produtores de 

Camarão do Extremo Sul da Bahia (Coopex) buscava instalar em Caravelas, entre os rios 

Macaco e Massangano, a qual seria a maior fazenda de carcinicultura do Brasil, com 1.500 

hectares. O projeto só foi divulgado publicamente em setembro de 2005. Em 10 de novembro 

de 2005, ocorreu uma audiência pública para apresentar o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 

e o Relatório de Impacto Ambiental (Rima), elaborados pela empresa Plama. Durante a 

audiência, pesquisadores criticaram veementemente esses documentos, apontando diversas 

inconsistências e contradições. A partir dessa divulgação e audiência pública que o movimento 

pela criação da Reserva Extrativista (Resex) Marinha de Cassurubá foi impulsionado, 

acelerando um processo que até então se desenvolvia de forma mais discreta (ICMBio, 2019). 
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A força desse movimento veio, em grande parte, da atuação de lideranças extrativistas 

de Corumbau e Canavieiras, que fortaleceram o processo de criação da Reserva Extrativista 

Cassurubá. A comunicação facilitada pela linguagem e interesses em comum entre 

trabalhadores do mar foi fundamental. Essas lideranças se dedicaram por semanas, visitando 

famílias e locais de encontro de pescadores e marisqueiros, para compartilhar os benefícios 

da Resex. Essa estratégia permitiu o intercâmbio de experiências em gestão de Reservas 

Extrativistas e fortaleceu a crença dos pescadores em sua própria capacidade de luta. Eles 

ǇǳŘŜǊŀƳ ŎƻƳōŀǘŜǊ ƻ ŘƛǎŎǳǊǎƻ ǊŜŀŎƛƻƴłǊƛƻ ŘŜ άŜƳǇǊŜŜƴŘŜŘƻǊŜǎέ ƭƻŎŀƛǎΣ ǉǳŜ ŀƭŜƎŀǾŀƳ ǉǳŜ ŀ 

Resex era apenas uma manobra contra o licenciamento de uma fazenda de camarão. As 

lideranças explicaram que os danos ao manguezal afetariam diretamente os pesqueiros 

marítimos, dada a inter-relação ecológica entre esses ambientes (ICMBio, 2009). 

No contexto das lutas por preservação ambiental e direitos territoriais, a criação da 

Reserva Extrativista do Cassurubá em 2009 representou uma importante vitória para as 

comunidades locais. A Resex foi estabelecida para proteger os meios de vida e a cultura das 

populações tradicionais que dependem do extrativismo, especialmente a pesca e a coleta de 

mariscos, para sua sobrevivência. A implantação da reserva garantiu a conservação dos 

manguezais, estuários e outros ecossistemas costeiros da região, assegurando o uso 

sustentável dos recursos naturais e fortalecendo a organização social das comunidades 

extrativistas (ICMBio, 2009). 

2.3. CONFLITOS ATUAIS  
A criação das Reservas Extrativistas não eliminou os conflitos, que continuam a ser um 

desafio para a sustentabilidade da região.  

A Resex de Corumbau enfrenta a ausência de uma delimitação terrestre clara. Essa 

indefinição facilita a invasão e o uso indevido do território, intensificando os conflitos por terra 

e recursos naturais (Ferreira; De Andrade; De Menezes, 2018). A pesca predatória e ilegal, 

praticada por agentes externos à comunidade, representa uma ameaça direta à 

sustentabilidade dos estoques pesqueiros e à economia local, que depende fortemente dessa 

atividade (Barbosa-Filho et al., 2020). Outro ponto crítico é o lançamento de agrotóxicos nas 

bacias dos rios que deságuam na Resex, resultado da expansão de grandes monoculturas e 

pecuárias no entorno. A implementação efetiva do Plano de Manejo da Resex de Corumbau é 
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dificultada pela falta de recursos financeiros e humanos para fiscalização e gestão, bem como 

pela dificuldade na articulação entre os diferentes órgãos e atores envolvidos (Brasil, 2023). 

Apesar dos benefícios provindos do turismo, Di Ciommo (2007), em seu artigo, Gender, 

Tourism, and Participatory Appraisals at the Corumbau Marine Extractive Reserve, Brazil 

aponta os desafios sociais e ambientais em que a Resex Corumbau enfrenta em relação ao 

turismo, são eles: pressão sobre os recursos naturais, conflitos de interesse, desigualdade 

social, mudanças culturais, impactos ambientais diretos. Em relação aos conflitos de interesse, 

há uma tensão, pois o crescimento do turismo pode gerar conflitos sobre o uso da terra e dos 

recursos, especialmente quando o interesse de investidores externos se sobrepõe aos das 

populações nativas. Por fim, a relação com não nativos, com o aumento populacional de 

pessoas de fora da Resex, tem gerado tensões culturais e conflitos relacionados ao uso dos 

recursos e à manutenção das tradições locais.  

Na Resex de Cassurubá, além da especulação imobiliária e da pesca predatória por não 

beneficiários, a prática de aterrar áreas de apicum (manguezais) para construções ou outras 

finalidades representa uma grave violação ambiental, destruindo ecossistemas vitais para a 

reprodução de diversas espécies marinhas. A falta de recursos humanos e materiais na 

fiscalização ambiental, similar a Corumbau, compromete a capacidade de resposta às 

ilegalidades. Há também divergências entre as famílias beneficiárias e a gestão da Resex na 

condução dos procedimentos ambientais, o que fragiliza a governança e a coesão interna. As 

condições precárias de saneamento e moradia, com muitas famílias consumindo água 

imprópria para o consumo, expõem a vulnerabilidade social e a necessidade urgente de 

investimentos em infraestrutura. O sistema de políticas públicas, direcionadas para moradia, 

educação e saúde apresenta precariedades (Brasil, 2018).  

Outro conflito está relacionado à atividade de operação, o terminal de barcaças de 

Caravelas-BA, gerou conflitos principalmente devido ao tráfego de barcaças, à dragagem do 

canal do Tomba e ao descarte do material dragado. Essas operações representaram uma 

ameaça constante aos ecossistemas estuarinos e marinhos. No entanto, as operações do 

terminal de barcaças de Caravelas foram suspensas em fevereiro de 2021. Porém, há um 

projeto em andamento para requalificação do Porto de Caravelas, que inclui a construção de 

um novo terminal de apoio, marina e estaleiros. Este projeto já possui Licença Prévia das 

autoridades da Bahia. A criação de Reservas Extrativistas, especialmente as marinhas, é 

frequentemente marcada por conflitos socioambientais.  
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A seguir, o Quadro 1 comparativo da Reserva Extrativista Marinha do Corumbau e da 

Reserva Extrativista de Cassurubá. 

Quadro 1 - Comparativo da situação geral das Resex marinhas 
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Fonte: Autoria própria, 2025. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A criação das Resex de Corumbau e Cassurubá foi uma vitória histórica para as 

comunidades tradicionais, mas a proteção da biodiversidade e os benefícios sociais não são 

garantidos apenas pela criação das áreas. Os desafios atuais, como a pressão de atividades 

econômicas externas e a falta de apoio governamental, demonstram a vulnerabilidade dessas 

comunidades. 
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A situação de Cassurubá, que ainda enfrenta a falta de infraestrutura básica como água 

potável e energia elétrica, remete à de Corumbau na década de 1990. Enquanto Corumbau, 

atualmente, lida com conflitos mais complexos, como o turismo desordenado e a 

gentrificação, Cassurubá ainda luta para superar carências básicas. Essa diferença temporal 

nos desafios enfrentados evidencia a falta de um apoio consistente e planejado por parte do 

governo para a gestão e o desenvolvimento local. 

A ausência de um sistema abrangente para a coleta de dados sobre a pesca artesanal, 

a desigualdade nas políticas públicas e a falta de recursos para estudos de longo prazo são 

desafios compartilhados que minam a sustentabilidade e a equidade na gestão dos recursos. 

Para garantir a efetividade das Resex, é necessário que o Poder Público reavalie o arcabouço 

legal, garanta a fiscalização e implemente políticas que atendam às necessidades de 

infraestrutura e gestão das comunidades, assegurando que as lutas históricas dessas 

populações não sejam em vão. 
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ABSTRACT  

This paper aims to comparatively analyze the 
political cartoons of the Cartoon Movement 
network regarding the EU-Mercosur Free Trade 
Agreement, which emphasized the relationship 
between agriculture and the environmental issue. 
Through the qualitative tradition of Content 
Analysis (CA) by applying the categorical technique 
to images and visual elements, six political cartoons 
produced by the network were analyzed between 
2020 and 2024. In the meantime, this investigation 
is structured in two sections. The first section 
discusses the relationship between nationalism, 
international environmental image and 
agroecology. The last section interprets the political 
cartoons in the vehicle referring to the interregional 
agreement, identifying their meanings and political-
ideological directions regarding the agreement. The 
hypothesis is that the political cartoons in the 
Cartoon Movement vehicle present different 
meanings and interests, based on nationalist 
perceptions grouped together in antagonistic 
regional cut-outs. The results point to visual 
productions that represent the current dichotomy 

regarding the agreement on agricultural 
competition and its environmental impacts, thus 
reproducing symbolic conflicts associated with 
different nationalist movements, which coincide 
intraregionally but oppose each other 
interregionally. 
 
Keywords: EU-Mercosur; Trade; Nationalism; 
Media; Environment; Agriculture. 
 

RESUMO  

Este trabalho tem por objetivo analisar 
comparativamente as charges políticas da rede 
Cartoon Movement sobre o Acordo de Livre 
Comércio UE-Mercosul, as quais enfatizaram a 
relação entre agricultura e a questão ambiental. 
Através da tradição qualitativa da Análise de 
Conteúdo (AC) via aplicação da técnica categorial a 
imagens e elementos visuais, foram analisadas seis 
charges políticas produzidas pela rede, situadas 
entre 2020 e 2024. Neste ínterim, a presente 
investigação está estruturada em dois momentos. 
Na primeira seção, é abordada a relação entre 
nacionalismo, imagem ambiental internacional e 
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agroecologia. Na última seção, são interpretadas as 
charges políticas do veículo referentes ao acordo 
inter-regional, identificando seus sentidos e 
direcionamentos político-ideológicos quanto ao 
acordo. A hipótese é a de que as charges políticas 
do veículo Cartoon Movement apresentam 
sentidos, significados e interesses distintos, 
fundamentados em percepções nacionalistas 
agrupadas em recortes regionais em antagonismo. 
Os resultados apontam para produções visuais que 

representam a atual dicotomia a respeito do acordo 
sobre concorrência agrícola e seus impactos 
ambientais, reproduzindo assim conflitos 
simbólicos associados a distintos movimentos 
nacionalistas, que se coincidem 
intrarregionamente, mas que se opõe no âmbito 
inter-regional. 
 
Palavras-chave: UE-Mercosul; Comércio; Mídia; 
Nacionalismo; Meio Ambiente; Agricultura.

 

1. INTRODUCTION  

Throughout three decades, the negotiations on the free trade agreement between the 

European Union and the Southern Common Market have mobilized a wide margin of 

international public opinion regarding the socio-economic and environmental impacts and 

circumstances of the final treaty. Certainly, the possible construction of an interregional free 

trade area of unprecedented proportions has been accompanied by expectations from 

different economic and social sectors and segments on both sides of the negotiations. 

Nevertheless, the variety of perceptions, both domestically and internationally, has become 

even more evident in recent years when it comes to the relationship between trade and the 

environment. 

Both the environmental crisis in South America, especially in Brazil, and the 

concomitant progress of negotiations towards the final phase of the agreement, have 

prompted a wide range of articles in the media which have reflected narrative elements of the 

different positions of the negotiating parties regarding the environmental and socio-economic 

impacts of the agreement. These articles reproduce not only reflections on the future and 

feasibility of the agreement in the face of environmental circumstances since the end of the 

last decade, but also adjacent and equally pertinent issues at the heart of interregional 

negotiations. Among these issues, there has also been criticism from Mercosur's productive 

segments regarding Europe's resistance to opening up access to consumer markets for 

agricultural products. This criticism is sometimes considered to be "anti-colonialist", since it 

exposes the EU's contradiction in the international division of labour due to its inflection 

regarding the liberalization of global trade in agriculture. 

Against this backdrop of intensified debate and its repercussions in the media about 

the future of the EU-Mercosur free trade agreement, political cartoons are deeply embedded 

in the public debate about the implications and obstacles of the agreement. The political 
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cartoon is a genre of cartoons that focuses precisely on the production of visual resources 

with a satirical, humorous and/or reflective content of the political and social scenario in 

question, thus presenting aspects and symbolic elements associated with certain discourses 

on a given phenomenon, locality or public figure. It is in this context that the international 

network of artists producing political cartoons, Cartoon Movement, has acted in relation to 

the discussion on the EU-Mercosur agreement. Therefore, considering the relevance of values 

and symbols in the different national perceptions of the agreement, this paper aims to 

analyze, in a comparative way, the political cartoons on the EU-Mercosur agreement, thus 

considering the different positions, mixed with different nationalist discourses, on this 

interregional treaty.  

The first part of this paper deals with the concept of nationalism and its relevance to 

understanding regional antagonisms and coincidences in the construction and 

implementation of the agreement. The second part deals with two parallel themes that run 

through the international public debate on the repercussions of the agreement: the 

relationship between international media and environmental defense, and the relationship 

between colonialism and agroecology. The third and final part of the paper aims to interpret, 

based on the methodological approach adopted, the presence of economic interests and 

elements of nationalist discourse in political cartoons. The results show that there is a 

dissonance between perceptions of the Cartoon Movement network grouped into regional 

blocs, thus reflecting discursive aspects of different nationalist movements, but which 

coincide in their critical stance towards the opposing regional bloc. 

2. CONSIDERATIONS ON NATIONALISM, INTERNATIONAL 
MEDIA AND AGROECOLOGY  

Nationalism is one of the central categories for understanding the political formation 

of modernity, but it is also one of the most controversial and in permanent dispute. Far from 

being a definitive concept, this definition encompasses different theoretical traditions and 

historical experiences and is mobilized in different contexts by actors with different political 

interests. This plasticity means that nationalism can manifest itself in opposite directions. On 

the one hand, it can take on an emancipatory character, as in the anti-colonial movements 

that linked the idea of the nation to the struggle for self-determination, sovereignty and the 

inclusion of previously subordinate identities. On the other hand, it can express itself as a 

conservative and exclusionary discourse, which uses rigid borders and myths of origin to 
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legitimize hierarchies, reinforce inequalities or even justify projects of cultural and political 

homogenization. It is this exclusionary nationalism that is of interest to this paper.  

In Benedict Anderson's classic definition (2017), the nation is an "imagined 

community" in which its members, even if they don't know each other personally, share the 

belief of belonging to the same political body. This community is conceived as limited, since it 

presupposes borders; sovereign, heir to the Enlightenment project of self-determination; and 

horizontal, insofar as it projects camaraderie between equals, even in contexts of inequality. 

This collective imagination, however, does not arise neutrally. As Anderson (2017) points out, 

colonial empires shaped national identities through power devices such as maps, censuses 

and museums, which classified colonized populations according to external parameters. 

Despite this, anti-colonial nationalisms were able to re-signify these ideas, transforming them 

into instruments of political emancipation. 

Anthony Smith (1986) stresses that few states can be considered true "nation states", 

since most are home to an ethnic and cultural plurality. In this scenario, nationalism operates 

through the creation of ethnic models and myths of origin that forge a common narrative that 

is both integrating and excluding. Ernest Gellner (2008), for his part, sees nationalism as a 

product of the structural transformations of industrial society, which demanded cultural 

homogenization and political integration. In the Southern Cone, however, as Quijano (2005) 

points out, this process did not take place through the democratization of social relations, but 

through the systematic exclusion of indigenous people, blacks and mestizos, highlighting the 

violent face of conservative nationalism. 

This conservative nationalism is therefore characterized by the construction of 

exclusionary symbolic and material borders that define who belongs to the national 

community and who should be kept on the margins. It is anchored in myths of origin, 

discourses of cultural homogeneity and the defense of the interests of political and economic 

elites. At the same time as it integrates a group around a shared identity, it establishes 

mechanisms of exclusion, sustaining hierarchies and inequalities both internally and 

externally. 

In the European Union, the idea of a cohesive political community, committed to 

universal values such as sustainability, is mobilized in an exclusionary way, since the 

environmental discourse is used as an instrument of symbolic differentiation, with the 

representation of European agriculture as "sustainable" and "safe", in contrast to Latin 
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American production, portrayed as predatory and incompatible with environmental 

standards. This framing legitimizes trade barriers and functions as a form of economic 

protectionism disguised as environmental commitment. In the Southern Cone, on the other 

hand, it is also possible to identify the mobilization of a conservative nationalism when the 

agreement is defended strictly from the perspective of agricultural competitiveness and 

market expansion. From this perspective, the interests of agro-export elites are privileged, to 

the detriment of agendas such as food sovereignty, agro-ecology and environmental 

preservation. This discourse perpetuates historically structured internal hierarchies, making 

indigenous, peasant and traditional populations invisible and reinforcing the logic of exclusion 

which, as Quijano (2005) reminds us, marked the very formation of Latin American national 

states. 

Given these considerations on the concept of nationalism, it is considered that the 

importance of images is highlighted in contemporary politics, which is permeated by them, so 

that people are constantly informed and produce political impressions by media full of images, 

while political leaders reinforce their ability to jointly articulate popular culture and political 

power (Williams, 2018). Described as "political forces in themselves" (Bleiker, 2018, p. 3), 

images are noted for shaping politics as much as they portray it. One example of this is modern 

cartographic techniques, which are fundamental to legitimizing the emergence of territorial 

states. Another example can be seen in Hollywood films, which manage to shape social values 

by providing models of heroes and villains that are well-rehearsed and deeply ingrained (Idem, 

2018).  

In this sense, cartoons that are usually seen in popular newspapers - as a complement 

to news and editorials - are politically useful. In addition, they can fulfill an educational role, 

appearing as they do in textbook illustrations: highlighting the news of the day and providing 

a better general understanding of the subjects. In political terms, cartoons that provide 

political commentary, analysis and criticism go beyond objective journalistic reporting and 

raise awareness of power relations (Manzo, 2018).  

With this in mind, as far as power relations are concerned, it is known that the issue of 

the environment, a subject that features prominently in the Mercosur and European Union 

agreement, can be identified in connection with a larger dispute historically in the North-

South relationship, which is part of a power structure in which the discourse on sustainable 

development, initially promoted by European countries, was until then recognized as a way 
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for Europe to dictate how developing - and previously colonized - countries should exploit and 

use their natural resources (Escobar, 1995). In this way, the North is generally recognized as 

having a superior ethical position in the environmental field, and its public opinion and 

environmental organizations are blind to cases in which industries in the United States or 

European countries are involved in environmental damage (Martínez-Alier, 2007). 

At the same time, it should also be noted that the competition for natural resources 

and their appropriation now includes new forms of exploitation, sometimes triggered by 

authoritarian governments and negative interest groups, which have been established in 

various parts of the world, and more intensely in Brazil. In this way, other dynamics of 

violence, exploitation and control of the environment convey the idea of separation between 

human and non-human beings, and legitimize the over-exploitation of natural resources, 

marking the reality of the planet and the state of environmental collapse in which we find 

ourselves (Empinotti et al, 2021). This dynamic could be observed even more explicitly during 

the government of Jair Bolsonaro (2019-2022), in which Brazil's environmental image abroad, 

as observed in the media outlets The Economist and The New York Times, important shapers 

of public opinion, pointed to economic interests as a priority, outweighing concerns linked to 

high rates of deforestation and the negative results for the vast biodiversity of flora and fauna 

in Brazilian biomes, as well as climate change (Galdino, 2023). 

The former Brazilian president's stance affected the trade agreement between 

Mercosur and the European Union, which was complicated when European countries such as 

Spain and France reacted negatively to the former government's negative stance and declared 

that they would not move forward unless there was a change in their actions in relation to 

environmental protection (Nogueira, Melo and Galdino, 2020). 

Although it is undeniable that the actions of the former Brazilian government were 

characterized by negationism in relation to the environmental crisis in the country and the 

consequences for the context of climate change, it is important to consider that international 

media coverage, as Cottle (2009) observes, involves selective processes that privilege certain 

events, actors and interpretations over others. These processes can, as Escobar (1995) argues, 

reinforce stereotypes - for example, the idea of irresponsibility on the part of countries in the 

South - while at the same time making invisible structural connections that link environmental 

degradation in the South to economic and consumer dynamics in the North. These 
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connections include global production and trade chains that contribute to the advance of 

deforestation in the Amazon (Bebbington et al., 2018). 

Thus, the role of the international media in constructing Brazil's environmental image 

cannot be dissociated from a broader debate on environmental colonialism. By reproducing 

selective framings, these media discourses contribute to reinforcing historical asymmetrical 

relations between North and South, while at the same time shaping the political arena where 

environmental agreements and disputes develop. 

3. CARTOON MOVIMENT'S PRODUCTIONS ON THE EU -
MERCOSUR AGREEMENT  

The aim of this section is to present an analysis of Cartoon Movement's political 

cartoons on the EU-Mercosur agreement. The first subsection presents the classification 

structure adopted for analyzing the content of the documents. The second subsection 

presents the systematization of the results of the coded content. 

3.1. METHODOLOGICAL DESIGN  
Before it is possible to present the analysis of the visual and enunciative content of the 

cartoons, it is necessary to present the classification structure considered for the 

systematization and coding of the selected corpus. The classification structure was based on 

the methodological proposal by Chagas et al. (2014) for the analysis of visual communication 

resources with humorous or satirical content, especially political memes and their 

intentionality and purpose in situations of intense social and political mobilization, such as the 

electoral races. Based on the classification structure created by the authors, we consider the 

enunciative equivalence of the works on the EU-Mercosur trade negotiations as records that 

permeate both an ethical-moral rhetoric and ideological appeal, due to their persuasive 

content, and situational humor, reflecting a topic of public discussion. The following table 

shows the organization of the synthesis of the classes in order to clarify the parameters of 

analysis: 
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Chart 1 - Classification scheme for the enunciative content of political satires 

 
Source: Own elaboration based on Chagas et al (2014, p. 186) 

Given the classification scheme adopted for the enunciative content of political 

cartoons, it is necessary to present the classification adopted, which is made up of five 

thematic categories: the artist's nationality; national, regional and political leadership 

identification; the objects associated with them; and the scenarios listed. From this, it is 

proposed to first analyze political cartoons by Latin American artists, and then by European 

artists. 

3.2. COMPARATIVE ANALYSIS OF CARTOONS BY REGION  
Over the course of 2019 and 2020, six political cartoons referring to the agreement 

were recorded as having originated and been passed on by the Cartoon Movement network, 

three of which correspond to Latin American artists, and the others to European artists from 

European Union member countries. Starting with the group of Latin Americans, the following 

figure shows the work of Brazilian artist Amorim entitled charge EU-Mercosur deal: 

Figure 1 - EU-Mercosur deal (2024), by Amorim. 

 
Source: Cartoon Movement (2025) 

As expressed by the artist, the cartoon, framed as a Public Discussion with a situational 

humor content, satirizes the persona of the French president, Emmanuel Macron, in an 
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allusion to what is perceived as an attempt to implode the agreement between the blocs, then 

located in a formal negotiating environment. This view permeates the criticism of national 

segments in Brazil, especially in the production of agricultural goods, in relation to the position 

of disapproval or total opposition of the French political leadership in relation to the opening 

up of inter-regional trade. The criticism lies in the set of proposals and episodes of the French 

president's dissatisfaction with the agreement, highlighting, above all, Europe's climate 

responsibility in the face of the worsening environmental crisis in Brazil. 

In Trade Deal (2024), Amorim exposes the ambivalence with which the negotiations 

between the blocs have been characterized. The figure below shows the production in 

question: 

Figure 2 - Trade Deal (2024), by Amorim 

 
Source: Cartoon Movement (2025) 

Based on this work, the visual elements present in the cartoon remain associated with 

obstacles in negotiations in the agricultural goods trade sector. On the side of the flag 

representing the EU, there is an association between an obstacle and what could be 

interpreted as an invading bird, symbolized by the image of a crow. Based on the discussion 

of artistic representation and symbolic conflicts discussed by Néstor (1990), the above cartoon 

can be interpreted as a portrait of the perception of the interests of Brazilian economic 

segments, given the expectation of opening up the European consumer market, and the EU's 

resistance to Mercosur competition, seen as threatening, unfair and disruptive by European 

producers. 

The cartoon by Cuban artist Ramón Díaz Yanes, on the other hand, presents a pertinent 

tone for the analysis of the bloc of Latin American works. In the cartoon entitled Protestos por 

un Acuerdo (Protests for an Agreement), Yanes contrasts two profiles of agricultural 
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production respectively associated with each of the parties to the agreement. The figure 

below shows the work: 

Figure 3 - Protestos por un Acuerdo (2024), by Díaz Yanes 

 
Source: Cartoon Movement (2025). 

From this work, it is possible to identify, on the Mercosur side, the mobilization of 

visual elements linked to the symbolism and narrative of Latin American nationalist 

movements for food sovereignty and social justice. These values were recurrently present in 

the tone of social movements linked to agrarian reform and the struggle of rural workers to 

demand labor rights, access to land to ensure the right to production and housing, as well as 

organic, family and self-sufficient production. On the opposite side, on the arm with the EU 

symbol, the opposition is presented with the advent of machinery with an obliterating gaze. 

This work exemplifies the multiplicity of nationalisms that permeate the different national 

political communities in Latin America, giving rise to unique interpretations through the 

mobilization of specific visual and narrative aspects. 

In the European bloc, the German artist Rainer Hachfeld expresses his criticism of 

Mercosur's regional governance on environmental issues in the following work: 
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Figure 4 - The EU-Mercosur Trade Deal: The Four Presidents of Mercosur (2020), by Hachfeld 

 
Source: Cartoon Movement (2025). 

As shown in the work above, the artist exposes the disapproval of the EU-Mercosur 

agreement by a considerable part of German public opinion, justified by the incoherence 

between the responsibilities for sustainable development assumed by the European bloc and 

the dismantling of environmental policy in South America. The association of the former 

Brazilian president, Jair Bolsonaro, with a chainsaw gives an intonation to the figure of Brazil 

as the pivot of environmental deterioration, as well as territorial conflicts and human and 

ecological insecurity, especially in the Amazon biome, the international repercussions of 

which have been immense. 

By focusing on aspects of agricultural competition, the French artist Plop & KanKr 

expresses through his work the central element of France's discourse of opposition to the 

interregional agreement. The details of this message can be seen in the figure below: 

Figure 5 - Mercosur... (2020), by Plop & KanKr 

 
Source: Cartoon Movement (2025). 

Based on the idea present in this work, it is possible to observe a perception of the 

mode of production in Mercosur that is completely opposite to that presented by the Cuban 
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artist Díaz Yanes, as seen above. This reversal of roles can be seen in the association of 

Mercosur countries with heavy machinery for monoculture production, while a farmer with a 

trident of hay prevents tractors from passing along the avenue. It's worth noting that the 

picture also makes a visual reference to the famous 1989 Celestial Square episode. In this 

sense, the artist makes the French economic nationalist discourse explicit through the 

epigraph of his work: "French farmers protest against the free trade agreement between the 

European Union and Mercosur, which facilitates trade in agricultural products between 

Europe and five South American countries1 " (Cartoon Movement, 2025). 

As a final visual resource associated with the European section, Dutch artist Maarten 

Wolterink presents a portrait of European public opinion's perception of the environmental 

implications of the interregional agreement: 

Figure 6 - Europe Is Burning... Their Forest (2020), by Wolterink 

 
Source: Cartoon Movement (2025). 

As noted, Europe Is Burning... Their Forest portrays the public debate on the threat of 

a worsening environmental issue in South America. The work exposes the environmental 

criticism of the construction and implementation of the agreement, which has been a 

coinciding element between the different political groupings with considerable visibility in 

domestic and supranational political institutions, such as the similarity with which 

conventional critics of the agreement and environmentalists vocalize their discourse against 

the formation of a free trade area. With an enunciative content similar to the other works in 

the European section, Wolterink (2020) lays out his criticism in the book's epigraph: "Tropical 

 
1 Translation of the original text: "French farmers demonstrate against the free trade agreement between the 

European Union and Mercosur, facilitating trade in agricultural products between Europe and five South 
American countries" (Cartoon Movemen, 2025). 
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forests will disappear even faster when the EU and Mercosur sign their free trade agreement. 

It's an old-fashioned agreement: good for trade, extremely bad for the environment" (Cartoon 

Movement, 2025, p.01). 

With a view to interpretation, Sankey's diagrams outline the associations by block 

according to the categorical classification listed: 

Figure 7 - Systematization of the coding of the cartoons by the group of European artists 

 
Source: Own elaboration. 

 
Figure 8 - Systematization of the coding of the cartoons by the group of Latam artists 

 
Source: Own elaboration. 

Based on the observations between the other categories close to the characters/actors 

identified (EU; Mercosur; Macron-France), in which the scenario of negotiations permeates 

almost all the scenarios, it can be seen that the interpretations of the political cartoons 
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between the blocs carry a notable contrast when considering the objects and symbols 

associated depending on the bloc in question. This systematization permeates the reading of 

reflections of narrative and symbolic conflicts in political cartoons, thus interspersing public 

debate, nationally and regionally widespread perceptions, and the economic and 

environmental values in question. 

4.  FINAL CONSIDERATIONS  

The purpose of this paper was to present empirical evidence of symbolic conflicts over 

a long history of negotiations between two important regional blocs. The results certainly 

point to a scenario of constantly opposing narratives based on national perceptions of the 

economic and socio-environmental results of the agreement.  

It is clear that the clashes between narratives observed in the positions of national 

representatives, based on economic and socio-environmental concerns, echo at levels beyond 

the institutional dynamics in which the future of relations between Mercosur and the 

European Union has been analyzed. Nevertheless, the evidence discussed here calls for the 

development of new studies aimed at exploring narrative conflicts through artistic resources, 

not only broadening the dimension of analysis on narrative clashes, but also bringing the fields 

of Political Science and International Relations closer to those of Social Communication and 

Visual Arts. 
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RESUMO  

O semiárido brasileiro, caracterizado pela escassez 
hídrica, elevadas temperaturas e longos períodos de 
estiagem, figura entre as regiões mais vulneráveis às 
mudanças climáticas globais. Este capítulo analisa os 
principais impactos desse fenômeno sobre os recursos 
naturais e as comunidades locais, evidenciando as 
múltiplas dimensões da vulnerabilidade ambiental, social 
e econômica. Destacam-se as consequências da redução 
das chuvas e do aumento da evapotranspiração sobre os 
recursos hídricos, os efeitos da erosão e da perda de 
matéria orgânica no solo e na vegetação, bem como a 
ameaça de extinção de espécies endêmicas da Caatinga. 
Além disso, ressalta-se a intensificação da insegurança 
alimentar, dos riscos à saúde e das desigualdades 
socioeconômicas. Em contrapartida, são apresentados 
caminhos de adaptação, como o manejo sustentável da 
água por meio de tecnologias sociais, práticas 
agroecológicas e de agricultura resiliente ao clima, 
fortalecimento da governança com instrumentos de 
monitoramento e políticas públicas direcionadas, além da 
valorização da educação ambiental e do conhecimento 
tradicional. Conclui-se que a resiliência socioambiental do 
semiárido depende de ações integradas entre 
comunidades, governos e instituições de pesquisa, 
capazes de transformar vulnerabilidades em 
oportunidades de desenvolvimento sustentável. 
 
Palavras-chave: Semiárido. Mudanças Climáticas. 
Adaptação. 

ABSTRACT  

The Brazilian semiarid region, characterized by water 
scarcity, high temperatures, and prolonged droughts, is 
among the most vulnerable areas to global climate 
change. This chapter analyzes the main impacts of these 
changes on natural resources and local communities, 
highlighting the multiple dimensions of environmental, 
social, and economic vulnerability. The reduction of 
rainfall and increased evapotranspiration threaten water 
resources, while soil erosion and the loss of organic 
matter compromise vegetation and ecosystem services. 
Endemic species of the Caatinga are at risk of extinction, 
and food insecurity, health risks, and socioeconomic 
inequalities are intensified. In response, adaptation 
pathways are presented, including sustainable water 
management through social technologies, agroecological 
practices and climate-resilient agriculture, strengthening 
of governance with monitoring tools and targeted public 
policies, and the promotion of environmental education 
and traditional knowledge. It is concluded that socio-
environmental resilience in the semiarid depends on 
integrated actions among communities, governments, 
and research institutions, capable of transforming 
vulnerabilities into opportunities for sustainable 
development. 
 
Keywords: Semiarid. Climate Change. Adaptation. 
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1. INTRODUÇÃO  

O semiárido brasileiro é marcado por condições climáticas singulares, caracterizadas 

pela irregularidade hídrica, elevadas temperaturas e prolongados períodos de estiagem. Tais 

particularidades tornam a região uma das mais suscetíveis aos impactos das mudanças 

climáticas globais. Projeções do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC) indicam a 

possibilidade de aumento da temperatura em até 4,5 °C e redução de até 50% das chuvas, 

cenário que pode levar à desertificação parcial do território (PBMC, 2013). 

No contexto do bioma Caatinga, o semiárido paraibano apresenta regime 

pluviométrico irregular e baixos índices de precipitação, o que o torna uma das áreas mais 

afetadas por secas recorrentes no Brasil. Essa condição climática impõe desafios significativos 

à gestão dos recursos hídricos, comprometendo a segurança hídrica, alimentar e energética 

das comunidades locais. A variabilidade climática e a ocorrência de eventos extremos, como 

secas prolongadas e chuvas intensas concentradas, exigem abordagens inovadoras e 

adaptadas para garantir a disponibilidade de água (Sousa & Ramalho, 2022; Mesquita & 

Santos, 2025). 

Além da quantidade, a gestão hídrica deve considerar também a qualidade e o acesso. 

! ŜǎŎŀǎǎŜȊ ŎǊƾƴƛŎŀ ƭŜǾŀ Ł ǎǳǇŜǊŜȄǇƭƻǊŀœńƻ ŘŜ ŀǉǳƝŦŜǊƻǎ Ŝ Ł ŘŜƎǊŀŘŀœńƻ ŘŜ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ 

comprometendo a sustentabilidade dos ecossistemas e a saúde humana. A falta de acesso à 

água potável permanece como um problema persistente, sobretudo em áreas rurais, onde a 

infraestrutura de abastecimento é precária ou inexistente (Leite, Sousa & Silva, 2023). 

Diante desse cenário, compreender os riscos e as vulnerabilidades associados às 

transformações climáticas torna-se fundamental para propor estratégias de adaptação 

capazes de fortalecer a resiliência socioambiental das comunidades locais. Assim, este 

capítulo discute os principais impactos das mudanças climáticas no semiárido brasileiro e 

apresenta caminhos de adaptação, ressaltando a importância das tecnologias sociais, da 

governança e da valorização do conhecimento tradicional. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

2.1. VULNERABILIDADE DO SEMIÁRIDO FRENTE ÀS 
ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS  

A vulnerabilidade do semiárido é multifacetada, resultando da interação entre 

fragilidades ambientais, limitações socioeconômicas e desafios políticos. Historicamente, a 
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região convive com a escassez de água, a degradação do solo e a perda da biodiversidade. 

Estudos de modelagem climática projetam que entre 10% e 39% da área poderá apresentar 

alta suscetibilidade à desertificação até o final do século, dependendo do cenário de emissões 

adotado (SSP1-2.6 a SSP5-8.5). 

2.2. RECURSOS HÍDRICOS  
A redução das chuvas e o aumento da evapotranspiração comprometem a 

disponibilidade de água em mananciais superficiais e subterrâneos, intensificando a escassez 

hídrica (IPEA, 2024). A má gestão, somada à contaminação e à salinização, agrava a qualidade 

da água, ampliando riscos para consumo humano e atividades produtivas (Cavalcanti et al., 

2005). 

2.3. SOLO E VEGETAÇÃO  
O solo, já fragilizado por práticas de uso intensivo, sofre processos acelerados de 

erosão e perda de matéria orgânica. Esse fenômeno dificulta a regeneração da Caatinga, que 

é essencial para a manutenção dos serviços ecossistêmicos locais (Araújo et al., 2011). 

2.4.  BIODIVERSIDADE  
O estresse hídrico ameaça espécies endêmicas da Caatinga, com estimativas de que 

até 90% possam estar em risco até 2060 (Angelotti et al., 2011). Essa perda compromete não 

apenas a biodiversidade, mas também o equilíbrio ecológico e a oferta de recursos utilizados 

pelas comunidades tradicionais. 

2.5. VULNERABILIDADE SOCIAL E ECONÔMICA  
As populações rurais, especialmente os agricultores familiares, encontram-se em 

situação de elevada vulnerabilidade. A insegurança alimentar, a precariedade no acesso à 

água e a falta de saneamento básico contribuem para a ampliação de riscos à saúde, incluindo 

a disseminação de doenças como arboviroses e infecções de veiculação hídrica (Lemos, 2020; 

Santos, 2023). 

2.6. CAMINHOS PARA A ADAPTAÇÃO E RESILIÊNCIA  
5ƛŀƴǘŜ ŘŜ ǘŀƛǎ ŘŜǎŀŦƛƻǎΣ ŀ ǘǊŀƴǎƛœńƻ Řƻ ǇŀǊŀŘƛƎƳŀ ŘŜ άŎƻƳōŀǘŜ Ł ǎŜŎŀέ ǇŀǊŀ ƻ ŘŜ 

άŎƻƴǾƛǾşƴŎƛŀ ŎƻƳ ƻ ǎŜƳƛłǊƛŘƻέ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ ŀǾŀƴœƻ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾƻΦ 9ǎǎŀ ƳǳŘŀƴœŀ ƻǊƛŜƴǘŀ 

políticas públicas e práticas sociais mais adequadas à realidade local, promovendo autonomia 

e fortalecimento comunitário. 
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2.7. MANEJO SUSTENTÁVEL DA ÁGUA  
Tecnologias sociais, como cisternas de placas, barragens subterrâneas e sistemas de 

captação de água de chuva, demonstram eficácia no fortalecimento da segurança hídrica. 

Essas soluções de baixo custo ampliam a autonomia das comunidades rurais e favorecem a 

gestão sustentável da água (Embrapa Semiárido, 2024). 

2.8.  AGRICULTURA RESILIENTE AO CLIMA  
Práticas agroecológicas, sistemas integrados lavoura-pecuária-floresta, bancos de 

sementes crioulas e o uso de espécies nativas apresentam resultados positivos na adaptação 

da produção agrícola às condições de variabilidade climática (Angelotti et al., 2011). 

2.9. FORTALECIMENTO DA GOVERNANÇA  
Ferramentas como o Índice de Vulnerabilidade Socioeconômica-Ecológica (IVA) 

possibilitam a formulação de políticas públicas mais precisas e direcionadas às áreas mais 

críticas (Silva et al., 2014). A governança participativa é essencial para que as estratégias de 

adaptação sejam legitimadas pelas comunidades. 

2.10. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E CONHECIMENTO 
TRADICIONAL  

A integração do conhecimento científico com os saberes tradicionais amplia a 

capacidade de adaptação das comunidades. A educação ambiental, quando voltada à 

adaptabilidade e ao fortalecimento comunitário, contribui para a resiliência socioambiental 

(WRI Brasil, 2018; Centro Sabiá, 2024). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As mudanças climáticas impõem desafios crescentes ao semiárido brasileiro, 

intensificando problemas históricos de escassez hídrica, degradação ambiental e 

vulnerabilidade social. Entretanto, os caminhos de adaptação baseados na convivência com a 

realidade climática, no uso de tecnologias sociais e na valorização do conhecimento local 

oferecem perspectivas de transformação. 

         A construção da resiliência socioambiental depende da articulação entre governos, 

instituições de pesquisa e comunidades locais. Ações integradas, sustentadas por políticas 

públicas específicas e investimentos contínuos, podem não apenas mitigar os impactos das 

mudanças climáticas, mas também converter vulnerabilidades em oportunidades de 

desenvolvimento sustentável. 
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RESUMO  

O presente artigo analisa a gestão da água no 
semiárido paraibano, com ênfase na 
implementação e uso de cisternas como tecnologia 
social para a captação de água da chuva. Considera-
se o contexto hídrico desafiador da região, marcado 
pela escassez e irregularidade pluviométrica, e 
descrevem-se programas governamentais recentes 
(2022ς2025), como o Programa Cisternas e o PB 
Rural Sustentável, voltados à ampliação do acesso à 
água. Avaliam-se os impactos socioeconômicos 
positivos dessas estruturas, incluindo melhorias na 
saúde, segurança alimentar, economia de tempo e 
dinamização da economia local. Analisa-se, ainda, a 
sustentabilidade ambiental, social e econômica das 
cisternas, ressaltando a relevância da participação 
comunitária, da capacitação, da manutenção 
adequada e da integração com outras políticas. 
Conclui-se que as cisternas são fundamentais para a 
convivência com o semiárido, mas sua efetividade 

de longo prazo requer uma abordagem integrada 
que una infraestrutura, gestão, monitoramento, 
participação social e políticas públicas 
complementares. A pesquisa baseou-se em revisão 
bibliográfica e documental, priorizando fontes 
publicadas entre 2022 e 2025. 
 
Palavras-chave: Cisternas. Sustentabilidade. 
Semiárido. 
 

ABSTRACT  

This article analyzes water management in the 
semi-arid region of Paraíba, with an emphasis on 
the implementation and use of cisterns as a social 
technology for rainwater harvesting. It considers 
ǘƘŜ ǊŜƎƛƻƴΩǎ ŎƘŀƭƭŜƴƎƛƴƎ ǿŀǘŜǊ ŎƻƴǘŜȄǘΣ ƳŀǊƪŜŘ ōȅ 
scarcity and irregular rainfall, and describes recent 
government programs (2022ς2025), such as the 
Programa Cisternas and PB Rural Sustentável, 
aimed at expanding access to water. The study 
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assesses the positive socioeconomic impacts of 
these structures, including improvements in health, 
food security, time savings, and the stimulation of 
the local economy. It also examines the 
environmental, social, and economic sustainability 
of cisterns, highlighting the importance of 
community participation, capacity building, proper 
maintenance, and integration with other policies. 
The study concludes that cisterns are essential for 
living in harmony with the semi-arid environment, 

but their long-term effectiveness requires an 
integrated approach that combines infrastructure, 
management, monitoring, social participation, and 
complementary public policies. The research was 
based on a bibliographic and documentary review, 
prioritizing sources published between 2022 and 
2025. 
 
Keywords: Cisterns. Sustainability. Semi-arid.

 

1. INTRODUÇÃO  

O Semiárido paraibano, caracterizado por sua irregularidade pluviométrica e escassez 

hídrica, apresenta um cenário de complexos desafios socioambientais. A gestão dos recursos 

hídricos nesta região emerge como um pilar fundamental para a garantia da segurança hídrica 

e alimentar, bem como para o desenvolvimento sustentável das comunidades locais. A 

convivência com as particularidades do semiárido exige a implementação de estratégias e 

tecnologias adaptadas à realidade local, capazes de mitigar os efeitos das estiagens 

prolongadas e promover a resiliência das populações. (Sousa & Ramalho, 2022).  

Este artigo científico se propõe a analisar a gestão de água no semiárido paraibano, 

com foco nas cisternas, avaliando seu papel no acesso à água e na promoção da 

sustentabilidade. A relevância deste estudo reside na necessidade contínua de avaliar a 

efetividade e a sustentabilidade das políticas públicas voltadas para a gestão de água em 

regiões áridas e semiáridas. Compreender como a implementação e o manejo de tecnologias 

sociais, como as cisternas, influenciam o acesso à água e promovem a sustentabilidade em 

suas múltiplas dimensões (ambiental, social e econômica) é crucial para o aprimoramento 

dessas políticas e para a busca de soluções mais integradas e duradouras para a convivência 

com a seca. A análise se torna ainda mais pertinente ao considerarmos os desafios impostos 

pelas mudanças climáticas, que tendem a intensificar os eventos extremos na região. 

(Mesquita & Santos, 2025).  

A metodologia adotada neste estudo consistiu em uma revisão bibliográfica e 

documental. Foram consultados artigos científicos, dissertações, teses, livros, relatórios 

técnicos e notícias provenientes de fontes confiáveis, priorizando-se materiais publicados a 

partir de 2022. A busca foi realizada em bases de dados acadêmicas, como o Google 

!ŎŀŘşƳƛŎƻΣ Ŝ ŜƳ ǇƻǊǘŀƛǎ ƎƻǾŜǊƴŀƳŜƴǘŀƛǎ ōǊŀǎƛƭŜƛǊƻǎΣ ǳǘƛƭƛȊŀƴŘƻ ƻǎ ŘŜǎŎǊƛǘƻǊŜǎ άƎŜǎǘńƻ ŘŜ 

łƎǳŀέΣ άǊŜŎǳǊǎƻǎ ƘƝŘǊƛŎƻǎέΣ άǎŜƳƛłǊƛŘƻ ǇŀǊŀƛōŀƴƻέΣ άŎƛǎǘŜǊƴŀǎέΣ άŀŎŜǎǎƻ Ł łƎǳŀέ Ŝ 
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άǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέΦ !ǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ŎƻƭŜǘŀŘŀǎ ŦƻǊŀƳ ŀƴŀƭƛǎŀŘŀǎ ŎǊƛǘƛŎŀƳŜƴǘŜ Ŝ ƻǊƎŀƴƛȊŀŘŀǎ ŘŜ 

forma a subsidiar a construção dos argumentos apresentados, assegurando o uso de dados e 

conceitos atualizados e pertinentes ao contexto brasileiro. 

Diante desse cenário, o problema de pesquisa que orienta este trabalho pode ser 

formulado da seguinte maneira: Como a implementação e a gestão de cisternas, enquanto 

tecnologia social, impactam o acesso à água e a sustentabilidade das comunidades rurais no 

semiárido paraibano, considerando os programas e políticas públicas recentes? 

O objetivo geral deste estudo é analisar a gestão de água no semiárido paraibano com 

foco nas cisternas, avaliando seu papel no acesso à água e na promoção da sustentabilidade.  

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

O Semiárido paraibano, inserido no bioma Caatinga, é caracterizado por um regime 

pluviométrico irregular e baixos índices de precipitação, o que o torna uma das regiões mais 

vulneráveis às secas no Brasil. Essa condição climática impõe desafios significativos à gestão 

dos recursos hídricos, afetando diretamente a segurança hídrica, alimentar e energética das 

comunidades locais. A variabilidade climática e a ocorrência de eventos extremos, como secas 

prolongadas e chuvas intensas concentradas, exigem abordagens inovadoras e adaptadas 

para garantir a disponibilidade de água. (Sousa & Ramalho, 2022; Mesquita & Santos, 2025). 

A gestão da água no semiárido não se limita apenas à quantidade, mas também à 

qualidade e ao acesso. A escassez hídrica crônica leva à superexploração de aquíferos e à 

degradação de corpos d'água, comprometendo a sustentabilidade dos ecossistemas e a saúde 

humana. A falta de acesso à água potável é um problema persistente, especialmente em áreas 

rurais, onde a infraestrutura de abastecimento é precária ou inexistente. (Leite, Sousa & Silva, 

2023). 

2.1. DESAFIOS HÍDRICOS NO SEMIÁRIDO PARAIBANO  
A escassez hídrica no Semiárido paraibano é um fenômeno complexo, influenciado por 

fatores naturais e antrópicos. Naturalmente, a região é caracterizada por chuvas irregulares e 

concentradas em curtos períodos, seguidos por longos períodos de estiagem. Essa 

sazonalidade extrema dificulta o planejamento e a gestão dos recursos hídricos, tornando a 

população vulnerável a crises de abastecimento. Além disso, a alta taxa de evaporação, 

característica do clima semiárido, agrava a perda de água em reservatórios e solos. (Sousa & 

Ramalho, 2022). 
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Do ponto de vista antrópico, a degradação ambiental, o desmatamento da Caatinga e 

o uso inadequado do solo contribuem para a diminuição da capacidade de infiltração da água 

no solo e para o assoreamento de rios e açudes. A poluição de corpos d'água por esgoto 

doméstico e resíduos industriais também compromete a qualidade da água disponível, 

tornando-a imprópria para consumo e outros usos. A falta de saneamento básico adequado 

em muitas comunidades rurais intensifica esses problemas, impactando diretamente a saúde 

pública e o meio ambiente. (Leite, Sousa & Silva, 2023).  

A dependência de fontes hídricas superficiais, como açudes e rios, torna a região ainda 

mais suscetível aos efeitos das secas. Quando esses reservatórios atingem níveis críticos, a 

população enfrenta sérias dificuldades no acesso à água, o que pode levar a conflitos pelo uso 

da água e a migrações. A gestão integrada dos recursos hídricos, que considera a interconexão 

entre as águas superficiais e subterrâneas, a qualidade da água e as demandas dos diferentes 

usuários, é essencial para enfrentar esses desafios. (Mesquita & Santos, 2025). 

2.2. AS CISTERNAS COMO TECNOLOGIA SOCIAL PARA A 
CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO  

As cisternas representam uma das mais eficazes tecnologias sociais para a captação e 

armazenamento de água da chuva no semiárido brasileiro. Sua simplicidade construtiva, baixo 

custo e alto impacto social as tornam uma solução amplamente adotada para garantir o 

acesso à água para consumo humano e, em alguns casos, para a produção de alimentos e 

dessedentação animal. Existem diferentes tipos de cisternas, como as de placas de cimento e 

as de polietileno, adaptadas às necessidades e condições locais. (Oliveira, Khan & Lima, 2023). 

O Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), coordenado pela Articulação do 

Semiárido Brasileiro (ASA), é um exemplo notável de política pública que transformou a 

realidade hídrica de milhões de famílias no semiárido. Este programa, juntamente com 

iniciativas estaduais como o PB Rural Sustentável, tem contribuído significativamente para a 

segurança hídrica e a melhoria da qualidade de vida das populações rurais. A implementação 

massiva de cisternas tem demonstrado ser uma estratégia eficaz para promover a resiliência 

das comunidades frente aos períodos de estiagem. (Lins, 2024; Gurjão & Lima, 2024). 
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2.3. A EVOLUÇÃO DAS TECNOLOGIAS SOCIAIS DE ACESSO À 
ÁGUA  

A história da convivência com o Semiárido é marcada pela busca contínua por soluções 

adaptadas à realidade local. As cisternas, embora simples em sua concepção, representam o 

ápice de um processo de aprendizado e adaptação. Inicialmente, as comunidades utilizavam 

métodos rudimentares de captação de água, como cacimbas e barreiros, que muitas vezes 

não garantiam a qualidade e a quantidade necessárias para o consumo humano. Com o 

tempo, e o avanço do conhecimento sobre a dinâmica hídrica do semiárido, surgiram 

tecnologias mais eficientes e seguras. (Oliveira, Khan & Lima, 2023) . 

O Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), lançado em 2003, foi um marco na 

democratização do acesso à água no semiárido. Sua abordagem, que prioriza a participação 

comunitária e a capacitação das famílias, garantiu não apenas a construção das cisternas, mas 

também a apropriação da tecnologia pelas comunidades. O P1MC se baseia no conceito de 

tecnologia social, que busca soluções simples, de baixo custo e replicáveis, que promovam a 

autonomia e o desenvolvimento local. (Lins, 2024) Além das cisternas de consumo, o P1MC e 

outras iniciativas, como o Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2), têm promovido a 

construção de cisternas de produção, que armazenam água para irrigação de pequenas 

lavouras e para dessedentação animal.  Essas cisternas de produção são fundamentais para a 

segurança alimentar e nutricional das famílias rurais, permitindo a produção de alimentos 

mesmo em períodos de seca e contribuindo para a diversificação da economia local. (Gurjão 

& Lima, 2024) Iniciativas estaduais, como o PB Rural Sustentável, também têm desempenhado 

um papel crucial na expansão do acesso à água e na promoção da sustentabilidade no 

semiárido paraibano. Esses programas, muitas vezes em parceria com organizações da 

sociedade civil, complementam as ações federais e adaptam as estratégias às especificidades 

de cada micro-região. A sinergia entre os diferentes níveis de governo e a sociedade civil é um 

fator chave para o sucesso dessas políticas públicas. (Sousa & Silveira, 2023).   

2.4.  SUSTENTABILIDADE E ACESSO À ÁGUA  
A sustentabilidade da gestão hídrica no semiárido, com foco nas cisternas, abrange 

múltiplas dimensões: ambiental, social e econômica. Ambientalmente, as cisternas 

promovem a conservação da água e reduzem a pressão sobre as fontes hídricas subterrâneas 

e superficiais. Socialmente, elas garantem o acesso à água potável, melhoram as condições de 

saúde e higiene, e empoderam as comunidades ao lhes proporcionar autonomia na gestão de 
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seus recursos hídricos. Economicamente, as cisternas permitem a diversificação das 

atividades produtivas, como a pequena agricultura e a criação de animais, contribuindo para 

a segurança alimentar e a geração de renda. (Sousa & Silveira, 2023). 

No entanto, a sustentabilidade das cisternas e dos programas de acesso à água 

depende de fatores como a manutenção adequada das estruturas, a educação ambiental das 

comunidades e a integração com outras políticas públicas de desenvolvimento rural. A 

participação comunitária na gestão dos recursos hídricos é crucial para o sucesso e a 

longevidade dessas iniciativas. (Leite, Sousa & Silva, 2023).  

2.5. INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE HÍDRICA E O 
PAPEL DAS CISTERNAS  

A avaliação da sustentabilidade hídrica no semiárido paraibano requer a análise de 

diversos indicadores, que vão além da simples disponibilidade de água. É preciso considerar a 

qualidade da água, a equidade no acesso, a eficiência no uso e a resiliência dos sistemas 

hídricos frente às mudanças climáticas. As cisternas, nesse 

contexto, contribuem positivamente para a maioria desses indicadores. (Sousa & 

Silveira, 2023). 

Em termos de qualidade, a água armazenada nas cisternas, quando bem manejada, 

apresenta menor risco de contaminação em comparação com outras fontes de água abertas, 

como açudes e rios. A cobertura e a filtragem da água da chuva minimizam a entrada de 

poluentes e microrganismos, tornando-a mais segura para o consumo humano. No entanto, a 

educação sanitária e a manutenção regular das cisternas são essenciais para garantir a 

potabilidade da água. (Leite, Sousa & Silva, 2023) Quanto à equidade no acesso, às cisternas 

têm um papel fundamental na redução das desigualdades hídricas, especialmente em áreas 

rurais remotas, onde o acesso à rede pública de abastecimento é inviável. Ao proporcionar 

água diretamente nas residências das famílias, as cisternas eliminam a necessidade de longos 

deslocamentos para buscar água, liberando tempo e energia para outras atividades, 

principalmente para mulheres e crianças. (Oliveira, Khan & Lima, 2023). 

A eficiência no uso da água também é promovida pelas cisternas, pois a água 

armazenada é um recurso finito e visível para as famílias, o que incentiva o consumo 

consciente e a adoção de práticas de economia. A utilização de tecnologias de irrigação 

eficientes, como o gotejamento, em conjunto com as cisternas de produção, maximiza o uso 

da água na agricultura e minimiza o desperdício. (Lins, 2024). 
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Finalmente, as cisternas aumentam a resiliência dos sistemas hídricos locais frente às 

mudanças climáticas. Em um cenário de eventos extremos mais frequentes e intensos, a 

capacidade de armazenar água da chuva durante os períodos chuvosos e utilizá-la durante as 

estiagens prolongadas é crucial para a sobrevivência e o desenvolvimento das comunidades. 

As cisternas atuam como um amortecedor contra os choques hídricos, garantindo um mínimo 

de segurança hídrica mesmo em condições adversas. (Gurjão & Lima, 2024). 

2.6. POLÍTICAS PÚBLICAS E GOVERNANÇA DA ÁGUA NO 
SEMIÁRIDO  

A gestão da água no semiárido paraibano é intrinsecamente ligada às políticas públicas 

e aos arranjos de governança existentes. A Lei Federal nº 9.433/1997, que institui a Política 

Nacional de Recursos Hídricos, estabelece os princípios e instrumentos para a gestão 

descentralizada e participativa da água no Brasil. No contexto do semiárido, essa política é 

fundamental para promover a gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos, 

considerando as particularidades da região. (Leite, Sousa & Silva, 2023). 

Os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs) desempenham um papel crucial na 

governança da água, reunindo representantes do poder público, usuários da água e da 

sociedade civil para discutir e deliberar sobre a gestão dos recursos hídricos em suas 

respectivas bacias. No semiárido paraibano, a atuação dos CBHs é essencial para mediar 

conflitos pelo uso da água, promover a alocação eficiente e garantir a sustentabilidade dos 

mananciais. No entanto, a efetividade desses comitês muitas vezes é limitada pela falta de 

recursos, capacitação e participação efetiva de todos os atores envolvidos. (Sousa & Ramalho, 

2022) O Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC) e o Programa Uma Terra e Duas Águas 

(P1+2) são exemplos de políticas públicas que têm sido bem-sucedidas na promoção do acesso 

à água e na construção da resiliência no semiárido. Esses programas, coordenados pela 

Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA), demonstram a importância da parceria entre o 

governo e a sociedade civil na implementação de soluções adaptadas às necessidades locais. 

A abordagem participativa e a valorização do conhecimento tradicional das comunidades são 

elementos-chave para o sucesso dessas iniciativas. (Oliveira, Khan & Lima, 2023). 

Além desses programas, outras políticas públicas, como o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e o Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA), também contribuem indiretamente para a segurança hídrica e a sustentabilidade no 

semiárido, ao apoiar a produção de alimentos e a geração de renda para as famílias rurais. A 
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integração dessas políticas, de forma a criar sinergias e maximizar os impactos positivos, é um 

desafio para a gestão pública. (Sousa & Silveira, 2023).  

É importante ressaltar que a governança da água no semiárido não se restringe apenas 

aos aspectos técnicos e institucionais, mas também envolve dimensões sociais e culturais. A 

percepção das comunidades sobre a água, seus valores e práticas de uso, e sua capacidade de 

organização e mobilização são fatores determinantes para o sucesso das políticas públicas. A 

promoção da educação ambiental e do diálogo entre os diferentes atores é fundamental para 

construir uma cultura de convivência com o semiárido, baseada na gestão sustentável dos 

recursos hídricos. (Mesquita & Santos, 2025). 

O impacto das cisternas no semiárido paraibano tem demonstrado um impacto 

transformador na vida das comunidades rurais, especialmente em municípios como Patos-PB 

e sua região. A implementação de cisternas tem proporcionado acesso à água potável, 

melhorando a saúde e a qualidade de vida das populações. Além disso, as cisternas de 

produção têm contribuído para a segurança alimentar e a geração de renda, permitindo a 

produção de alimentos mesmo em períodos de seca. (Lins, 2024; Gurjão & Lima, 2024). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente estudo atingiu seu objetivo de analisar a gestão de água no semiárido 

paraibano, com foco nas cisternas, avaliando seu papel no acesso à água e na promoção da 

sustentabilidade. A análise evidenciou que, diante de um cenário marcado por escassez 

hídrica, irregularidade pluviométrica e vulnerabilidade socioambiental, as cisternas 

configuram-se como uma tecnologia social estratégica e adaptada à realidade local. A partir 

da revisão bibliográfica e documental, foi possível demonstrar que programas e políticas 

públicas recentes, como o Programa Cisternas, o PB Rural Sustentável e o Programa Uma Terra 

e Duas Águas, têm contribuído significativamente para ampliar o acesso à água potável e de 

produção, reduzir desigualdades hídricas e fortalecer a resiliência das comunidades rurais. 

Os resultados apontam impactos positivos nas dimensões ambiental, social e 

econômica, incluindo a conservação dos recursos hídricos, a melhoria da saúde e da segurança 

alimentar, a economia de tempo, a geração de renda e o fortalecimento da economia local. 

Também foi identificado que a sustentabilidade dessas iniciativas depende de fatores como a 

manutenção adequada das estruturas, a capacitação comunitária, a educação ambiental e a 

integração das ações de acesso à água com outras políticas públicas de desenvolvimento rural. 
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Conclui-se, portanto, que as cisternas são elementos centrais para a convivência com 

o semiárido e para o avanço da sustentabilidade na região. No entanto, sua efetividade a longo 

prazo requer uma abordagem integrada que una infraestrutura, gestão, monitoramento, 

participação social e governança democrática da água. Assim, reforça-se a necessidade de 

continuidade e aprimoramento das políticas públicas voltadas ao tema, garantindo que os 

benefícios conquistados sejam ampliados e perpetuados frente aos desafios presentes e 

futuros, especialmente em um contexto de mudanças climáticas. 
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RESUMO  

A análise morfométrica das bacias hidrográficas é 
fundamental para compreender seu 
comportamento hidrológico, influenciando o 
planejamento e a gestão dos recursos hídricos. Essa 
abordagem permite identificar riscos ambientais, 
como erosão e inundações, além de orientar 
decisões sobre o uso e a conservação do solo. Este 
estudo tem como objetivo analisar a morfometria 
na montante da Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe e 
sua relação com o balanço hídrico nos anos de 2022 
e 2023. A metodologia adotada incluiu a obtenção e 
o processamento de dados digitais, a criação de 
mapas temáticos de pedologia, precipitação e 
vegetação, além da extração de parâmetros 
morfométricos nos softwares SPRING e QGIS. O 
balanço hídrico climatológico foi calculado, 
permitindo avaliar a disponibilidade hídrica na 
região e sua relação com as características físicas da 
bacia. Os resultados indicam que fatores como 
densidade de drenagem, fator de forma e 
coeficiente de compacidade influenciam 
diretamente o armazenamento e o escoamento da 
água, afetando períodos de déficit e excedente 
hídrico. Além disso, identificou-se que a 
morfometria da bacia pode contribuir para a 
vulnerabilidade ambiental, especialmente em áreas 
com menor capacidade de retenção hídrica. Dessa 
forma, este estudo fornece informações para a 
gestão sustentável dos recursos hídricos, auxiliando 
no planejamento territorial e na mitigação de 
impactos ambientais na bacia. 
 
Palavras-chave: Disponibilidade hídrica. Deficiência 
hídrica. Criticidade ambiental. 

ABSTRACT  

Morphometric analysis of river basins is essential 
for understanding their hydrological behavior, 
influencing water resource planning and 
management. This approach allows for the 
identification of environmental risks, such as 
erosion and flooding, and guides decisions on land 
use and conservation. This study aims to analyze the 
morphometry of the upstream Sergipe River Basin 
and its relationship with the water balance in 2022 
and 2023. The methodology adopted included the 
acquisition and processing of digital data, the 
creation of thematic maps of pedology, 
precipitation, and vegetation, and the extraction of 
morphometric parameters using SPRING and QGIS 
software. The climatological water balance was 
calculated, allowing for the assessment of water 
availability in the region and its relationship with 
the basin's physical characteristics. The results 
indicate that factors such as drainage density, shape 
factor, and compactness coefficient directly 
influence water storage and runoff, affecting 
periods of water deficit and surplus. Furthermore, it 
was identified that the basin's morphometry can 
contribute to environmental vulnerability, 
especially in areas with lower water retention 
capacity. Therefore, this study provides information 
for sustainable water resource management, aiding 
in territorial planning and mitigating environmental 
impacts in the basin. 
 
Keywords: Water availability. Water deficiency. 
Environmental criticality.
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1. INTRODUÇÃO  

A bacia hidrográfica é uma unidade geográfica essencial para o planejamento e a 

gestão dos recursos hídricos, desempenhando um papel central no ciclo da água. Responsável 

por captar, transportar e armazenar a água das chuvas nos corpos d'água, ela influencia 

diretamente na disponibilidade e na qualidade dos recursos hídricos. As bacias hidrográficas 

possuem grande importância ambiental, econômica e social, impactando atividades como 

abastecimento de água, irrigação agrícola, geração de energia e conservação da 

biodiversidade (FERNANDES et al., 2021). 

 Segundo Mioto (2014), as características físicas da bacia são determinantes para o 

ciclo hidrológico, pois afetam processos como infiltração, escoamento superficial e 

subsuperficial, além da evapotranspiração. Esses fatores influenciam a capacidade de 

armazenamento e distribuição de água, sendo fundamentais para a gestão e conservação dos 

recursos hídricos. A análise morfométrica auxilia na compreensão dessas dinâmicas, pois 

avalia parâmetros como área de drenagem, densidade de drenagem, fator de forma e 

coeficiente de compacidade, que impactam diretamente o comportamento hidrológico da 

bacia. 

O estudo das bacias hidrográficas, tanto em áreas urbanas quanto rurais, é 

fundamental para equilibrar a exploração dos recursos naturais e a sustentabilidade 

ambiental (VASCO et al., 2011). A morfometria torna-se uma ferramenta essencial para o 

planejamento hídrico, pois permite identificar áreas vulneráveis a enchentes, erosão e déficit 

hídrico. Segundo Tonello (2005), essa abordagem facilita a tomada de decisões estratégicas 

para a gestão eficiente da água, auxiliando na definição de medidas de conservação do solo e 

do uso sustentável dos recursos naturais. 

 Além da morfometria, o balanço hídrico climatológico (BHC) é uma ferramenta 

importante para a gestão dos recursos hídricos, pois permite quantificar entradas e saídas de 

água no sistema, avaliando a disponibilidade hídrica ao longo do tempo. Santos et al. (2010) 

destacam que o entendimento dessas variáveis é essencial para o planejamento agropecuário 

e o controle da produção, permitindo a identificação de períodos de escassez e excesso 

hídrico. 

Diante desse contexto, o presente estudo tem como objetivo analisar a morfometria 

da Bacia Hidrográfica na montante do Rio Sergipe, nas regiões do Agreste Central e Alto São 
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Francisco, no estado de Sergipe, e sua relação com o balanço hídrico ambiental nos anos de 

2022 e 2023. Para isso, serão empregadas técnicas de sensoriamento remoto e 

geoprocessamento, visando identificar as potencialidades e limitações da bacia, além de 

avaliar a influência das suas características físicas sobre a disponibilidade hídrica da região.  

2. MATERIAL E MÉTODO  

A escolha da área de estudo (Figura 1) foi na montante Bacia Hidrográfica do Rio 

Sergipe, situada nos territórios Agreste Central e Alto São Francisco, abrangendo uma área 

total de aproximadamente 1136 km².  O presente foca 5 municípios: Carira, Nossa Senhora 

Aparecida, Frei Paulo, Ribeirópolis e Nossa Senhora da Glória, que apresentam clima do tipo 

Megatérmico Semiárido (Bomfim; Costa; Benvenuti, 2002). 

Figura 1 ς Mapa de localização da área de estudo 

 
Fonte: Autores, 2025. 

Para a realização do presente trabalho, a metodologia consistiu em uma revisão 

bibliográfica com a análise de artigos científicos, principalmente dos últimos cinco anos, para 

identificar estudos prévios relacionados à análise morfométrica de bacias hidrográficas, 

proporcionando uma base teórica sólida. Adicionalmente, utilizou-se literatura mais antiga 

devido à sua relevância para o desenvolvimento das equações utilizadas no cálculo dos 

parâmetros morfométricos.  
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Os dados referentes à área de estudo foram obtidos a partir de fontes secundárias, 

incluindo dados vetoriais de estados, municípios, pedologia e precipitação, disponibilizados 

pelo Atlas Digital de Recursos Hídricos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos de Sergipe (SEMAC, 2025), além de informações sobre o uso da terra no estado de 

Sergipe, obtidos dados matriciais da Oitava Coleção do Projeto de Mapeamento Anual do Uso 

e Cobertura do Solo no Brasil (MAPBIOMAS, 2022). A visualização, edição e análise desses 

dados georreferenciados foram realizadas com o auxílio do Sistema de Informações 

Geográficas (SIG), Programas de geoprocessamento SPRING ς versão 5.5.6 (CÂMARA et al., 

1996) e QGIS (Versão 3.34) (QGIS Development Core Team, 2020). As ilustrações e mapas 

foram gerados com base na projeção UTM/SIRGAS 2000.  

A análise morfométrica da bacia hidrográfica foi organizada em dois grupos de 

parâmetros: físicos e hidrológicos. A determinação desses parâmetros foi realizada aplicando 

as equações do Quadro 1. 

Quadro 1 - Parâmetros físicos utilizados na análise morfométrica da área de estudo 

Parâmetro Descrição Equações 

Área de 
drenagem (A) 

A área de drenagem refere-se a toda a região drenada 
pelo sistema fluvial, situada entre os divisores 
topográficos e projetada em um plano horizontal 
(Villela; Mattos, 1975). 

(Km²) 

Perímetro (P) 
O total do comprimento linear do divisor de águas é 
medido de forma integral (Tonello, 2005). 

(Km) 

Comprimento 
do rio 
principal (L) 

O comprimento total é determinado com base no perfil 
longitudinal do rio, medindo a distância entre a 
nascente mais distante e o exutório (Tucci, 2004). 

(Km) 

Fator de forma 
(Kf) 

Estabelece uma relação entre a forma da bacia e a de 
um retângulo, sendo a razão entre a área da bacia e o 
quadrado do comprimento da mesma (Horton, 1945). 

 ὑὪ
ό
 

Coeficiente de 
compacidade 
(Kc) 

Representa a relação entre o perímetro da bacia 
hidrográfica e a circunferência de um círculo que possui 
a mesma área da bacia (Cardoso et al., 2006). 

ὑὧ πȟςψ
Ѝ

   

Índice de 
Circularidade 
(lc) 

O índice de circularidade aproxima-se de um valor 
unitário à medida que a bacia assume uma forma 
circular e diminui conforme a bacia hidrográfica se torna 
mais alongada (Mosca, 2003). 

  Ὅὅ ρςȟυχ
ό
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Parâmetro Descrição Equações 

Razão de 
Elongação (Re) 

Relação entre o diâmetro de uma circunferência com 
área igual à da bacia e o comprimento de seu eixo. 
Quanto mais próximo da unidade, mais regular é a 
forma da bacia e maior a propensão a inundações 
(Mosca, 2003). 

ὙὩ ρȟςψ
ὃȟ

ὒ
 

  

Densidade 
Hidrográfica 
(Dh) 

Relação entre a quantidade de cursos d'água e a 
extensão da bacia para comparar a quantidade e a 
frequência dos rios em uma área (Christofoletti, 1980). 

 ὈὬ   ὶὭέίȾὯά ό  

Densidade de 
Drenagem (Dd) 

Indica a eficiência da rede de drenagem em bacias 
hidrográficas, expressa em rios por quilômetro 
quadrado (Villela; Mattos, 1975). 

ὈὨ   ὶὭέίȾὯάό   

Onde: A = Área; P = Perímetro; L = Comprimento do rio principal; N = Números de canais e Lt = 
Comprimento de todos os canais. Fonte: Autores, 2025. 

O balanço hídrico climatológico (BHC) foi realizado pelo método de Thornthwaite e 

Mather (1955), juntamente com a caracterização do clima da cidade de Nossa Senhora 

Aparecida. Os cálculos foram realizados diretamente em planilha Excel elaborada por Rolim, 

Sentelhas e Barbieri (1998), na versão de 2006. A planilha segue a metodologia de cálculo de 

Thornthwaite e Mather (1955), onde foram inseridos os dados diários e mensais de 

precipitação, evapotranspiração e temperatura, da área de estudo, obtidos originalmente de 

Xavier et al. (2022) e no site https://climate.copernicus.eu/climate-data-store, compilados na 

plataforma Google Earth Engine pelos pesquisadores Débora Pantojo de Souza e Glauber 

Vinícius Pinto de Barros. O município de Nossa Senhora Aparecida, escolhido para a análise do 

balanço hídrico. O município está localizado nas coordenadas -10.3944 de latitude e -37.4517 

de longitude, abrangendo aproximadamente 341,18 km² e contando com uma população 

estimada de 9.232 habitantes, segundo o IBGE (2023). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Com base nos dados extraídos da tabela de atributos gerada pelo software QGIS, a 

área de estudo apresenta uma área de 1136 km², em conformidade com as informações 

disponíveis na literatura. Além disso, a bacia possui um perímetro de 196,76 km e um rio 

prinŎƛǇŀƭ ǉǳŜ ǎŜ ŜǎǘŜƴŘŜ ǇƻǊ уфΣрп ƪƳΦ bƻ {twLbD ŦƻǊŀƳ ƻōǘƛŘƻǎ суп ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ 

detalhado na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Parâmetros morfométricos da área de estudo. 

Parâmetro Valores 

Área de drenagem (A) 1136,00135 km² 
Perímetro (P) 196,76 km 
Comprimento do rio principal (L) 89,54 km 
Número de Canais (N) 684 canais 
Comprimento total dos canais (Lt) 1248,231 km 

Fonte: Autores, 2025. 

Utilizando essas variáveis, foram calculados diversos parâmetros morfométricos, como 

o Fator de Forma, o Fator de Compacidade, o Índice de Circularidade, a Razão de Elongação e 

a Densidade Hidrográfica. Os resultados obtidos estão apresentados na Tabela 2, permitindo 

uma análise mais aprofundada das características morfológicas da bacia. 

Tabela 2 -   Parâmetros morfométricos da bacia hidrográfica do Alto rio do Sergipe. 

Parâmetro Valores 

Fator de forma (Kf) 0,14169 
Coeficiente de compacidade (Kc) 1,634 
Índice de Circularidade (lc) 0,36884 
Razão de Elongação (Re) 0,4246 
Densidade Hidrográfica (Dh) 0,60211 canais/km² 
Densidade de Drenagem (Dd) 1,09879 km/km² 

Fonte: Autores, 2025 

Observa-se que a bacia apresenta baixa suscetibilidade a enchentes, dado que seu 

coeficiente de compacidade (Kc) é de 1,634, o que indica um afastamento da unidade, além 

de seu fator de forma ser relativamente baixo (0,14169). De acordo com Mello e Silva (2013), 

valores de Kc superiores a 1,5 e de Kf inferiores a 0,5 sugerem uma menor propensão a 

enchentes. Resultados semelhantes foram encontrados por Martins et al. (2022) ao analisar a 

morfometria da sub-bacia do rio Piauitinga, evidenciando um maior tempo de concentração 

da água da chuva dentro da bacia. 

Os valores do Índice de Circularidade (0,36884) e da Razão de Elongação (0,4246) 

indicam que a bacia do alto rio Sergipe possui baixa suscetibilidade a enchentes, de acordo 

com a classificação de Carvalho et al. (2023), quanto mais distantes esses valores estão da 

unidade, menor é a predisposição a inundações. Assim, a interpretação do fator de forma está 

em consonância com os resultados do Índice de Circularidade e da Razão de Elongação, 

reforçando a baixa tendência de enchentes na bacia hidrográfica do alto rio Sergipe. 
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O uso e vegetação da Terra na área de estudo abrange diversas atividades, incluindo 

formações florestais e savânicas, agropecuária, que envolve pastagens, plantações, como 

cana. Também são identificadas áreas não vegetadas, como zonas urbanizadas, e corpos 

d'água, representados por rios e lagos. A pastagem é a atividade predominante na região. O 

uso intensivo de insumos agrícolas e a remoção de vegetação nativa para a expansão de áreas 

de pasto, tanto para cultivo quanto para pecuária, impactam negativamente a fertilidade e a 

qualidade do solo. Além disso, as áreas urbanizadas contribuem para o aumento do 

escoamento superficial devido à impermeabilização do solo, bem como para a poluição 

hídrica, resultante do transporte de substâncias geradas nesses ambientes para os corpos 

d'água (Figura 2). 

Figura 2 ς Mapa simplificado de cobertura do solo 

 
Fonte: Autores, 2025. 

Em relação à pedologia, representada na Figura 3, os solos predominantes na área de 

estudo são os Neossolo e Argissolo Vermelho-Amarelo Eutrófico. De acordo com Silva et al. 

(1998), esse tipo de solo causa o aumento da densidade, destacam-se o impedimento físico 
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ao desenvolvimento das raízes e a restrição do movimento de água e ar ao longo do perfil do 

solo, fatores que, por sua vez, agravam o processo de erosão. Essas limitações comprometem 

o uso adequado e o manejo do solo, levando à redução da produtividade agrícola e gerando 

impactos ambientais negativos significativos. 

Figura 3 ς Mapa simplificado de Pedologia 

 
Fonte: Autores, 2025. 

O clima predominante na região é o semiárido, conforme ilustrado na Figura 4, o que 

condiciona não apenas a vegetação, que se compõe de caatinga e campos adaptados às 

condições de aridez, mas também as atividades econômicas locais. A agropecuária, com 

ênfase na criação de gado, é uma das principais fontes de sustento para a comunidade, 

refletindo a dependência econômica da região. Contudo, essa prática pode acarretar sérias 

consequências ambientais, uma vez que o pastoreio contínuo nas mesmas áreas leva à 

compactação do solo e à erosão, deteriorando sua qualidade. Segundo Cunha e Guerra (2009), 

às áreas rurais, devido ao uso intensivo de grandes extensões para práticas agropecuárias, 

têm um impacto significativo no meio ambiente. Portanto, é crucial estabelecer uma conexão 
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entre a atividade econômica e a sustentabilidade ambiental, promovendo práticas de manejo 

que não apenas garantam a produtividade agrícola, mas também preservem a saúde do solo 

e a biodiversidade local. 

Figura 4 ς Mapa de Divisão Climática 

  
Fonte: Autores, 2025. 

A análise comparativa do balanço hídrico climatológico entre 2022 e 2023 em Nossa 

Senhora Aparecida revela variações expressivas na disponibilidade hídrica da região, 

evidenciadas pelos dados apresentados nas Tabelas 3 e 4. 

Em 2022, a precipitação média mensal foi de 65,1 mm, enquanto em 2023 houve uma 

redução significativa para 48,8 mm/mês, impactando diretamente a recarga hídrica da bacia. 

Essa queda na precipitação, aliada às características morfométricas da bacia, como densidade 

de drenagem e coeficiente de compacidade, influencia o escoamento superficial e a 

capacidade de retenção de água no solo. 

A evapotranspiração potencial (ETP) também apresentou variações, passando de 62,6 

mm/mês em 2022 para 51,5 mm/mês em 2023. Embora a redução da ETP possa ser atribuída 

a variações na temperatura e na radiação solar, o menor volume de chuvas em 2023 agravou 
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o déficit hídrico, aumentando a escassez de água disponível no solo. Isso se reflete no 

armazenamento médio de água no solo (ARM), que caiu de 85,2 mm em 2022 para 74,4 mm 

em 2023, comprometendo a infiltração e a manutenção da umidade ao longo do tempo. 

Tabela 3 -   Balanço hídrico climatológico pelo método de Thornthwaite e Mather (1955) no período 
de  2022, Nossa Senhora Aparecida (SE) 

 
Fonte: Autores, 2025. RS = Radiação solar; TMed = Temperatura média; PRE = Precipitação; ETP = 
Evapotranspiração potencial; P-ETP = Quantidade de água que permanece no solo; ETR = 
Evapotranspiração real; DEF = Deficiência hídrica; ETR + ETP = ARM = Armazenamento de água no solo; 
EXC = Excedente hídrico; Ih = Índice hídrico; Ia = Índice de aridez; Iu = Índice de umidade. 

 

Tabela 4 -   Balanço hídrico climatológico pelo método de Thornthwaite e Mather (1955) no período 
de  2023, Nossa Senhora Aparecida (SE) 

 
Fonte: Autores, 2025. RS = Radiação solar; TMed = Temperatura média; PRE = Precipitação; ETP = 
Evapotranspiração potencial; P-ETP = Quantidade de água que permanece no solo; ETR = Evapotranspiração real; 
DEF = Deficiência hídrica; ETR + ETP = ARM = Armazenamento de água no solo; EXC = Excedente hídrico; Ih = 
Índice hídrico; Ia = Índice de aridez; Iu = Índice de umidade. 
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O armazenamento médio de água no solo (ARM) também foi impactado, caindo de 

85,2 mm em 2022 para 74,4 mm em 2023. Esse declínio na capacidade de armazenamento 

evidencia uma menor infiltração de água no solo, o que pode estar diretamente relacionado 

à morfometria da bacia. A presença de Neossolos e Argissolos Vermelho-Amarelos Eutróficos, 

identificados na análise pedológica, já indicava uma menor capacidade de retenção hídrica. 

Além disso, a densidade de drenagem (Dd = 1,09879 km/km²) sugere um sistema de drenagem 

bem desenvolvido, mas que, aliado ao tipo de solo predominante, pode resultar em maior 

escoamento superficial e menor infiltração. 

Os índices climáticos reforçam essa interpretação. O índice hídrico (Ih) médio caiu de 

85,2% em 2022 para 74,4% em 2023, indicando menor disponibilidade de água. O índice de 

aridez (Ia) aumentou de 4,1% para 5,4%, reforçando a condição mais seca no último ano. Já o 

índice de umidade (Iu) sofreu uma queda acentuada de 99,2% para 84,8%, evidenciando um 

agravamento no déficit hídrico. 

A relação entre esses dados e a morfometria da bacia é essencial para compreender a 

dinâmica do escoamento e armazenamento hídrico. O coeficiente de compacidade (Kc = 

1,634) indica um formato menos compacto da bacia, favorecendo um escoamento mais 

distribuído ao longo do tempo e reduzindo o risco de inundações. No entanto, o fator de forma 

(Kf = 0,14169) sugere que a bacia é relativamente alongada, o que pode prolongar o tempo 

de escoamento e contribuir para um menor armazenamento superficial de água, 

especialmente em períodos de baixa precipitação. 

Esses achados estão alinhados com Passos (2017), que observou comportamento 

semelhante em outras regiões semiáridas, reforçando a tendência de escassez hídrica e a 

necessidade de estratégias para conservação da água. Esse cenário é característico do 

Nordeste brasileiro, onde a grande variabilidade anual da precipitação, aliada à alta demanda 

evaporativa, impacta diretamente setores como a agricultura e o abastecimento hídrico 

(Menezes et al., 2010). 

Assim, a análise integrada do balanço hídrico e da morfometria da bacia reforça a 

necessidade de estratégias de gestão sustentável dos recursos hídricos, incluindo práticas de 

conservação do solo, manejo da vegetação e controle do escoamento superficial, visando 

garantir maior segurança hídrica para a região. 
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4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS   

A análise morfométrica e do balanço hídrico climatológico da Bacia Hidrográfica do 

Alto Rio Sergipe permitiu compreender as dinâmicas hidrológicas da região e seus impactos 

na disponibilidade hídrica. Os resultados indicam que a bacia apresenta uma morfologia 

alongada, com um coeficiente de compacidade elevado e um fator de forma reduzido, o que 

resulta em menor suscetibilidade a enchentes e um maior tempo de concentração da água. 

No entanto, as características do solo, a cobertura vegetal e as atividades antrópicas 

influenciam significativamente o escoamento e a retenção hídrica. 

A predominância de Neossolos e Argissolos Vermelho-Amarelos Eutróficos, associados 

ao uso intensivo do solo para agropecuária, compromete a infiltração e favorece processos 

erosivos, reduzindo a capacidade de armazenamento de água. Além disso, a conversão de 

vegetação nativa em áreas agrícolas e urbanas tem contribuído para a impermeabilização do 

solo e o aumento do escoamento superficial, elevando o risco de déficits hídricos sazonais. 

Os dados do balanço hídrico climatológico demonstraram uma redução significativa na 

precipitação média mensal entre 2022 e 2023, resultando em menor armazenamento hídrico 

no solo e aumento da deficiência hídrica. Esse padrão evidencia a vulnerabilidade da região a 

períodos de seca prolongada, característicos do semiárido nordestino. A elevada 

evapotranspiração potencial reforça a necessidade de estratégias para conservação da água 

e mitigação dos impactos das variações climáticas. 

Diante desse cenário, torna-se essencial a implementação de práticas sustentáveis, 

como reflorestamento, manejo adequado do solo e técnicas de conservação hídrica, para 

garantir a segurança hídrica da bacia a longo prazo. A aplicação de sensoriamento remoto e 

geoprocessamento demonstrou ser uma ferramenta eficiente para monitoramento 

ambiental, permitindo uma gestão integrada dos recursos hídricos e auxiliando no 

planejamento territorial sustentável. 

Este estudo contribui para o conhecimento sobre a dinâmica hidrológica da bacia e 

fornece subsídios para ações estratégicas que visam equilibrar o uso dos recursos naturais 

com a necessidade de conservação ambiental. 
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RESUMO  

A crescente preocupação com a escassez e a 
contaminação da água torna urgente a análise de sua 
qualidade, especialmente em áreas urbanas e rurais onde 
o uso desse recurso ocorre, muitas vezes, sem tratamento 
adequado. Nesse contexto, o projeto de extensão ά5ŀ 
CƻƴǘŜ ŀƻ /ƻǇƻέ ŀǾŀƭƛƻǳ ŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řŀ łƎǳŀ ŜƳ ¢ŜǊŜǎƛƴŀ-
PI (rios Poti e Parnaíba, Lagoas do Norte e poço da Horta 
Comunitária Sinhá Borges). Foram realizadas coletas e 
análises físico-químicas, microbiológicas, 
espectroscópicas (UV-Vis) e cromatográficas (CLAE), em 
conformidade com normas técnicas. Os resultados 
mostraram que apenas a água do poço apresentou boas 
condições e ausência de Escherichia coli. Já rios e lagoas 
revelaram altos níveis de contaminação microbiológica e 
química, com destaque para a complexidade orgânica das 
Lagoas do Norte, associada à ação antrópica. O estudo 
evidencia a necessidade de monitoramento e tratamento 
da água, promoveu ações de educação científica com 
horticultores e está alinhado aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) relacionados à 
saúde e ao meio ambiente. 
 
Palavras-chave: Qualidade da água. 
Análise físico-química. Análise microbiológica. 
Espectroscopia UV-Vis. Cromatografia líquida. 

ABSTRACT  

The growing concern about water scarcity and 
contamination makes water quality analysis increasingly 
urgent, especially in urban and rural areas where this 
resource is often used without proper treatment. In this 
context, the extension project άCǊƻƳ {ƻǳǊŎŜ ǘƻ /ǳǇέ 
evaluated the water quality in Teresina-PI (Poti and 
Parnaíba rivers, Lagoas do Norte, and the well of the 
Community Garden Sinhá Borges). Sample collection and 
physical-chemical, microbiological, spectroscopic (UV-
Vis), and chromatographic (HPLC) analyses were carried 
out in accordance with technical standards. The results 
showed that only the well water presented good 
conditions and absence of Escherichia coli. On the other 
hand, rivers and lagoons revealed high levels of 
microbiological and chemical contamination, with 
emphasis on the organic complexity of Lagoas do Norte, 
associated with anthropogenic action. The study 
highlights the need for water monitoring and treatment, 
promoted scientific education activities with local 
horticulturists, and is aligned with the Sustainable 
Development Goals (SDGs) related to health and the 
environment. 
 
Keywords: Water quality. Physical-chemical analysis. 
Microbiological analysis. UV-Vis spectroscopy. Liquid 
chromatography.
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1. INTRODUÇÃO  

A água é um recurso indispensável para a manutenção da vida e para o equilíbrio dos 

ecossistemas, desempenhando papel fundamental tanto em processos fisiológicos básicos 

dos seres vivos quanto em atividades produtivas essenciais, como a agricultura, a indústria e 

o abastecimento urbano (Brasil, 2007). Apesar de sua importância, a maior parte da água 

disponível no planeta não pode ser utilizada diretamente para essas finalidades, pois 97,5% 

do volume total encontra-se nos mares e oceanos sob a forma de água salgada (Brasil, 2006). 

Assim, a parcela de água doce acessível representa apenas uma fração reduzida desse recurso 

vital. 

A maior parte da superfície da Terra está coberta por água (70%), por isso é conhecida 

como Planeta Azul. Porém, a maior parte desse montante de água é imprópria para consumo. 

Do total deste porcentual hídrico do planeta, boa parte da água está no mar, a qual é 

imprópria para o consumo e para utilização industrial. Outra parte está congelada na 

Antártica, na região do Polo Norte e em outras geleiras. Há, também, uma porção de água que 

fica escondida no interior da Terra (água subterrânea). Assim, apesar de cobrir a maior parte 

da superfície terrestre, apenas uma pequena fração de água encontra-se disponível em rios, 

lagos e aquíferos de fácil acesso (Brasil, 2007). 

No Brasil, a água é utilizada principalmente para irrigação de lavouras, abastecimento 

público, atividades industriais, geração de energia, extração mineral, aquicultura, navegação, 

turismo e lazer. Cada uso depende e pode afetar condições específicas de quantidade e de 

qualidade das águas, sendo que o maior consumo de água se dá na agricultura, mais 

especificamente na irrigação (ANA, 2005). 

A crescente demanda e a má gestão têm levado à contaminação e à escassez desse 

recurso, o que exige monitoramento constante de sua qualidade. A expansão das áreas 

urbanas,  o  crescimento  populacional,  assim  como,  a  intensificação  das  atividades 

agropecuárias tem acarretado uma pressão cada vez maior sobre os corpos hídricos. 

Dejetos domésticos e industriais, o uso de fertilizantes e pesticidas, e a falta de sistemas de 

saneamento básico contribuem para a degradação das fontes superficiais e subterrâneas de 

água. Deste modo, a contaminação hídrica além de comprometer o meio ambiente, 

representa risco direto à saúde humana, especialmente quando a água é utilizada para 
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irrigação de alimentos consumidos crus ou para abastecimento sem tratamento (REBOUÇAS, 

2002). 

Nesse sentido, a análise da qualidade da água torna-se essencial para o controle 

sanitário e ambiental. Os parâmetros mais frequentemente avaliados em análises físico- 

químicas incluem turbidez, cor, pH, condutividade elétrica, oxigênio dissolvido, demanda 

bioquímica de oxigênio (DBO), amônio, nitrato, nitrito e fosfato. Já as análises microbiológicas 

concentram-se na quantificação de coliformes totais e termotolerantes (Escherichia coli), 

indicadores de contaminação fecal (Brasil, 2006). 

O uso de água contaminada para irrigação de hortaliças, especialmente em hortas 

urbanas e periurbanas, é um problema recorrente no Brasil. Estudos demonstram altos índices 

de coliformes e presença de patógenos em alfaces, couves e outras verduras cultivadas com 

água não potável (Lacerda; Ferreira, 2023). Esses produtos, quando consumidos crus, 

representam importante via de transmissão de doenças, afetando principalmente populações 

em situação de vulnerabilidade. 

Além dos riscos microbiológicos, é importante considerar os impactos dos nutrientes 

em excesso presentes na água. Níveis elevados de nitrogênio e fósforo, muitas vezes oriundos 

de esgoto doméstico e fertilizantes, podem provocar a eutrofização de corpos hídricos, o 

crescimento de algas tóxicas e a redução do oxigênio dissolvido, prejudicando o equilíbrio 

aquático e inviabilizando o uso da água para abastecimento e irrigação (SOUZA et al., 2014). 

Neste contexto, o tratamento da água destinada ao consumo humano ou agrícola pode 

envolver processos físicos, químicos e biológicos. Em áreas rurais, com escassez de 

infraestrutura, o uso de métodos alternativos e de baixo custo τ como filtros de areia, 

cloração simples, coagulantes naturais e osmose reversa τ tem se mostrado eficaz. Logo, as 

etapas do tratamento de água (Figura 1) são fundamentais para uma boa qualidade. 

Com as recentes notícias, na maioria das vezes alarmantes com relação à falta de água 

e à escassez cada vez mais acentuada de água de boa qualidade, fica evidente a necessidade 

de se voltar maior atenção à água na agricultura, como também em centros urbanos, não só 

em relação aos aspectos quantitativos, mas também aos qualitativos deste recurso 

natural. Assim, o presente trabalho teve como objetivo avaliar a qualidade da água em 

diferentes reservatórios do município de Teresina-PI. Foram analisados parâmetros físico-

químicos e microbiológicos, e os dados foram comparados com os limites estabelecidos pela 

legislação brasileira, a fim de verificar a adequação da água para irrigação e consumo humano. 
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Figura 1 ς Etapas do tratamento de água. 

 
Fonte: Adaptado de Maciel, 2025. 

2. METODOLOGIA  

Para o desenvolvimento do projeto na horta comunitária, foram realizadas três visitas 

(Figura 2). O primeiro encontro se deu para conhecer o ambiente e observar a utilização da 

água, já no segundo encontro foi realizada a coleta das amostras, e no terceiro encontro foi 

feito uma inspeção dos reservatórios de água com vistas à manutenção da qualidade da água 

armazenada nas manilhas. A última etapa do projeto se deu pela visita dos horticultores ao 

GERATEC/UESPI, com o letramento científico dos membros da horta (Figura 3). 

Já para as análises dos rios e lagoas, o projeto ocorreu em 2 etapas basicamente: coleta 

e testes em laboratório. Foi adotado um procedimento metodológico que envolveu desde a 

seleção dos pontos de coleta até a análise laboratorial de parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos, seguindo rigorosamente as normas técnicas e legislações ambientais 

vigentes. As análises físico-químicas e microbiológicas foram realizadas no LACEN ς 

Laboratório  Central  de  Saúde  Pública  Dr.  Costa  Alvarenga.  Enquanto  as  análises 

espectroscópicas  e  cromatográficas  foram  feitas  no  laboratório  GERATEC,  UESPI  

ς Universidade Estadual do Piauí. 
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Figura 2 ς Visitas à horta comunitária. 
 

Fonte: Autoria própria, 2025. 
 

Figura 3 ς Letramento científico dos horticultores no GERATEC/UESPI. 
 

Fonte: Autoria própria, 2025. 

2.1. DELIMITAÇÃO DOS PONTOS DE COLETA  
Os pontos de amostragem foram selecionados com base em critérios geográficos, 

ambientais e de uso humano das águas. Nos rios Poti e Parnaíba, os pontos foram definidos 

em áreas urbanas de maior fluxo populacional e com a presença de lançamentos de efluentes, 
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ǾƛǎŀƴŘƻ ŀƴŀƭƛǎŀǊ ƻ ƛƳǇŀŎǘƻ ŀƴǘǊƽǇƛŎƻ ǎƻōǊŜ ƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ όCƛƎǳǊŀ пύΦ bŀǎ [ŀƎƻŀǎ Řƻ bƻǊǘŜΣ 

os pontos foram escolhidos considerando locais de uso recreativo e de maior contato com a 

população, mais próximo às margens. Já para o poço da Horta Comunitária Sinhá Borges, a 

coleta foi realizada diretamente da fonte utilizada para irrigação e, eventualmente, para 

consumo humano indireto. 

Figura 4 ς Pontos de coletas de amostras em cada reservatório e leito. 
 

Fonte: Adaptado de Google, 2025. 

2.2. PROCEDIMENTO DA COLETA  
A coleta seguiu os critérios estabelecidos pela ABNT NBR 9898/2017, que trata da 

preservação e técnicas de amostragem de águas. As amostras foram coletadas em frascos 

apropriados, previamente lavados e esterilizados. Todos os frascos foram devidamente 

identificados com etiquetas. Para as análises físico-químicas, foi coletado 1,5 litro de água em 

garrafa pet de água mineral previamente limpa e higienizada adequadamente, 

seguindo a recomendação de enxágue prévio com a própria água coletada (processo de 

ambientação da amostra), descartando os primeiros enxágues, rotulado e acondicionado sob 

refrigeração até a chegada ao laboratório. 

Para as análises microbiológicas, coleta foi realizada com cuidado para evitar 

contaminações, mantendo-se as condições assépticas exigidas, foram coletadas amostras de 
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100 mL em frascos estéreis, com o objetivo de evitar contaminações que venha interferir nos 

resultados. 

As amostras foram condicionadas sob refrigeração e mantidas em temperatura 

controlada entre 2°C a 8°C até a chegada ao laboratório, em que se preserva a maioria de 

características físicas, químicas e biológicas em curto prazo (menor que 24 horas) e como tal 

é recomendado para todas as amostras entre coleta até a chegada ao laboratório, no prazo 

máximo de 6 horas após a coleta, para garantir a integridade das amostras, especialmente as 

microbiológicas. 

As amostras de água foram coletadas visando garantir a representatividade, 

integridade e validade analítica dos resultados obtidos, conforme os critérios técnicos 

estabelecidos na Portaria GM/MS nº 888/2021, que estabelece os padrões de qualidade da 

água para consumo humano e dispõe sobre os procedimentos de controle e vigilância da 

qualidade da água. 

2.3. PROCEDIMENTO EXPERIMENTAL  
As análises físico-químicas foram conduzidas no LACEN, utilizando técnicas 

reconhecidas, como espectrofotometria, titulação volumétrica e métodos eletroquímicos. Os 

parâmetros analisados foram: pH, turbidez, cloretos, ferro, sulfatos, cor e dureza. As análises 

microbiológicas, por sua vez, foram realizadas com o objetivo de identificar a presença de 

coliformes totais e Escherichia coli, indicadores clássicos de contaminação fecal. 

As seguintes metodologias analíticas foram empregadas para caracterização da 

qualidade da água: 

¶ Espectrofotometria: Utilizada para determinação de cloreto, ferro, sulfato e 

cor aparente, com base na absorção de luz em comprimentos de onda 

específicos, conforme preconizado em normas técnicas reconhecidas. 

¶ Turbidimetria: Aplicada para medição da turbidez, expressa em unidades 

nefelométricas de turbidez (uT), por meio da dispersão da luz causada por 

partículas suspensas. 

¶ Potenciometria: Utilizada para mensuração do pH, com emprego de eletrodo 

de vidro calibrado com soluções tampão. 
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¶ Titulação complexométrica com EDTA: Utilizada para determinação da dureza 

ǘƻǘŀƭΣ ŜȄǇǊŜǎǎŀ ŜƳ ƳƎκ[ ŘŜ /ŀ/hїΣ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řŀ ŦƻǊƳŀœńƻ ŘŜ ŎƻƳǇƭŜȄƻǎ ŜǎǘłǾŜƛǎ 

com íons cálcio e magnésio. 

Para a análise microbiológica, foram utilizadas metodologias rápidas e seletivas, 

baseadas em reações enzimáticas específicas: 

¶ Técnica do substrato enzimático cromogênico: Empregada na detecção de 

coliformes totais, baseada na liberação de compostos cromogênicos após 

hidrólise por enzimas bacterianas características do grupo. 

¶ Técnica do substrato enzimático fluorogênico: Direcionada para a detecção de 

Escherichia coli, com base na liberação de fluorescência sob luz UV 

(Ultravioleta), a partir de substratos enzimáticos específicos da espécie. 

Para as análises espectroscópicas e cromatográficas foram considerados os seguintes 

parâmetros: 

¶ Detecção UV-Vis: 280 a 800 nm 

¶ Coluna: C18 (fase reversa) 

¶ Fase móvel: Acetonitrila:Água (55:45 v/v) 

¶ Detecção: UV-vis em 254 nm (cobre ampla gama de compostos orgânicos) 

¶ Modo de eluição: Isocrático (proporção é fixa), 0 a 10 min. 

¶ Fluxo (vazão): 1,0 mL/min 

¶ Volume de injeção: 20 µL 

¶ Temperatura: 40 °C 
Todas as análises foram conduzidas com base em métodos reconhecidos por órgãos 

reguladores e normas técnicas oficiais, assegurando a confiabilidade e rastreabilidade dos 

resultados. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

3.1. ANÁLISES FÍSICO -QUÍMICAS  
As análises físico-químicas e microbiológicas realizadas nas amostras de água coletadas 

nos quatro pontos permite a comparação entre águas superficiais do rio Parnaíba, rio Poti, 

Lagoa do Norte e as águas subterrânea do poço da horta Sinhá Borges como é possível 

observar na Tabela 1, quanto à sua conformidade com os padrões de potabilidade 

estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 888/2021. 

A amostra da Horta Sinhá Borges apresentou os melhores resultados nos parâmetros 

de cor e turbidez, estando amplamente dentro dos valores máximos permitidos, o que indica 

boa qualidade físico-química da água. Os níveis de cloreto, ferro, sulfato e dureza total 
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também estão bem abaixo dos limites máximos estabelecidos, demonstrando ausência de 

contaminações inorgânicas significativas. 

Em contraste, as amostras dos rios e lagoas apresentaram valores de cor muito acima 

do limite (15 µH), principalmente na Lagoa do Norte (276 µH), o que sugere alta carga de 

matéria orgânica ou presença de contaminantes dissolvidos. A turbidez também ultrapassou 

o valor permitido nos mesmos pontos, indicando possível presença de sólidos suspensos e 

contribuindo para a instabilidade da qualidade da água. O pH de todas as amostras se manteve 

dentro da faixa recomendada, sem alterações significativas que indiquem risco à saúde ou à 

integridade dos sistemas de abastecimento. 

Tabela 1 ς Parâmetros físico-químicos. 

 

Parâmetros VMP 
(Portaria 888/21) 

Horta Sinhá 
Borges 

Rio 
Parnaíba 

Rio Poti Lagoas do 
Norte 

Cor aparente (µH) 15,0 0,0 42,0 117,0 276,0 
Turbidez (µT) 5,0 0,39 1,67 9,84 6,36 
pH 6,0 ς 9,5 7,8 7,3 7,2 7,1 
Cloreto (mg/L) 250,0 17,3 - - - 
Ferro (mg/L) 0,3 0,03 - - - 
Sulfato (mg/L) 250,0 5,0 - - - 
Dureza total (mg/L) 500,0 11,58 - - - 

Fonte: Autoria própria, 2025. 

3.2. ANÁLISES MICROBIOLÓGICAS  
Conforme a Tabela 2, a única amostra que apresentou ausência de Escherichia coli foi 

a da Horta Sinhá Borges, caracterizando a água como segura microbiologicamente para o 

consumo humano e irrigação de hortaliças. Contudo, foi detectada a presença de coliformes 

totais, o que, mesmo em baixos níveis, indica a necessidade de atenção quanto à integridade 

sanitária da captação e armazenamento dessa água. As amostras dos rios e lagoas 

demonstraram tanto a presença de coliformes totais quanto de Escherichia coli, apontando 

claramente para contaminação fecal recente. Essa condição representa risco à saúde humana 

e inviabiliza o uso direto dessas águas para abastecimento público ou irrigação de alimentos 

consumidos crus, sem tratamento adequado. 
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Tabela 2 ς Parâmetros microbiológicos. 

 

Parâmetros VMP 
(Portaria 888/21) 

Horta Sinhá 
Borges 

Rio 
Parnaíba 

Rio Poti Lagoas do 
Norte 

Coliformes totais Ausência em 100 mL Presença Presença Presença Presença 

Escherichia coli 
 (E. coli)  

Ausência em 100 mL Ausência Presença Presença Presença 

Fonte: Autoria própria, 2025. 

3.3. ESPECTROSCOPIA ULTRAVIOLETA -VISÍVEL  
Alíquotas de cada amostra foram investigadas no espectrofotômetro UV-Vis 

(Ultravioleta-visível) numa faixa entre 280 e 800 nm (Figura 5), correspondente ao 

comprimento de absorção máximo em aproximadamente 300 nm. 

As amostras ambientais apresentaram perfil típico de água com matéria orgânica 

dissolvida, compatível com ambientes urbanos ou com presença de esgoto, decomposição 

vegetal e/ou contaminantes. Sendo a amostra de Lagoas do Norte se destaca com a maior 

concentração aparente de substâncias UV-ativa. 

 

 

Todas as amostras ambientais apresentam absorbância significativa, com máximos 

entre 280ς320 nm. Além disso, a absorbância decai, na seguinte ordem: Lagoas do Norte > 

Rio Poti > Rio Parnaíba > Poço, indicando maior teor de matéria orgânica para as amostras 

com picos mais evidentes. Por sua vez, a água deionizada não apresenta absorbância 

significativa, confirmando a qualidade do branco. 



DA FONTE AO COPO: A QUÍMICA APLICADA À ANÁLISE DA ÁGUA EM DIFERENTES RESERVATÓRIOS NO 

MUNICÍPIO DE TERESINA-PI 

 

 

124 

Todas as amostras apresentam um leve caudal até aproximadamente 600 nm, com 

exceção da amostra das Lagoas do Norte, o que pode indicar a presença de material 

particulado coloidal ou substâncias húmicas mais complexas nesta amostra. 

Os resultados encontrados estão de acordo com o observado na literatura (Figura 6), 

que compara o espectro de Uv-vis de diferentes amostras de água da torneira, subterrânea e 

rio frente à água purificada (Uchyama, 2022). 

Apesar dos valores de absorbância e comprimento de onda encontrados serem 

diferentes da literatura consultada, é possível notar uma relação de dependência direta entre 

absorbância e presença de partículas. Isto é, as absorbâncias maiores são observadas para as 

amostras menos tratadas, como as do rio e de água subterrânea. 

3.4.  CROMATOGRAFIA LÍQUIDA DE ALTA EFICIÊNCIA  
No HPLC (High Performance Liquid Chromatography ς Cromatografia Líquida de Alta 

Eficiência, CLAE), as fases normal e móvel se referem a dois aspectos fundamentais do sistema 

cromatográfico. 

A água é um solvente polar, sendo compatível com a fase móvel da fase reversa. A 

maioria dos compostos orgânicos (fármacos, pesticidas, metabólitos, contaminantes 

ambientais) são apolares, o que os torna ideais para detecção em fase reversa. Por esse 

motivo colunas como C18 são amplamente usadas para triagem geral. 

Pela análise, é possível notar que no tempo próximo de 1,0 min, ocorreu um pico 

mínimo e comum a todas as amostras ambientais (Figura 7). Sendo muito fraco na água 

deionizada, sugere que não é interferente do sistema, provavelmente um composto muito 

polar ou pequeno (eluído rapidamente com 55% de acetonitrila). 

O pico negativo observado entre 1,0 e 2,0 min se deve, provavelmente, à menor 

absorbância das amostras em certos tempos de retenção (compostos eluídos com pouca ou 

nenhuma absorção UV, ou simplesmente a ausência momentânea de solutos absorventes). 

Esse comportamento é comum em amostras ambientais diluídas ou que possuem 

componentes não cromofóricos, especialmente quando se trabalha com detecção na faixa de 

200 nm, onde o sistema é sensível a pequenas variações. Como o pico negativo é reprodutível 

e sempre na mesma posição, não foi considerado como um erro, apenas como um indicativo 

físico da composição da amostra. 
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Figura 7 ς Cromatogramas das amostras de água obtidos por HPLC. 
 

Fonte: Autoria própria, 2025. 

No tempo entre 1,0 e 2,0 min, todas as amostras ambientais analisadas apresentam 

presença significativa de compostos orgânicos detectáveis. Já no tempo de 2,0 a 4,0 min, há a 

presença de picos menores, com padrões diferentes entre amostras. O que pode indicar 

mistura de compostos polares, com diferentes níveis de retenção. 

Por sua vez, nos tempos de 4,0 a 6,0 min, a água da Lagoa do Norte mostram maior 

diversidade e intensidade de picos, indicando potencial presença de mais apolares, ou 

compostos maiores, que interagem mais com a fase estacionária (como fertilizantes, resíduos 

industriais, pesticidas etc.). Para a identificação precisa dos possíveis compostos, seria 

necessário a comparação com padrões analíticos ou o uso combinado do HPLC com as 

capacidades de análises de espectrometria de massa (Mass Spectrometry ς MS). 

É possível realizar uma análise comparativa da água deionizada com cada uma das 

diferentes fontes ou reservatórios (Figura 8), permitindo assim observar com mais clareza o 

perfil químico de cada amostra. 

Analisando-se o cromatograma da água deionizada (curva preta), observa-se um 

comportamento praticamente estável, com resposta mínima. Confirmando a qualidade da 

linha de base e a ausência de interferentes sistemáticos para sua utilização como amostra 

branco de comparação. Na Figura 8 (a), entre 1,5 e 4,5 min, observa-se picos discretos e 

baixos. A linha de base é praticamente coincidente com a da água deionizada, o que sugere 

uma baixa concentração de compostos UV-ativos. 
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Figura 8 ς Cromatogramas das amostras de água bruta vs. água deionizada. 
 

Fonte: Autoria própria, 2025. 

Conforme a Figura 8 (b), em aproximadamente 1,6 min se observa o maior pico, mas 

menos intenso que no rio Poti ou Lagoas do Norte. Apresentando um perfil intermediário em 

complexidade e intensidade. Enquanto na Figura 8 (c), em aproximadamente 1,6 min, também 

se observa um pico muito intenso seguido por diversos picos menores até 4 min. Ademais, 

nota-se um sinal claramente superior ao da água deionizada em todo o intervalo de análise. 

De acordo com a Figura 8 (d), em 1,6 min, verificou-se um pico intenso, apontando a 

presença de compostos com alta absorbância UV, potencialmente compostos orgânicos de 

baixo peso molecular. Entre 2 e 4 min, observou-se vários picos menores, que podem indicar 

a presença de múltiplos analitos, sugerindo complexidade química e possível contaminação. 
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4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A investigação dos principais parâmetros físico-químicos da água nos rios Poti e 

Parnaíba, nas Lagoas do Norte e no poço da Horta Comunitária Professora Sinhá Borges gerou 

informações importantes para a segurança hídrica e a saúde pública em Teresina-PI. Os 

resultados permitem aplicar critérios de qualidade da água conforme a Resolução CONAMA 

n.º 357/2005 e verificar padrões de potabilidade estabelecidos pela Portaria GM/MS n.º 

888/2021, assegurando o uso racional dos recursos hídricos e minimizando riscos à população. 

O projeto também produziu um banner educativo para os horticultores, contribuindo 

para o letramento científico e a formação dos membros da horta. Os impactos do estudo 

incluem prevenção de doenças, controle de substâncias químicas e promoção de ações 

integradas alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente 

ODS 3 (Saúde e Bem-Estar), ODS 6 (Água Limpa e Saneamento) e ODS 14 (Vida na Água). 
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RESUMO  

O descarte inadequado de medicamentos é uma prática 
comum na sociedade contemporânea, e frequentemente 
pouca atenção é dada aos métodos corretos de descarte 
e processamento, o que pode resultar em danos 
significativos ao meio ambiente e à saúde humana. A 
contaminação ambiental por medicamentos não é 
atribuída apenas ao aumento do consumo, mas também 
à ineficiência dos tratamentos convencionais de águas 
residuais, que falham em eliminar completamente essas 
substâncias. Entre as principais classes terapêuticas 
identificadas em efluentes, destacam-se analgésicos, 
antitérmicos, reguladores lipídicos, antibióticos, 
antidepressivos, agentes quimioterápicos e 
contraceptivos hormonais. A área de descarte pelo 
consumidor final é especialmente carente de 
regulamentação, pois não existem orientações claras 
sobre o tema. Para minimizar os impactos ambientais, a 
implementação da logística reversa se revela uma 
excelente iniciativa, garantindo que os medicamentos 
descartados retornem à indústria para um tratamento ou 
reaproveitamento adequados antes de sua disposição 
final no meio ambiente. 
 
Palavras-chave: Pharmaceutical Waste. Environmental 
Toxicology. Sustainability. 

ABSTRACT  

The improper disposal of medications is a common 
practice in contemporary society, and often little 
attention is given to the correct methods of disposal and 
processing, which can result in significant harm to the 
environment and human health. Environmental 
contamination by pharmaceuticals is not solely attributed 
to increased consumption but also to the inefficiency of 
conventional wastewater treatments that fail to 
completely eliminate these substances. Among the main 
therapeutic classes identified in effluents are analgesics, 
antipyretics, lipid regulators, antibiotics, antidepressants, 
chemotherapeutic agents, and hormonal contraceptives. 
The area of disposal by the final consumer is particularly 
lacking in regulation, as there are no clear guidelines on 
the subject. To minimize environmental impacts, the 
implementation of reverse logistics proves to be an 
excellent initiative, ensuring that discarded medications 
return to the industry for proper treatment or reuse 
before their final disposal in the environment. 
 
Keywords: Education. Health. Environment. 
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1. INTRODUÇÃO  

O descarte inadequado de medicamentos é uma prática comum na sociedade 

contemporânea, marcada pelos avanços da ciência farmacêutica e da medicina. A ampliação 

da comercialização dos medicamentos nos últimos anos vem facilitando o acesso a esses 

produtos, entretanto, pouca atenção é dada ao descarte e processamento correto a fim de 

minimizar possíveis danos ambientais e à saúde humana.( Silva et al.,2021) 

As rotas exatas dos medicamentos no meio ambiente ainda não são totalmente 

elucidadas.As principais fontes de poluição das águas residuais incluem os resíduos 

provenientes de áreas urbanas, hospitais, criação animal e processos de fabricação 

farmacêutica. Os hospitais desempenham um papel significativo nessa contaminação, seja 

através da excreção de medicamentos pelos pacientes ou das suas atividades laboratoriais. A 

presença de produtos farmacêuticos nas águas residuais urbanas é influenciada pela 

quantidade utilizada, eliminada e pelas características químicas individuais de cada composto. 

(Cordeiro et al.,2023) 

A maior parte das classes dos medicamentos não são completamente removidas dos 

efluentes, pois os fármacos são projetados e desenvolvidos para ter estabilidade físico-

química e manter um tempo de meia-vida adequado. Isso garante que suas atividades e 

respostas terapêuticas sejam eficazes no organismo. Dessa forma, os compostos 

farmacêuticos tendem a se bioacumular em ambientes aquáticos ( Costa Júnior et al., 2014). 

Existem diversas causas para o acúmulo de medicamentos, dentre elas, estão a 

dispensação excessiva de medicamentos para o tratamento, a distribuição de amostras 

gratuitas pelos laboratórios farmacêuticos como parte de suas estratégias de marketing e a 

gestão inadequada de medicamentos por farmácias e outros estabelecimentos de saúde. No 

entanto, o uso responsável de medicamentos é uma responsabilidade coletiva que envolve 

pacientes, cuidadores, familiares, profissionais de saúde, legisladores, formuladores de 

políticas públicas, indústrias e o setor comercial. ( Duarte et al., 2018) 

A carência de informação de uma parte significativa da população sobre os métodos 

adequados para o manuseio e descarte de medicamentos aumenta o risco de contaminação, 

tanto individual quanto coletiva, além de impactar negativamente o meio ambiente. Isso 

expõe não apenas aqueles que lidam diretamente com os medicamentos, como pacientes, 
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profissionais de saúde e cuidadores, mas também pessoas que não estão diretamente 

envolvidas no processo de tratamento medicamentoso. ( Liporage et al., 2024) 

A contaminação das matrizes ambientais acarreta consequências relevantes para os 

ecossistemas e pode se transformar em um problema de saúde pública. Ao se detectar a 

contaminação ambiental, a presença de fármacos em águas residuais, sedimentos e na água 

destinada ao consumo humano pode impactar as pessoas, ocasionando efeitos indesejados, 

visto que essas substâncias conseguem atravessar membranas biológicas e afetar células e 

tecidos. ( Silva et al.,2021) 

Com o passar dos anos, os problemas ambientais se agravam e se tornam questões de 

interesse público, levando à revisão das legislações, que se tornam cada vez mais rigorosas 

devido aos riscos evidenciados. Entretanto, as consequências da má implementação dessas 

normas resultam em sérios prejuízos sociais, o que exige que a indústria adote sistemas 

eficazes que reduzam a poluição, oferecendo produtos de melhor qualidade e implementando 

linhas de produção com menor impacto ambiental. (Vieira, 2021). 

Embora a literatura científica trate desse tema, muitos autores consideram que a 

discussão sobre o descarte de produtos farmacêuticos ainda é insuficiente, apesar de sua 

grande relevância global (Souza ,2022). Isto posto, o objetivo do presente estudo é destacar 

pesquisas realizadas por alguns autores sobre os impactos e riscos dos resíduos farmacêuticos 

no meio ambiente, levando em consideração as suas estruturas químicas ,toxicidade no meio 

ambiente e as regulamentações sanitárias que regem o setor. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

2.1. OCORRÊNCIA DE COMPOSTOS FARMACÊUTICOS EM 
AMBIENTES AQUÁTICOS E SUA TOXICIDADE  

A contaminação ambiental por medicamentos não se deve apenas ao aumento do 

consumo, mas também à ineficiência dos tratamentos convencionais de águas residuais em 

remover completamente essas substâncias. Medicamentos resultantes de atividades 

humanas podem ser lançados no ambiente aquático através das águas residuais, impactando 

reservatórios hídricos, tanto superficiais quanto subterrâneos, além do solo e dos organismos 

vivos. Esses resíduos não regulamentados constituem uma classe perigosa de poluentes que 

ameaçam as cadeias alimentares. As unidades de produção farmacêutica são especialmente 

problemáticas, pois liberam altas concentrações dessas substâncias de forma constante no 

meio ambiente. (Bisognin et al., 2018) 
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Na atualidade, uma das discussões mais  relevantes do ponto de vista da química 

ambiental é a avaliação da qualidade da água. A preocupação com micropoluentes ς 

ǇƻƭǳŜƴǘŜǎ ǉǳŜ Ŝǎǘńƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜǎ ƴƻ ƳŜƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ ŜƳ ŎƻƴŎŜƴǘǊŀœƿŜǎ ƴŀ ƻǊŘŜƳ ŘŜ ˃Ǝ [-1 e ng 

L-1 ς tem aumentado expressivamente nos últimos anos. Fármacos, desreguladores 

endócrinos e poluentes orgânicos persistentes (POP) são classes de substâncias de alto 

interesse de estudo e investigação, devido, principalmente, aos seus efeitos nocivos  ao meio 

ambiente (Bila; Dezotti, 2023). 

As atividades do monitoramento de fármacos residuais no meio ambiente vem 

ganhando grande interesse devido ao fato de muitas dessas substâncias serem 

frequentemente encontradas em efluentes de Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) e 

águas naturais (Bila; Dezotti, 2023). Para compreender completamente os efeitos prováveis 

destas exposições, é essencial avaliar as concentrações dessas substâncias em ambientes 

ribeirinhos. Embora estejam disponíveis dados de estudos sobre as concentrações de 

compostos farmacêuticos em águas residuais, existem muitas lacunas sobre o grau de 

exposição em todo o mundo( Wilkison et al.,2023) 

Nas Estações de Tratamento de Efluentes (ETEs), existem três possíveis destinos para 

cada medicamento: Pode ser biodegradável, ou seja, convertido em dióxido de carbono e 

água, como acontece com o ácido acetilsalicílico. Pode passar por processos metabólicos ou 

ser parcialmente degradado, como no caso das penicilinas. Ou  pode ainda ser persistente, 

como no caso do clofibrato, um fármaco anti-lipêmico. Diante dessa última condição,  é visto 

que outros compostos farmacêuticos apresentam uma elevada tendência à sua 

bioacumulação nos ambientes aquáticos ( Costa Júnior et al., 2014). 

A bioacumulação de compostos farmacêuticos pode ocorrer de maneira direta ou 

indireta. Na forma direta, as substâncias químicas se acumulam por meio do contato direto 

com ambientes contaminados, seja pela ingestão oral, pela pele ou pela respiração. Na forma 

indireta, os produtos químicos se acumulam nos organismos vivos através da cadeia 

alimentar. (Duarte et al., 2018) 

As principais classes terapêuticas encontradas em efluentes são: analgésicos, 

antitérmicos, reguladores lipídicos, antibióticos, antidepressivos, agentes quimioterápicos, 

contraceptivos hormonais, entre outros .Ao exemplo de um analgésico amplamente 

consumido por parte da população é  a dipirona sódica, em suas diversas apresentações. Em 

análises quantitativas ´pode ser encontrados altos valores de condutividade elétrica (Ec) em 



RISCOS DOS RESÍDUOS FARMACÊUTICOS NO MEIO AMBIENTE: CORRELAÇÃO ENTRE ESTRUTURAS 

QUÍMICAS, TOXICIDADE AMBIENTAL E REGULAMENTAÇÕES SANITÁRIAS 

 

 

133 

solos úmidos, corresponde à presença de sais sódicos na sua fórmula estrutural. Uma das 

consequências do aumento da salinidade do solo é a mobilização de metais, que favorece a 

absorção por algumas plantas e organismos, prejudicando o desenvolvimento destes (Cunha 

et al., 2014). 

Alguns grupos de fármacos merecem uma atenção especial, os antibióticos e os 

estrogênios(Soares; Rosa, 2018). Os antibióticos são a classe farmacêutica 

predominantemente estudada em águas residuárias como contaminantes farmacêutico, pelo 

fato de que levam ao desenvolvimento de bactérias resistentes, tornando ineficaz o 

tratamento com este grupo As classes das quinolonas e dos macrolídeos são relatadas como 

os antibióticos com maior potencial contaminante, pois são removidos com menor eficiência 

e apresentam risco para a biota aquática e a saúde humana por promoverem a resistência 

bacteriana, assim como os demais antimicrobianos (Silva et al.,2021). Além disso, também é 

possível observar  toxicidades aguda e crônica no meio ambiente, desenvolvidas nos 

microcrustáceos  Daphnia magma (Bila; Dezotti 2023). 

 Os estrogênios influenciam  no comportamento de alguns peixes machos, levando à 

sua feminização, diminuição de seu comportamento agressivo além de afetar adversamente 

seu sistema reprodutor e endócrino. A maior parte do descarte vêm de medicamentos 

expirados, tanto de domicílios, quanto de unidades hospitalares e indústrias farmacêuticas. 

Em seres humanos, podem ser potencialmente fatores da causa do câncer de tireoide, mama 

e testículo, além de contribuir na diminuição da produção de espermas (Duarte et al., 2017) 

 Sobre a classe dos antidepressivos, um destaque maior a fluoxetina, um dos 

medicamentos mais utilizados globalmente. Quando liberados em ambientes aquáticos, esses 

compostos podem provocar efeitos negativos, impactando o sistema endócrino e reprodutor, 

além de alterar os genes relacionados aos neurotransmissores ligados ao estresse e à 

ansiedade. Nos homens, isso pode resultar em uma redução na produção de 

espermatozoides, assim como ocorre com os estrogênios. (Rangel et al., 2023). 

Outros produtos que requerem atenção especial são os antineoplásicos e 

imunossupressores utilizados em quimioterapia, os quais são conhecidos como potentes 

agentes mutagênicos. Isso ocorre porque diferentes quantidades desses agentes e seus 

metabólitos são excretados na urina, fezes, suor e outros fluidos corporais de indivíduos em 

tratamento. Dessa forma, o descarte inadequado de resíduos citotóxicos no ambiente pode 
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levar a sérias consequências ecológicas, incluindo a contaminação persistente do solo, do ar 

e da água. (Liporage et al., 2024) 

2.2. MARCOS REGULATÓRIOS NO BRASIL SOBRE O 
DESCARTE DE MEDICAMENTOS  

No Brasil, os resíduos farmacêuticos são classificados como resíduos de serviços de 

saúde (RSS), e de acordo com a RDC 222/2018 define-se como geradores de RSS todos os 

serviços cujas atividades estejam relacionadas com a atenção à saúde humana ou animal 

(Brasil, 2018). A legislação brasileira sobre a gestão dos resíduos de serviços de saúde tem 

avançado, com publicação de diversas leis, resoluções e normativas para a destinação 

ambientalmente adequada desses resíduos perigosos, envolvendo o Ministério da Saúde e do 

Meio Ambiente.  

A RDC n° 306, de 7 de dezembro de 2004, da ANVISA, que dispõe sobre o regulamento 

técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, e a Resolução n° 358, de 29 

de abril de 2005, do Ministério do Meio Ambiente (Conama, 2005), que dispõe sobre o 

tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde. Estas resoluções trazem 

as classificações dos resíduos gerados nos Serviços de Saúde, orientações de como 

acondicioná-los, transportá-los e de suas destinações finais (Cordeiro et al., 2023). 

A RDC 306/04, exige que estabelecimentos de serviços de saúde disponham de Plano 

de Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde (PGRSS) .Esta RDC junto com a resolução 

CONAMA 358/2005  classificam os resíduos de serviços de saúde, em cinco grupos: Grupo A ς 

resíduos infectantes, com possível presença de agentes biológicos; 

Grupo B ς resíduos contendo substâncias químicas; Grupo C ς rejeitos radioativos; 

Grupo D ς resíduos comuns; e, Grupo E ς materiais perfurocortantes. 

Também há a lei no 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS), estabelecendo ao setor produtivo, aos usuários e ao poder 

público a responsabilidade compartilhada na destinação correta dada aos produtos e aos bens 

de consumo, ao final de sua vida útil. A PNRS estabelece ao país, regras para o aproveitamento 

dos resíduos que puderem ser reciclados; e os rejeitos, que antes eram descartados 

livremente poluindo o meio ambiente, como os medicamentos, passarão a ser tratados de 

maneira ambientalmente adequada (Cordeiro et al., 2023). 

O elevado percentual de pessoas que usam diariamente medicamentos pode 

contribuir para a geração de resíduos, que associada a falta de um sistema de logística reversa 
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efetivo para os medicamentos domiciliares tem como desfecho o descarte inadequado desses 

resíduos perigosos. ( Rausch et al., 2023) 

O descarte feito pelo consumidor final é a área mais carente de regulamentação. Não 

existem orientações claras sobre esse tema. Estabelecimentos que vendem e distribuem 

medicamentos, como farmácias, drogarias e centros de saúde, não são obrigados por lei a 

recolher esses produtos, mesmo que ainda estejam dentro do prazo de validade. 

Adicionalmente, a infraestrutura é inadequada, com a falta de aterros sanitários apropriados 

e incineradores licenciados em grande parte do território, o que torna difícil a implementação 

de medidas eficazes que poderiam, ao menos, atenuar o problema. (Vieira, 2021). 

A indústria farmacêutica deve adotar uma postura ambientalmente responsável, 

implementando um Sistema de Gestão Ambiental e a logística reversa. É importante que haja 

uma pressão gradual do mercado para que as empresas incorporem essa consciência e 

responsabilidade socioambiental, possibilitando sua inclusão em selos de marketing verde. No 

entanto, as campanhas de conscientização ainda são limitadas e precisam ser ampliadas. 

(Souza , 2022). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O descarte inadequado de medicamentos é um grande problema de saúde pública, 

oferecendo riscos ao ser humano, assim como o meio ambiente. Para atenuar os efeitos 

ambientais, uma excelente iniciativa é a implementação da logística reversa, que assegura que 

o medicamento descartado pelo consumidor retorne à indústria para tratamento e/ou 

reaproveitamento adequado antes de sua disposição final no meio ambiente. O Brasil tem 

incluído em suas políticas ambientais leis que buscam enfrentar essa problemática. No 

entanto, a aplicação efetiva desses dispositivos legais para a preservação ambiental ainda é 

incipiente. 

A educação permanente é uma alternativa a longo prazo para essas questões. Tendo 

em vista que essa atividade é centrada na melhoria da qualidade da vida humana em todas as 

dimensões da sociedade. Os profissionais que atuam com essa ferramenta, deverão estar 

capacitados e aptos a trazerem as informações sobre o gerenciamento seguro dos resíduos 

dos medicamentos. 
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RESUMO  

Este estudo tem como objetivo investigar o manejo dos 
resíduos químicos no laboratório multidisciplinar do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Maranhão (IFMA), Campus Codó, com foco na 
importância do descarte seguro desses materiais para a 
proteção de professores, estudantes e funcionários. A 
pesquisa adotou o método de estudo de caso, com a 
realização de entrevistas com o responsável técnico pelo 
laboratório e com alunos que frequentam o ambiente. Os 
resultados evidenciam que a correta classificação e o 
gerenciamento adequado dos resíduos químicos são 
fundamentais tanto para a preservação ambiental quanto 
para a segurança no ambiente escolar. A promoção da 
conscientização sobre o descarte apropriado desses 
resíduos se mostra essencial para o desenvolvimento de 
práticas laboratoriais seguras e sustentáveis. A ênfase na 
disposição consciente dos resíduos sólidos, 
especialmente em laboratórios de química, contribui 
significativamente para a mitigação de riscos e para a 
construção de um ambiente educacional mais seguro e 
ecologicamente responsável. 
 
Palavras-chave: Sustentabilidade. Educação ambiental. 
Práticas laboratoriais seguras. Conscientização. Gestão de 
resíduos. 

ABSTRACT  

This study aims to investigate the management of 
chemical waste in the multidisciplinary laboratory of the 
Federal Institute of Education, Science and Technology of 
Maranhão (IFMA), Codó Campus, with a focus on the 
importance of the safe disposal of such materials to 
protect teachers, students, and staff. The research 
adopted a case study approach, including interviews with 
ǘƘŜ ƭŀōƻǊŀǘƻǊȅΩǎ ǘŜŎƘƴƛŎŀƭ ǎǳǇŜǊǾƛǎƻǊ ŀƴŘ ǎǘǳŘŜƴǘǎ ǿƘƻ 
use the facility. The results highlight that proper 
classification and adequate management of chemical 
waste are essential both for environmental preservation 
and for safety within the educational environment. 
Promoting awareness regarding the appropriate disposal 
of these materials is crucial for fostering safe and 
sustainable laboratory practices. Emphasizing the 
conscious disposal of solid waste, particularly in chemistry 
laboratories, significantly contributes to risk mitigation 
and the development of a safer and more 
environmentally responsible educational setting. 
 
Keywords: Sustainability. Environmental education. Safe 
laboratory practices. Awareness. Waste management.
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1. INTRODUÇÃO  

A geração de resíduos químicos não se restringe às atividades industriais. Laboratórios 

em instituições de ensino e pesquisa, embora com menor volume, contribuem 

significativamente para a produção de resíduos perigosos, estimando-se que representem 

cerca de 1% desse total em países em desenvolvimento (Tavares; Bendassolli, 2005). Em 

ambientes universitários, a diversidade desses resíduos é elevada, sendo gerados por 

estudantes, técnicos e docentes de forma contínua (Silva et al., 2010). 

Os resíduos oriundos de laboratórios de ensino, pesquisa e extensão demandam 

cuidados específicos quanto ao seu armazenamento e descarte, sobretudo por envolverem 

substâncias que, ao ultrapassarem o prazo de validade, tornam-se impróprias para uso 

(Alberguni; Silva; Rezende, 2003). O sucesso na gestão desses resíduos está diretamente 

relacionado ao comprometimento ético dos profissionais envolvidos e à adoção de práticas 

ambientalmente responsáveis. 

O gerenciamento de resíduos envolve etapas como coleta, tratamento e disposição 

final, e exige atenção à sua natureza física, química e biológica, dada a possibilidade de riscos 

à saúde humana e ao meio ambiente (Quinalha et al., 2017). A inadequação dessas práticas 

pode resultar em impactos significativos, como o comprometimento da qualidade da água e 

da vida aquática, conforme apontado por Oliveira et al. (2020). 

No Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IFMA), Campus 

Codó, o laboratório multidisciplinar é utilizado por diversos cursos e representa uma 

infraestrutura essencial para o ensino, a pesquisa e a extensão. No entanto, sua relevância 

também impõe a necessidade de um plano estruturado de gestão de resíduos, alinhado às 

normas ambientais vigentes. 

Este estudo parte da constatação da ausência de práticas sistematizadas de 

gerenciamento de resíduos químicos nesse laboratório. A pesquisa fundamenta-se na NBR 

10.004/2004 (ABNT, 2004), na Resolução CONAMA nº 357/2005 e na Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Brasil, 2010), que oferecem diretrizes para a classificação e o manejo 

adequado de resíduos sólidos. 

Os objetivos deste estudo concentram-se em compreender a importância da prática 

adequada de gestão de resíduos químicos no contexto da formação acadêmica dos 

estudantes, com ênfase na segurança, sustentabilidade e responsabilidade ambiental. 
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Especificamente, busca-se diagnosticar os tipos e volumes de resíduos químicos gerados nas 

atividades práticas do Curso de Licenciatura em Química do IFMA/Campus Codó e,  identificar 

possibilidades de melhorias no processo de gerenciamento desses resíduos. Ao atingir tais 

objetivos, pretende-se contribuir para o fortalecimento de uma cultura institucional voltada à 

minimização de impactos ambientais e à promoção de práticas laboratoriais mais seguras e 

conscientes. 

Ao abordar um tema de crescente relevância ambiental e educacional, este artigo visa 

contribuir para a construção de práticas laboratoriais mais seguras e sustentáveis, além de 

fomentar a formação crítica dos estudantes quanto à gestão de resíduos perigosos no 

contexto institucional. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

2.1. FUNDAMENTOS CONCEITUAIS, CLASSIFICAÇÕES E 
PRÁTICAS TÉCNICAS DA GESTÃO DE RESÍDUOS QUÍMICOS  

A gestão adequada de resíduos químicos exige o entendimento preciso de sua 

definição, classificação e dos procedimentos técnicos recomendados. Segundo a Resolução 

CONAMA nº 358/2005, resíduos químicos são materiais que apresentam características de 

periculosidade τ como inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade τ e não 

podem ser reutilizados ou reciclados, oferecendo risco à saúde pública e ao meio ambiente. 

A ABNT, por meio da norma NBR 10.004/2004, classifica os resíduos em duas 

categorias principais: Classe I (perigosos), que incluem solventes halogenados e metais 

pesados; e Classe II (não perigosos e inertes), que não oferecem riscos imediatos, mas 

requerem manejo cuidadoso. Forti e Alcaide (2011) destacam que a segregação adequada 

deve ocorrer ainda no ponto de geração, seguida pelo acondicionamento seguro, 

identificação, transporte, armazenamento temporário, tratamento e disposição final, em 

conformidade com normas técnicas e ambientais. 

A literatura também enfatiza a importância da química verde como abordagem 

preventiva, ao buscar eliminar a geração de resíduos por meio do uso de processos menos 

poluentes e mais seguros (Sanseverino, 2002; Machado, 2011). Essa estratégia está alinhada 

à lógica da minimização de resíduos, considerada por Jardim (2002) como elemento essencial 

no desenvolvimento de práticas sustentáveis nos laboratórios acadêmicos. 

Além dos aspectos técnicos, a gestão de resíduos envolve a capacitação dos agentes 

envolvidos. Como ressaltam Silva et al. (2010), os resíduos gerados em instituições de ensino 



DESAFIOS NA GESTÃO DE RESÍDUOS QUÍMICOS EM LABORATÓRIOS EDUCACIONAIS 

 

 

141 

e pesquisa incluem produtos vencidos, reagentes em desuso, sobras de análises químicas e 

resíduos de limpeza de materiais. Essa diversidade aumenta a complexidade do 

gerenciamento, exigindo ações coordenadas. Kosminsky e De Medeiros (2009) reforçam que 

a formação e o treinamento dos profissionais são cruciais para a implementação eficaz de 

programas como o Plano de Gerenciamento de Resíduos Químicos (PGRQ). 

Por fim, Jardim (2002) descreve métodos aplicáveis ao tratamento de resíduos, como 

a incineração, estabilização e solidificação, e tratamento de efluentes, destacando que a 

escolha adequada depende da natureza específica do resíduo. Portanto, a efetividade da 

gestão está diretamente vinculada ao domínio técnico das etapas e à incorporação de práticas 

éticas e conscientes no cotidiano dos laboratórios. 

2.2. NORMAS LEGAIS E RESPONSABILIDADE INSTITUCIONAL 
NA GESTÃO DE RESÍDUOS EM AMBIENTES ACADÊMICOS  

O arcabouço normativo brasileiro estabelece diretrizes sólidas para a gestão dos 

resíduos químicos, orientando tanto as práticas técnicas quanto os deveres legais das 

instituições. A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305/2010, 

é a principal referência nesse campo. Ela determina a responsabilidade compartilhada pelo 

ciclo de vida dos produtos e enfatiza a necessidade de gestão integrada e sustentável dos 

resíduos, com foco na prevenção, reutilização, reciclagem e disposição final ambientalmente 

adequada. 

A ABNT NBR 10.004/2004 complementa a PNRS ao classificar os resíduos sólidos em 

perigosos e não perigosos, servindo de base para definir os métodos de manejo e tratamento. 

Juntas, essas normativas estabelecem uma estrutura que deve ser seguida pelas instituições 

públicas e privadas, promovendo a redução de riscos e a sustentabilidade (Brasil, 2010; ABNT, 

2004). 

Outra legislação importante é a Lei nº 6.938/81, que introduz o princípio da 

responsabilidade objetiva. Essa abordagem responsabiliza o gerador pelos danos ambientais 

causados por seus resíduos, independentemente de dolo ou culpa. Isso reforça a necessidade 

de medidas preventivas e do correto gerenciamento desde a geração até a destinação final. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, estabelece o direito de todos a um 

ambiente ecologicamente equilibrado, vinculando a cidadania à preservação ambiental 

(Brasil, 1988). Esse princípio constitucional legitima a atuação das instituições de ensino como 
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agentes estratégicos na promoção de práticas sustentáveis, especialmente no contexto da 

formação de profissionais conscientes de suas responsabilidades sociais e ambientais. 

Nesse sentido, autores como Afonso et al. (2003) e Amorim (2018) argumentam que 

as universidades têm papel essencial na disseminação de uma cultura ambiental e na 

formação de uma mentalidade crítica sobre o manejo de resíduos. Ao integrarem a gestão de 

resíduos aos currículos e práticas institucionais, as instituições não apenas atendem às 

exigências legais, mas contribuem para a construção de um compromisso coletivo com a 

sustentabilidade. 

Assim, o cumprimento das normas ambientais e a internalização de seus princípios 

constituem não apenas obrigações legais, mas também oportunidades formativas. A 

implementação de programas como o PGRQ, aliada à capacitação contínua, fortalece a cultura 

institucional e a responsabilidade socioambiental no contexto universitário. 

3. METODOLOGIA  

Esta pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, empregando o estudo de caso como 

delineamento metodológico. A escolha do método proposto por Robert Yin, fundamenta-se 

em sua eficácia para compreender a natureza de fenômenos sociais complexos em contextos 

do mundo real, nos quais o pesquisador não exerce controle direto sobre as variáveis (Yin, 

2015). O enfoque qualitativo tem como objetivo explorar e explicar subjetividades 

relacionadas ao gerenciamento de resíduos químicos em laboratórios. 

A pesquisa concentra-se especificamente no laboratório multidisciplinar do IFMA 

Campus Codó, onde diversas disciplinas realizam experimentos. A escolha desse local 

específico justifica-se pela sua representatividade como um ambiente real e complexo de 

gerenciamento de resíduos. A diversidade de disciplinas que utilizam o laboratório 

proporciona a geração resíduos químicos, refletindo desafios e práticas variadas de gestão. 

Ao adotar essa abordagem, a pesquisa busca não apenas analisar as práticas existentes 

de gerenciamento de resíduos químicos, mas também compreender as nuances e desafios 

subjacentes. A aplicação do Estudo de Caso permite uma imersão aprofundada nesse contexto 

específico, proporcionando insights valiosos para melhorar as estratégias de gestão de 

resíduos em ambientes educacionais, contribuindo assim para práticas mais sustentáveis e 

eficazes. 
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O processo de pesquisa foi iniciado com uma revisão bibliográfica abrangente, que 

serviu como base para fundamentar as práticas recomendadas de gerenciamento de resíduos 

químicos. Essa revisão proporcionou um conhecimento teórico detalhado para a análise dos 

dados obtidos nos questionários. Posteriormente, os questionários foram aplicados aos 

alunos do IFMA, abordando aspectos como o conhecimento sobre o manuseio, descarte e 

segurança no laboratório, a fim de capturar percepções e contribuir para o aprimoramento 

das práticas de gestão de resíduos químicos na instituição. 

Os dados para este estudo foram obtidos por meio da aplicação de questionários 

direcionados  para o técnico do laboratório e aos alunos da licenciatura em Química IFMA, 

com o propósito de aprofundar a compreensão acerca do manejo e descarte dos resíduos 

químicos na instituição. 

O questionário foi escolhido como instrumento principal para a coleta de dados, 

proporcionando averiguar sobre o nível de conhecimento dos discentes em relação ao manejo 

e à destinação adequada de substâncias químicas. A opção por essa abordagem visou 

identificar percepções e entendimentos dos alunos, fornecendo uma visão abrangente das 

práticas e atitudes relacionadas ao gerenciamento de resíduos químicos.  

Antes da aplicação dos questionários, todos os participantes receberam e assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme preconiza a Resolução nº 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Esse procedimento teve como finalidade assegurar 

que os respondentes fossem devidamente informados sobre os objetivos, a metodologia, os 

possíveis riscos e benefícios da pesquisa, bem como sobre a confidencialidade das 

informações prestadas e o direito de recusa ou desistência a qualquer momento, sem 

qualquer prejuízo. Dessa forma, garantiu-se a participação voluntária, consciente e ética dos 

envolvidos, respeitando os princípios fundamentais da dignidade, autonomia e integridade 

dos sujeitos da pesquisa. 

A análise dos dados coletados foi conduzida por meio de categorização e interpretação 

qualitativa, com o intuito de identificar padrões e temas relevantes no que tange ao 

gerenciamento de resíduos químicos. Essa abordagem qualitativa permite uma compreensão 

mais profunda das percepções dos alunos, contribuindo para a contextualização e 

interpretação aprimoradas dos resultados. 
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4.  RESULTADOS E DISCUSSÃO  

4.1. O PAPEL DO LABORATÓRIO NA FORMAÇÃO ACADÊMICA 
E PROFISSIONAL  

As respostas coletadas evidenciam que o laboratório multidisciplinar do IFMA Campus 

Codó é um espaço de grande importância para a vivência prática dos conteúdos teóricos 

trabalhados nas disciplinas. Seu uso, no entanto, ainda se mostra mais frequente em 

atividades de pesquisa científica do que em disciplinas regulares, o que pode ser reflexo tanto 

da estrutura curricular quanto de questões logísticas e de infraestrutura. De acordo com 

Sanseverino (2002), o ensino de ciências deve privilegiar a experimentação como forma de 

construção ativa do conhecimento, o que reforça a necessidade de ampliar e sistematizar o 

uso do laboratório nas diversas etapas do curso. 

Essa constatação se alinha à ideia de que o aprendizado por meio da prática não 

apenas consolida conceitos, mas também prepara os discentes para os desafios do mercado 

de trabalho e da atuação docente, ao desenvolver habilidades técnicas, analíticas e éticas. 

Contudo, os dados indicam que o uso do laboratório ainda é limitado por fatores como a baixa 

frequência de aulas práticas, a ausência de um laboratório exclusivo para química e a carência 

de reagentes e equipamentos. Tais limitações comprometem a qualidade da formação, como 

alertam Figuerêdo (2006) e Kosminsky e De Medeiros (2009), ao defenderem que a 

precariedade das estruturas laboratoriais em instituições públicas brasileiras constitui uma 

barreira à formação plena de profissionais da área de ciências. 

4.2.  SEGURANÇA E NORMAS DE FUNCIONAMENTO: ENTRE A 
TEORIA E A PRÁTICA  

O levantamento das normas de funcionamento do laboratório revelou a existência de 

um conjunto robusto de diretrizes que abrangem segurança, uso de equipamentos de 

proteção, manuseio de substâncias e protocolos para casos de emergência. No entanto, os 

relatos apontam para uma dissociação entre o que está normatizado e o que é efetivamente 

praticado no cotidiano. Essa lacuna é particularmente preocupante quando se trata de 

resíduos químicos, cujas características de inflamabilidade, toxicidade, corrosividade e 

reatividade exigem um gerenciamento criterioso e especializado (Oliveira et al., 2020). 

Conforme demonstrado nas respostas do técnico responsável, há práticas como o 

descarte de substâncias neutralizadas diretamente na pia, o acúmulo de frascos de reagentes 
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vencidos e a não implementação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Químicos (PGRQ), 

embora ele tenha sido elaborado. Esses achados confirmam o que já é amplamente discutido 

na literatura: a mera existência de normas não é suficiente para garantir a segurança e a 

sustentabilidade, sendo imprescindível investir em capacitação, fiscalização e 

acompanhamento contínuo (Afonso et al., 2003). 

4.3.  A PERCEPÇÃO DISCENTE SOBRE RESÍDUOS QUÍMICOS: 
LACUNAS E POTENCIALIDADES  

As respostas dos estudantes revelam um conhecimento incipiente sobre resíduos 

químicos e seus riscos, ao mesmo tempo em que demonstram sensibilidade quanto aos 

impactos ambientais do descarte inadequado. Muitos reconheceram os resíduos como 

perigosos e destacaram a necessidade de separação, armazenamento e descarte adequados, 

mencionando inclusive a existência de empresas responsáveis pela coleta, embora alguns 

tenham demonstrado desconhecimento sobre o destino final desses materiais. 

Esse cenário revela uma contradição: ao mesmo tempo em que os alunos 

compreendem a periculosidade dos resíduos e a importância de seu manejo correto, carecem 

de informações claras e consistentes sobre os procedimentos institucionais. Isso evidencia 

uma fragilidade na comunicação interna e na formação continuada em temas ambientais e de 

segurança. Como defendem Jardim (2002) e Silva et al. (2010), a educação ambiental deve ser 

transversal e contínua, permeando todas as ações institucionais e envolvendo ativamente os 

estudantes como protagonistas no cuidado com o ambiente. 

4.4.  TIPOS E VOLUMES DE RESÍDUOS GERADOS: 
DIAGNÓSTICO E IMPLICAÇÕES  

A caracterização dos resíduos gerados no laboratório ς líquidos, sólidos, vencidos, 

frascos utilizados ς indica um ambiente onde há produção significativa de resíduos 

potencialmente perigosos. A prática de armazenar substâncias vencidas sem descarte 

adequado, aliada ao descarte na pia, mesmo após neutralização, configura uma situação de 

risco à saúde pública e ao meio ambiente, especialmente considerando a localização rural do 

campus e a fragilidade dos sistemas de escoamento. 

A ausência de dados sistematizados sobre os volumes exatos dos resíduos gerados 

representa outro desafio, limitando a possibilidade de mensuração precisa dos impactos 

ambientais e dificultando a elaboração de estratégias eficazes de minimização. Conforme 
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enfatiza Brasil (2010), por meio da Política Nacional de Resíduos Sólidos, o primeiro passo para 

a gestão adequada é o diagnóstico completo da geração, natureza e destino dos resíduos. A 

falta de um inventário consolidado impede a instituição de monitorar e avaliar suas próprias 

práticas de forma crítica e propositiva. 

4.5.  PROPOSTAS DE MELHORIA: DESAFIOS INSTITUCIONAIS E 
CAMINHOS POSSÍVEIS  

As sugestões apresentadas pelos estudantes e pelo técnico entrevistado convergem 

para a necessidade de uma ação institucional mais estruturada e abrangente. Entre os pontos 

mais recorrentes, destacam-se: (i) criação de um laboratório exclusivo para a área de química; 

(ii) investimentos em equipamentos e reagentes; (iii) implementação de um sistema 

informatizado de controle de estoque; (iv) capacitação contínua de professores e alunos em 

segurança e sustentabilidade; (v) execução efetiva do PGRQ; e (vi) institucionalização de um 

setor responsável pela gestão de resíduos. 

A literatura aponta que melhorias significativas só são possíveis quando há 

engajamento institucional, definição clara de responsabilidades e alocação de recursos 

adequados (Paim; Palma; Eifler, 2002). A transformação de atitudes, conforme esses autores, 

é um processo gradual, que exige respaldo das instâncias superiores, avaliação constante e 

clareza nas metas estabelecidas. O compromisso com a sustentabilidade deve ir além do 

discurso e se materializar em ações concretas e permanentes. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este estudo teve como propósito compreender a importância da prática adequada de 

gestão de resíduos químicos no contexto da formação acadêmica dos estudantes do Curso de 

Licenciatura em Química do IFMA ς Campus Codó, com ênfase na segurança, sustentabilidade 

e responsabilidade ambiental. A partir da abordagem qualitativa, fundamentada em um 

estudo de caso, foi possível diagnosticar a realidade do laboratório multidisciplinar da 

instituição, identificar os tipos de resíduos gerados e apontar possibilidades concretas de 

melhorias no gerenciamento desses resíduos. 

Os resultados obtidos evidenciam avanços pontuais, como a existência de normas 

institucionais, o conhecimento parcial dos discentes sobre os riscos dos resíduos químicos e a 

percepção da importância de práticas sustentáveis. Contudo, também revelam lacunas 

significativas, como a ausência de controle sistematizado de resíduos, o não funcionamento 
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efetivo de um plano de gerenciamento e o descarte inadequado de substâncias na pia. Tais 

fragilidades indicam que as práticas adotadas ainda não são suficientes para garantir um 

ambiente laboratorial plenamente seguro e ambientalmente responsável. 

A pesquisa reforça que a gestão de resíduos químicos em laboratórios escolares deve 

ser compreendida como parte integrante do processo formativo. Trata-se não apenas de uma 

questão técnica, mas também ética, pedagógica e institucional. Nesse sentido, recomenda-se 

a efetiva implementação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Químicos, o fortalecimento 

de ações de educação ambiental voltadas a toda a comunidade acadêmica e a 

institucionalização de um setor responsável por monitorar e orientar o descarte e 

armazenamento desses resíduos. 

Como limitação, destaca-se que este estudo concentrou-se em um único campus, o 

que restringe a generalização dos achados. No entanto, os resultados oferecem subsídios 

relevantes para outras instituições que enfrentam desafios semelhantes. Sugere-se, para 

investigações futuras, a ampliação da amostra, incluindo professores, gestores e servidores 

técnicos, bem como a realização de estudos comparativos entre diferentes instituições 

públicas de ensino. 

Conclui-se, portanto, que a adoção de práticas mais seguras e sustentáveis no manejo 

de resíduos químicos depende de uma articulação entre infraestrutura adequada, formação 

continuada, compromisso institucional e engajamento coletivo. Ao valorizar essas dimensões, 

o IFMA poderá avançar no cumprimento de seu papel social e ambiental, promovendo uma 

formação mais crítica, consciente e comprometida com os desafios contemporâneos da 

sustentabilidade. 
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RESUMO  

As Arboviroses transmitidas pelo mosquito Aedes 
aegypti, como dengue, zika e chikungunya, são 
consideradas doenças negligenciadas por atingirem 
países em desenvolvimento e despertarem pouco 
interesse da indústria para desenvolvimento de 
tratamentos. De acordo com a OMS, o controle das 
arboviroses continua sendo um desafio 
significativo, devendo ser concentrado no 
monitoramento do vetor. Mesmo com recursos 
disponíveis, os programas de combate ao vetor nem 
sempre obtêm os resultados esperados. Este 
estudo, de natureza qualitativa, trata-se de uma 
revisão de literatura sobre os principais métodos e 
procedimentos utilizados no controle desse 
mosquito. Diversas estratégias estão em 
desenvolvimento, baseadas em diferentes 
mecanismos de ação, como monitoramento 
seletivo, intervenções sociais, aplicação de 
inseticidas, uso de agentes biológicos e técnicas 
moleculares voltadas ao controle populacional. A 
possibilidade de combinar essas abordagens 
também vem sendo considerada. A avaliação da 
eficácia, viabilidade e custos dessas tecnologias é 
essencial para sua adoção como complemento às 

ações já previstas pelo Programa Nacional de 
Controle da Dengue existente no Brasil. A 
integração de estratégias compatíveis e adaptadas 
às realidades regionais se mostra uma alternativa 
promissora para a redução da infestação do 
mosquito e, consequentemente, da incidência das 
arboviroses por ele transmitidas. A revisão 
evidencia a importância de ações integradas e 
intersetoriais, apoiadas por políticas públicas, 
educação comunitária e avanços científicos, como 
caminhos para o enfrentamento das arboviroses e o 
fortalecimento das estratégias nacionais de 
vigilância em saúde.  
 
Palavras-chave: Controle vetorial. Controle de 
Mosquitos. Arboviroses.  
 

ABSTRACT  

Arboviral diseases transmitted by the Aedes aegypti 
mosquito, such as dengue, Zika, and chikungunya, 
are considered neglected tropical diseases due to 
their prevalence in developing countries and the 
limited interest from the pharmaceutical industry in 
developing effective treatments. According to the 
World Health Organization (WHO), controlling 
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arboviruses remains a significant global challenge, 
with efforts needing to focus primarily on vector 
surveillance. Despite the availability of resources, 
vector control programs often fail to achieve the 
desired outcomes. This qualitative study presents a 
literature review on the main methods and 
procedures used to control Aedes aegypti. Various 
strategies are under development, based on 
different mechanisms of action, including selective 
monitoring, social interventions, insecticide 
application, the use of biological agents, and 
molecular techniques aimed at reducing mosquito 
populations. The combination of these approaches 
is also being considered as a potential strategy. 
Evaluating the effectiveness, feasibility, and cost-
efficiency of these technologies is crucial for their 
adoption as complementary measures to those 

already established under the National Dengue 
Control Program in Brazil. The integration of 
context-adapted strategies presents a promising 
alternative for reducing mosquito infestation and, 
consequently, the incidence of arboviral infections. 
The review emphasizes that integrated and 
regionally adapted strategies, grounded in scientific 
evidence, economic viability, and environmental 
safety, offer the most effective path toward 
reducing mosquito infestations and the incidence of 
arboviral diseases. Strategic planning, intersectoral 
coordination, and community engagement are 
essential to enhance the sustainability and success 
of national vector control initiatives. 
 
Keywords: Vector control. Mosquito control. 
Arboviruses.

 
  

1. INTRODUÇÃO  

As arboviroses representam relevantes problemas de saúde pública em regiões 

tropicais e subtropicais, em razão de diversos fatores que favorecem tanto a transmissão 

quanto a replicação dos vírus responsáveis por essas doenças. Entre os principais elementos 

que contribuem para a disseminação e a permanência dos arbovírus no ambiente, destacam-

se o crescimento populacional, as mudanças climáticas, a rápida destruição dos biomas, a 

urbanização desordenada e a expansão geográfica do vetor. Esses fatores, em conjunto, 

favorecem o surgimento de infecções com espectros clínicos preocupantes, ampliando o 

impacto dessas enfermidades nas populações afetadas (Girard et al., 2020, Tajudeen et al., 

2021).  

No Brasil, o cenário das arboviroses tornou-se ainda mais desafiador devido à 

coexistência de múltiplos agentes virais transmitidos pelo Aedes aegypti. A circulação 

simultânea dos quatro sorotipos do vírus da dengue (DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4) já 

configurava uma situação epidemiológica preocupante, à qual se somou, em 2014, a 

introdução do vírus chikungunya, e, em 2015, a entrada do vírus Zika no território nacional. 

Esse contexto marcou o início da transmissão paralela de diferentes arbovírus, dificultando o 

controle das doenças e ampliando os desafios para os sistemas de saúde pública (Sousa et al., 

2023).  

O controle do mosquito Aedes aegypti tem sido um grande desafio, especialmente em 

países em desenvolvimento. Mesmo quando os recursos destinados ao controle do vetor são 

adequados para a implementação de programas, o sucesso nem sempre é alcançado. Fatores 
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como deficiências na infraestrutura urbana, incluindo a coleta inadequada de lixo e a 

intermitência no abastecimento de água, comprometem a eficácia dos métodos tradicionais 

de controle do Aedes (Almeida et al., 2020).  

Raramente esses mosquitos são encontrados em ambientes semissilvestres ou em 

locais com pouca presença humana. Seus criadouros preferenciais são recipientes artificiais, 

tanto aqueles expostos ao ar livre, que acumulam água da chuva, quanto os utilizados para 

armazenamento de água para uso doméstico. A proximidade desses criadouros com áreas 

habitadas pelo homem favorece a rápida proliferação da espécie, devido às condições ideais 

para reprodução e à disponibilidade de fontes de alimentação (Almeida et al., 2020). 

As adaptações do A. aegypti favoreceram sua proliferação em áreas urbanas e 

facilitaram sua dispersão para outras regiões por meio do transporte humano. Isso aumentou 

sua competência vetorial, ou seja, sua capacidade de ser infectado por um vírus, replicá-lo e 

transmiti-lo. Além disso, a fêmea realiza múltiplas ingestões de sangue durante um único ciclo 

gonadotrófico, ampliando sua capacidade de se infectar e propagar os vírus, o que a torna um 

vetor altamente eficiente. Outro fator que contribui para a persistência da espécie é a 

quiescência dos ovos, permitindo a manutenção do ciclo na natureza mesmo diante de 

variações climáticas sazonais. Os ovos do Aedes aegypti podem permanecer viáveis por até 

492 dias em condições de seca, eclodindo assim que entram em contato com a água 

(Christophers, 1960, Kraemer et al., 2015, Consoli; Oliveira, 1994, Brasil, 2024). 

Atualmente, o Brasil enfrenta uma alta incidência de arboviroses como dengue (DEN), 

chikungunya (CHIK) e zika, com dados epidemiológicos indicando um número alarmante de 

casos graves e óbitos. Além disso, a relação do vírus Zika com a síndrome de Guillain-Barré e, 

sobretudo, com a transmissão vertical, resultando em casos de microcefalia, tem gerado 

preocupação tanto em nível nacional quanto internacional (Spletozer et al., 2021). 

A principal estratégia para a erradicação de mosquitos consiste no uso de inseticidas 

sintéticos, como organofosforados (temefós), carbamatos (cabaril e carbofurano) e 

piretroides (Cielo). No entanto, a exposição prolongada desses organismos aos produtos 

químicos pode levar ao desenvolvimento de resistência, dificultando o controle das 

populações de mosquitos e favorecendo a disseminação de doenças (Achee et al., 2015). Além 

disso, devido à alta toxicidade desses inseticidas e seus efeitos cumulativos no ecossistema, 

seu uso prolongado pode resultar em impactos negativos tanto para a saúde humana quanto 

para o meio ambiente (Marques, 2020, Figueiredo, 2019). 
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Diante dos desafios no controle do vetor e do cenário preocupante causado pela 

expansão das arboviroses em nível global, este estudo torna-se essencial ao descrever a 

adoção de estratégias específicas de controle de A. aegypti. Isso requer maiores investimentos 

em métodos eficazes que garantam a sustentabilidade das ações implementadas pelas redes 

de vigilância, além de possibilitar a avaliação contínua de sua efetividade. 

2.  MATERIAL E MÉTODOS  

Trata-se de uma pesquisa qualitativa do tipo revisão de literatura sobre métodos e 

procedimentos usados no controle do Aedes aegypti. A busca dos artigos científicos em 

português, inglês e espanhol foram realizados nas bases de dados PubMed, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), Google acadêmico, além do uso de livros e dissertações de 

mestrado e doutorado. Os descritores utilizados foram consultados no DECs (Descritores em 

Ciência da Saúde):  na pesquisa foram: Controle vetorial, Controle de Mosquitos, Insetos, 

Aedes aegypti, ŜƳǇǊŜƎŀƴŘƻ ōƻƭŜŀŘƻǊ άŀƴŘέ. 

Para o presente estudo foi estabelecido os seguintes critérios de inclusão: artigos 

científicos disponíveis em texto completo, artigos disponíveis nos idiomas português, 

espanhol e inglês, além de dissertações, teses e livros que abordassem os principais métodos 

e procedimentos usados no controle do Aedes aegypti, com período de publicação de 1997 a 

2025 (Pereira et al., 2018). 

Já os critérios de exclusão, foram os artigos que não estavam de acordo com o objetivo 

da pesquisa ou sem pontos relevantes sobre o tema e que não se adequava no período de 

publicação estabelecida da pesquisa ou estarem repetidos ou em outras línguas além da 

indicadas na inclusão (Pereira et al., 2018). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

3.1. PROGRAMAS DE CONTROLE DE A. AEGYPTI NO BRASIL  
A partir de 1996, o Ministério da Saúde implementou o Plano de Erradicação de Aedes 

aegypti (PEAa), que propunha uma ação multissetorial e um modelo descentralizado com a 

participação dos três níveis de governo, tendo como objetivo principal a redução dos casos de 

dengue hemorrágica. Contudo, apesar dos esforços para estruturar o combate ao vetor nos 

municípios, o PEAa não alcançou a efetiva atuação multissetorial, o que pode ser apontado 

como um dos fatores responsáveis pelo insucesso na contenção do aumento dos casos de 

dengue e pela expansão da infestação por Aedes aegypti (Braga; Valle, 2007, Brasil, 2009). 
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Com o apoio do Ministério da Saúde e dos governos estaduais, as secretarias 

municipais de saúde assumiram a gestão e a execução das ações do Plano Nacional de 

Controle da Dengue (PNCD). O plano abrangia dez componentes principais: vigilância 

epidemiológica, controle do vetor, atendimento aos pacientes, integração com a atenção 

básica, ações de saneamento ambiental, educação em saúde, comunicação e mobilização 

social, capacitação de profissionais, regulamentação por meio de legislação, sustentação 

político-social e monitoramento e avaliação das ações implementadas (Figueiró et al., 2010, 

Brasil, 2009, Brasil, 2002a). 

Dessa forma, o programa deixou de se concentrar exclusivamente no combate ao vetor 

e passou a incorporar adaptações conforme as particularidades locais, incluindo a 

possibilidade de desenvolver planos sub-regionais (WHO, 1997). 

3.2. ESTRATÉGIAS DE CONTROLE  
No Brasil, os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e os Agentes de Combate a 

Endemias (ACE), em colaboração com a população, exercem um papel essencial no controle 

tanto mecânico quanto químico do vetor. Suas atividades são direcionadas à identificação, 

eliminação e ao manejo adequado de reservatórios naturais ou artificiais de água que possam 

funcionar como criadouros do Aedes aegypti. (Manrique-Saide et al., 2015). 

O controle de A. aegypti pode ser realizado por meio de quatro principais mecanismos: 

mecânico, biológico, genético e químico. O controle mecânico consiste na adoção de práticas 

que eliminam o vetor e seus criadouros ou reduzem o contato do mosquito com o ser humano, 

como a remoção ou destinação adequada de recipientes que possam acumular água, a 

drenagem de reservatórios e a instalação de telas em portas e janelas. O controle biológico 

baseia-se no uso de predadores naturais e microrganismos para reduzir a população do 

mosquito, incluindo peixes e invertebrados aquáticos que se alimentam de larvas e pupas, 

além de patógenos como bactérias, fungos e parasitas, que liberam toxinas letais para o vetor 

(Manrique-Saide et al., 2015, Serejo et al., 2024, Brasil, 2002b).  

A terapia gênica baseia-se na transferência de material genético para o interior das 

células de um indivíduo, visando corrigir genes associados a características patológicas. Para 

a eficácia dessa abordagem, é essencial assegurar tanto a entrega eficiente quanto a 

expressão adequada dos genes terapêuticos (Brasil, 2001). 
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Já o controle químico envolve a aplicação de substâncias específicas, como 

neurotóxicos, análogos do hormônio juvenil e inibidores da síntese de quitina, para eliminar 

larvas e mosquitos adultos. No entanto, essa estratégia deve ser utilizada de forma racional e 

segura, pois o uso indiscriminado pode favorecer a seleção de vetores resistentes e gerar 

impactos ambientais. Por esse motivo, o controle químico deve ser empregado como uma 

medida complementar às ações de vigilância e manejo ambiental (Manrique-Saide et al., 

2015, Serejo et al., 2024, Brasil, 2002b).  

O tratamento perifocal consiste na aplicação de uma camada de inseticida de ação 

residual nas superfícies externas dos criadouros localizados em pontos estratégicos, utilizando 

um aspersor manual. Essa medida é indicada para áreas recentemente infestadas, 

funcionando como uma ação complementar ao tratamento focal em locais estratégicos 

(Manrique-Saide et al., 2015, Santos et al., 2020). 

A aspersão aeroespacial de inseticidas em ultrabaixo volume (UBV) é realizada por 

meio de equipamentos portáteis costais ou acoplados a veículos, tendo como principal 

objetivo eliminar os mosquitos Aedes aegypti na fase adulta. Esse método deve ser 

empregado exclusivamente para o bloqueio da transmissão e no controle de surtos ou 

epidemias. No entanto, a nebulização não é seletiva, afetando qualquer mosquito presente 

no ambiente, e seu uso indiscriminado para o combate de outros insetos não é recomendado 

(Figueiró et al., 2010). 

Diversas tecnologias têm sido desenvolvidas como alternativas para o controle do 

Aedes aegypti, empregando diferentes mecanismos de ação. Essas estratégias incluem 

medidas sociais, monitoramento seletivo da infestação, dispersão de inseticidas, novos 

agentes de controle químico e biológico, além de abordagens moleculares voltadas para a 

regulação populacional dos mosquitos, muitas vezes combinando múltiplas técnicas para 

maior efetividade. 

3.3. MAPEAMENTO DE RISCO  
O mapeamento de risco é uma estratégia promissora para identificar e avaliar áreas 

com maior potencial de transmissão de arboviroses em determinados territórios, utilizando 

estatísticas espaciais locais. Ao integrar dados espaciais com informações da vigilância 

entomológica como presença, características e índices de infestação do vetor, além da eficácia 

dos métodos de controle, da vigilância epidemiológica, da rede laboratorial e do saneamento, 
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é possível direcionar de forma mais eficiente as ações de controle vetorial para áreas 

prioritárias (Almeida et al., 2020). 

3.4.  COMPOSTOS NATURAIS  
Como alternativa ao controle químico convencional, compostos naturais, como os 

óleos essenciais extraídos de plantas, têm sido estudados por seu potencial atividade larvicida 

contra A. aegypti. As propriedades de determinados grupos químicos presentes em sua 

estrutura, assim como a combinação entre esses compostos, podem influenciar 

significativamente no aumento ou na redução da eficácia larvicida e adulticida (Luz et al., 

2020). 

Essa área de pesquisa tem despertado grande interesse, considerando a necessidade 

de desenvolver inseticidas que sejam ao mesmo tempo eficazes e seguros para a população e 

para o meio ambiente. Em um estudo conduzido por Santos et al., (2020) observou-se que 

determinados compostos apresentaram boa atividade larvicida contra o Aedes aegypti, sendo 

que a potência foi ainda maior entre aqueles com grupamentos químicos de maior 

lipofilicidade. 

Esses compostos são considerados seguros, uma vez que muitos já são utilizados como 

aditivos aromatizantes em alimentos destinados ao consumo humano como é o caso do 

limoneno, presente na casca de frutas cítricas como laranjas e limões. É importante destacar 

que, além de apresentarem atividade larvicida, esses novos compostos também devem 

demonstrar efeito residual prolongado nos locais onde são aplicados. Essa característica é 

fundamental para que possam ser adotados em ações de controle vetorial em campanhas de 

saúde pública (Angotti et al., 2024). 

3.5. WOLBACHIA  
Como estratégia de controle biológico do vetor, vem sendo estudado o uso da 

Wolbachia, uma bactéria simbionte intracelular, inofensiva para seres humanos e animais 

domésticos, que ocorre naturalmente em mais de 60% das espécies de insetos. Wolbachia 

tem a capacidade de reduzir significativamente a expectativa de vida dos mosquitos adultos e 

de induzir incompatibilidade citoplasmática completa, resultando em uma progênie estéril 

(Barros, 2021). 

A técnica consiste em introduzir cepas específicas da bactéria Wolbachia em 

mosquitos Aedes aegypti, com o objetivo de interromper seu ciclo reprodutivo. Quando 
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machos infectados com Wolbachia acasalam com fêmeas não infectadas, os ovos gerados não 

se desenvolvem, impedindo a eclosão. Por outro lado, quando tanto o macho quanto a fêmea 

possuem a bactéria, ela é transmitida às próximas gerações. Com o tempo, a expectativa é 

que a maioria da população de mosquitos esteja infectada, reduzindo a transmissão dos vírus 

e, consequentemente, controlando a propagação das arboviroses (Barros, 2021).  

3.6. MOSQUITOS DISPERSORES DE INSETICIDAS  
Mosquitos dispersores de inseticidas têm sido utilizados com sucesso em 

experimentos como uma estratégia inovadora de controle de A. aegypti. A técnica baseia-se 

na atração das fêmeas até pequenas armadilhas conhecidas como estações de disseminação, 

que contêm o inseticida piriproxifeno em pó. Ao entrarem nessas estações, as partículas do 

produto aderem ao corpo dos mosquitos, que posteriormente as transportam para criadouros 

situados em um raio de até 400 metros. Quando as fêmeas pousam nesses locais para 

depositar seus ovos, acabam transferindo o inseticida para a água, tornando os criadouros 

letais para as larvas (Neto et al., 2019). 

3.7. DISPOSITIVOS COM INSETICIDAS  
Uma alternativa prática para uso em ambientes domiciliares são os dispositivos 

plásticos com inseticidas de liberação lenta e contínua, cujo efeito pode durar até 20 dias. Essa 

estratégia tem se mostrado eficaz tanto na prevenção das picadas quanto na eliminação das 

fêmeas do Aedes aegypti. A exposição dos mosquitos a formulações com 5% ou 10% de 

metoflutrina praticamente elimina sua capacidade de picar. Em questão de minutos, as 

fêmeas do Aedes aegypti ficam desorientadas e passam a se recolher em áreas de repouso 

(Figueiró et al., 2010). 

3.8.  MOSQUITOS TRANSGÊNICOS  
As abordagens genéticas para o controle de vetores vêm sendo aprimoradas e, em 

geral, envolvem duas etapas principais. A primeira consiste na supressão ou eliminação da 

população de mosquitos por meio da inserção de genes letais ou que induzam esterilidade. A 

segunda etapa foca na modificação genética da população remanescente, com a introdução 

de genes que impeçam ou reduzam a capacidade de transmissão de patógenos pelos insetos 

(Brasil, 2001). 

No caso dos mosquitos, a criação em larga escala para posterior liberação no ambiente 

requer o uso de tecnologias de sexagem, pois somente os machos devem ser liberados. Isso 
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se deve ao fato de que os machos não se alimentam de sangue, ao contrário das fêmeas, o 

que minimiza o risco de picadas e, consequentemente, de transmissão de doenças (Brasil, 

2001). 

Em abril de 2014, a cepa OX513A, composta por mosquitos transgênicos desenvolvidos 

pela empresa britânica Oxitec, obteve aprovação técnica da Comissão Técnica Nacional da 

Segurança. 

3.9. ROUPAS IMPREGNADAS COM INSETICIDAS  
Uma estratégia complementar de controle vetorial direcionada ao público infantil 

envolve o uso de uniformes escolares impregnados com inseticidas. Essa tecnologia, 

originalmente desenvolvida para uso militar em operações em ambientes de selva, tem como 

objetivo prevenir a exposição às picadas de mosquitos durante o período em que as crianças 

permanecem no ambiente escolar. Contudo, sua eficácia é limitada ao tempo de uso dos 

uniformes, restringindo-se aos dias letivos e ao horário escolar. Apesar dessa limitação, trata-

se de uma tecnologia promissora, especialmente no contexto da proteção de gestantes contra 

o vírus Zika, agente etiológico associado à microcefalia e a outras malformações do sistema 

nervoso central (Neto et al., 2019). 

3.10. TELAS IMPREGNADAS COM INSETICIDAS  
As telas impregnadas com inseticidas são instaladas em janelas e portas de residências, 

escolas e unidades de saúde localizadas em áreas com elevada incidência de casos notificados. 

Essas telas contêm deltametrina e apresentam proteção contra radiação ultravioleta, o que 

contribui para a sua durabilidade. No entanto, uma limitação importante dessa tecnologia é 

sua implementação bem-sucedida apenas em contextos específicos principalmente em 

domicílios situados em regiões de baixo a médio nível socioeconômico e com baixa densidade 

de edificações verticalizadas o que compromete sua aplicabilidade em áreas com diferentes 

características urbanas (Rossi et al., 2021). 

3.11. ABORDAGEM SOCIAL  
A abordagem social caracteriza-se pela união entre educação social e cuidado 

ambiental como estratégias complementares no controle do mosquito Aedes. Essa 

perspectiva se apoia em três elementos centrais: a transdisciplinaridade, que propõe uma 

visão integrada e inclusiva dos problemas de saúde relacionados ao ecossistema; o 

envolvimento ativo de diversos atores, especialmente da comunidade local, promovendo uma 
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atuação colaborativa; e a equidade, que busca garantir a participação justa de homens, 

mulheres e diferentes grupos sociais nas ações de prevenção e combate (Almeida et al., 2020). 

Essa abordagem, na prática, é realizada de forma colaborativa por diferentes setores 

da comunidade, combinando ações de educação em saúde e ambiental com o uso de 

estratégias mecânicas, sem depender de inseticidas para o controle do mosquito. Materiais 

educativos social e culturalmente adequados são criados e utilizados por diversos grupos, 

como mulheres, estudantes, gestores e novos voluntários engajados na causa da saúde 

ambiental. As atividades se concentram principalmente na remoção de locais com acúmulo 

de água, na vedação de recipientes que oferecem condições para a reprodução do mosquito 

e na colocação de telas em portas e janelas como barreiras físicas de proteção (Almeida et al., 

2020, Neto et al., 2019). 

A tabela 1 reúne as principais vantagens e limitações das tecnologias consideradas 

promissoras para o controle do Aedes aegypti, destacando tanto as estratégias de controle 

vetorial recomendadas pelo Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) quanto 

aquelas com potencial para complementar as ações desenvolvidas no Brasil. Ainda que não 

tenha como objetivo apresentar todas as abordagens existentes ou em fase de 

desenvolvimento no mundo, o levantamento oferece um panorama das alternativas 

disponíveis. Contudo, é importante salientar que as ações adotadas pelos municípios, 

conforme as diretrizes do PNCD, têm apresentado resultados limitados na redução da 

infestação pelo mosquito em grande parte do território nacional, o que tem contribuído para 

o aumento dos casos de dengue, chikungunya e Zika. 

Para que uma tecnologia seja considerada apropriada para o controle vetorial, ela deve 

ser eficaz e segura, permitir aplicação ampla em tempo oportuno, ser compatível com as 

práticas já adotadas, ter custos viáveis para implementação e manutenção contínua, 

apresentar sustentabilidade a longo prazo e gerar o menor impacto possível ao meio ambiente 

e à saúde da população (Barros, 2021). 
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Tabela 1 ς Estratégias tecnológicas para o controle de Aedes aegypti: funcionamento, benefícios e 
desafios 

Categoria 
Forma de 
Controle 

Mecanismo 
Principais 
Vantagens 

Principais 
Desafios 

Referência 

Mapeamento e 
Monitoramento 

Mapeamento 
de risco 

Ações 
específicas 

baseadas em 
análise 

geoespacial de 
risco 

 Integração com 
outras tecnologias; 
 Otimiza alocação 

de recursos. 

Depende da 
qualidade dos 

dados; 
Integração 

complexa de 
fontes de 

dados. 

Who, 2022; 
MS Brasil, 

2023 

Métodos 
Biológicos 

Compostos 
naturais 

Uso de extratos 
vegetais com 

efeito larvicida 

Alternativa segura 
aos inseticidas 

sintéticos; 
Menor impacto 

ambiental. 

 Falta de 
padronização; 

Necessidade de 
validação 
científica 
ampla. 

Sousa et al., 
2022; Silva 
et al., 2023 

 Wolbachia 

Bactéria que 
impede a 

transmissão de 
arbovírus ao 

colonizar 
mosquitos 

Método 
autossustentável; 

 Sem uso de 
químicos 

tradicionais. 

Sucesso 
dependente de 

fatores 
ambientais; 

Protocolos de 
soltura ainda 

em 
padronização. 

Moreira et 
al., 2022; 

Who, 2023 

Disseminação 
Controlada 

Mosquitos 
dispersores de 

larvicida 

Mosquitos 
liberam 

larvicidas em 
criadouros 

ocultos 

 Alcança 
criadouros 

inacessíveis; 
Reduz esforço 

manual. 

Potencial para 
seleção de 
resistência; 

 Requer 
formulações 
específicas. 

Devine et 
al., 2022; 
MS Brasil, 

2023 

Controle 
Químico 

Localizado 

Dispositivos 
impregnados 

com 
inseticidas 

Liberação lenta 
de inseticidas 

dentro de 
ambientes 

Alta eficácia em 
ambientes 
fechados; 

Praticidade de uso. 

Substituição 
periódica; 
 Risco de 

resistência. 

Achee et al., 
2015; Who, 

2022 

Controle 
Genético 

Mosquitos 
transgênicos 

Introdução de 
genes letais ou 

bloqueadores de 
transmissão 

-Redução da 
população de 

vetores; 
 Sem necessidade 

de inseticidas. 

 Alta 
dependência 
de produção 

contínua; 
Necessidade de 
sexagem eficaz. 

Carvalho et 
al., 2022; 
Oxitec, 
2022 

Barreiras Físicas 
com Agentes 

Químicos 

Roupas 
impregnadas 
com inseticida 

Proteção 
pessoal contra 

picadas de 
mosquitos 

 Prolonga proteção 
individual; 

Alternativa segura 
para gestantes. 

Contato 
químico 

prolongado; 
Aderência 

limitada em 
longo prazo. 

CDC, 2022; 
Who, 2022 
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Categoria 
Forma de 
Controle 

Mecanismo 
Principais 
Vantagens 

Principais 
Desafios 

Referência 

 
Telas 

impregnadas 
com inseticida 

Barreira física 
combinada com 
ação inseticida 

Proteção 
doméstica 

sustentável; 
Reduz uso de 

sprays. 

 Custo elevado; 
Necessidade de 

manutenção 
constante. 

Who, 2023; 
Ministério 
da Saúde, 

2022 

Mobilização 
Comunitária 

Abordagem 
social 

Engajamento 
comunitário 

para remoção 
de criadouros 

- Sustentabilidade 
a longo prazo; 

Reduz 
dependência de 

químicos. 

 Requer 
educação e 
mobilização 

permanentes; 
Resultados 
graduais. 

MS Brasil, 
2023; OPAS, 

2022 

Fonte: Autor. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A combinação de diferentes estratégias de controle vetorial que sejam compatíveis e 

eficazes, levando em conta as tecnologias disponíveis e as particularidades regionais, mostra 

se uma alternativa viável para reduzir a infestação de mosquitos e a incidência das arboviroses 

por eles transmitidas. Isso se deve ao fato de não existir, no contexto brasileiro, uma solução 

única e definitiva para o controle do Aedes aegypti. 

Sob a perspectiva do planejamento estratégico e contínuo, ganham destaque em nível 

nacional os estudos de revisão da evidência científica e as avaliações econômicas abrangentes, 

que têm como objetivo identificar ações integradas de controle vetorial viáveis, associadas às 

inovações tecnológicas, além de valorizar a atuação coordenada entre diferentes setores da 

sociedade. Essas revisões são fundamentais para orientar e aprimorar as medidas adotadas 

nos programas já existentes de vigilância em saúde, especialmente diante do cenário 

recorrente de epidemias de dengue, zika e chikungunya. 
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RESUMO  

O modelo técnico de produção de alimentos, 
sobrepondo elevados ganhos de produtividade, 
gera crises sociais e ambientais. Atualmente, o 
Brasil é um dos maiores consumidores de insumos 
importados dentre eles os fertilizantes e demais 
agroquímicos, os quais são agressivos e tóxicos ao 
ambiente e à saúde das pessoas além de 
apresentarem custos elevados. Neste contexto, a 
busca por uma agricultura sustentável tem crescido 
no Brasil e no mundo e, vinculada a isso, surgiu a 
necessidade de produzir insumos ambientalmente 
viáveis. Dentre estes, destacam-se os bioinsumos. 
Estes abarcam uma ampla gama de tecnologias 
agrícolas, dentre elas os inoculantes, os promotores 
de crescimento de plantas, os biofertilizantes, os 
produtos destinados à nutrição animal e vegetal, os 
extratos vegetais, os produtos feitos a partir de 
microrganismos benéficos para controlar pragas, 
parasitas e doenças, assim como produtos 
fitoterápicos ou tecnologias que contém ativos 
biológicos na composição, destinados às plantas e 
animais, e também aqueles empregados para o 

processamento e pós-colheita de produtos 
agropecuários. Objetiva-se com o presente estudo 
enfatizar, através de revisão bibliográfica, o uso dos 
organismos eficientes como bioinsumos capazes de 
fornecerem nutrientes para as culturas. Destaca-se 
que os bioinsumos representam o novo, o 
moderno, instrumentaliza a bioeconomia, dialoga 
com a sustentabilidade em seu mais alto grau, nas 
políticas e programas internacionais. Sem dúvida, o 
biológico é a nova fronteira de expansão para os 
sistemas produtivos brasileiros. 
 
Palavras-chave: Biofertilizante. Microrganismos 
Benéficos. Sustentabilidade 
 

ABSTRACT  

The technical model of food production, which 
overrides high productivity gains, generates social 
and environmental crises. Currently, Brazil is one of 
the largest consumers of imported inputs, including 
fertilizers and other agrochemicals, which are 
aggressive and toxic to the environment and human 
health, in addition to being costly. In this context, 
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the search for sustainable agriculture has grown in 
Brazil and around the world, and, linked to this, the 
need to produce environmentally sound inputs has 
emerged. Among these, bioinputs stand out. These 
encompass a wide range of agricultural 
technologies, including inoculants, plant growth 
promoters, biofertilizers, products intended for 
animal and plant nutrition, plant extracts, products 
made from beneficial microorganisms to control 
pests, parasites and diseases, as well as 
phytotherapeutic products or technologies that 
contain biological active ingredients in their 
composition, intended for plants and animals, and 
also those used for the processing and post-harvest 

of agricultural products. The aim of this study is to 
emphasize, through a literature review, the use of 
efficient organisms as bioinputs capable of 
providing nutrients for crops. It is emphasized that 
bioinputs represent something new and modern, 
instrumentalizing the bioeconomy, and engaging 
with sustainability at its highest level in 
international policies and programs. Without a 
doubt, biologicals are the new frontier of expansion 
for Brazilian production systems. 
 
Keywords: Biofertilizer. Beneficial Microorganisms. 
Sustainability.

 

1. INTRODUÇÃO  

O modelo técnico atual de produção de alimentos, sobrepondo elevados ganhos de 

produtividade, gera crises sociais e ambientais. A agricultura convencional, através do uso de 

agrotóxicos e fertilizantes sintéticos e minerais, tem ocasionado problemas de saúde do 

trabalhador e consumidor, além da redução na abundância de insetos, plantas nativas e da 

vida aquática (AZEVEDO, 2018). 

O Brasil, com seu agronegócio tropical referência para o mundo, é um dos maiores 

consumidores de insumos importados dentre eles os fertilizantes e demais agroquímicos, 

dentre os quais alguns são agressivos e tóxicos ao ambiente e à saúde das pessoas, além de 

apresentarem custos elevados. A obtenção de elevadas produtividades nas culturas vem 

exigindo a adoção de práticas de manejo adequadas, conforme as condições edafoclimáticas 

da região de cultivo, bem como, a adição de fertilizantes minerais no solo, prática esta onerosa 

e que pode ocasionar desequilíbrio nos ecossistemas naturais (LOUREIRO et al., 2020). De 

acordo com os dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), o total 

geral de registros de produtos concedidos até dezembro de 2020 chegou a 493, sendo apenas 

19% produtos de origem biológica e orgânica (BRASIL, 2020). 

Neste contexto, a busca por uma agricultura sustentável tem crescido no Brasil e no 

mundo e, vinculada a isso, surgiu a necessidade de produzir de insumos ambientalmente 

viáveis (FARIA e WANDER, 2021). O referido país possui como vantagem competitiva, um 

grande potencial de conhecer, conservar e desenvolver usos de sua biodiversidade, 

transformando em ativos biológicos os elementos capazes de se converterem em insumos 

para os sistemas produtivos. Assim, surgiu os bioinsumos, insumos de origem biológica, que 

consideram o rico potencial local dessa biodiversidade brasileira (VIDAL et al., 2020). 
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Segundo o MAPA, (2020), os bioinsumos abarcam uma ampla gama de tecnologias 

agrícolas, dentre elas os inoculantes, os promotores de crescimento de plantas, os 

biofertilizantes, os produtos destinados à nutrição animal e vegetal, os extratos vegetais, os 

produtos feitos a partir de microrganismos benéficos para controlar pragas, parasitas e 

doenças, assim como produtos fitoterápicos ou tecnologias que contém ativos biológicos na 

composição, destinados às plantas e animais, e também aqueles empregados para o 

processamento e pós-colheita de produtos agropecuários. 

É notório que em todos os sistemas agropecuários de produção, há disponível uma 

diversidade de bioinsumos, sejam eles macroorganismos (predadores e polinizadores), 

microrganismos (bactérias, fungos e vírus), e produtos naturais que podem interagir com 

osmicrorganismos do solo, semioquímicos (feromônios), pós de rochas (remineralizadores) 

etc. (VIDAL et al., 2020). 

Nos últimos anos tem sido efetuada uma abordagem estratégica para o manejo 

integrado de fertilizantes buscando maximizar a fixação, absorção e liberação de nitrogênio 

(N), fósforo (P) e potássio (K) da atmosfera e do solo mediante uso de microrganismos que 

promovam o crescimento do sistema radicular das plantas e a disponibilização de formas 

solúveis desses nutrientes. Esses microrganismos promotores de crescimento de plantas são 

capazes de estimular o crescimento vegetal em diferentes estágios de desenvolvimento por 

meio de mecanismos diretos como a aquisição de P e K, a fixação de N ou ainda modulando 

níveis de hormônios vegetais, que podem levar ao aumento da superfície radicular e ao maior 

crescimento vegetativo (BACKER et al., 2018; NAZIR et al., 2018; BAKHSHANDEH et al., 2020; 

SOUSA et al., 2021). 

Uma das alternativas consideradas sustentável para o setor agrícola objetivando a 

redução do consumo de fertilizantes e, consequentemente, o custo de produção, é o emprego 

de organismos eficientes como promotores do crescimento de plantas (MARTINS et al., 2025). 

Sendo assim, torna-se muito importante implantar estratégias alternativas ambientalmente e 

economicamente sustentáveis e viáveis a fim de aumentar a disponibilidade de nutrientes 

para as plantas, como o uso de organismos eficientes (XAVIER, 2022). 

Apesar dos benefícios e importância do uso dos bioinsumos na agricultura, sobretudo 

no que tange ao manejo sustentável dos agrossistemas, verifica-se que ainda existe carência 

de informações sobre o tema em questão. Neste sentido, objetiva-se com o presente estudo 
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enfatizar, através de revisão bibliográfica, o uso dos organismos eficientes como bioinsumos 

capazes de fornecerem nutrientes para as culturas. 

2. O QUE SÃO BIOINSUMOS?  

h ǘŜǊƳƻ ōƛƻƛƴǎǳƳƻΣ ǇŜƭŀ ŜǘƛƳƻƭƻƎƛŀ Řŀ ǇŀƭŀǾǊŀΣ ǇƻŘŜ ǎŜǊ άƛƴǎǳƳƻ ŘŜ ƻǊƛƎŜƳ 

ōƛƻƭƽƎƛŎŀέΦ ; Ŧŀǘƻ ǉǳŜ ƴńƻ ŜȄƛǎǘŜ ǳƳ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŀƳǇƭŀƳŜƴǘŜ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻ ƴŀ ƭƛǘŜǊŀǘǳǊŀ Ŝ ǉǳŜ 

abrange a complexidade e todo o escopo que envolve a demanda de uso destes insumos para 

o sistema produtivo (VIDAL et al., 2020). Já segundo o MAPA, é o produto, o processo ou a 

tecnologia de origem vegetal, animal ou microbiana, destinado ao uso na produção, no 

armazenamento e no beneficiamento de produtos agropecuários, nos sistemas de produção 

aquáticos ou de florestas plantadas, que interfiram positivamente no crescimento, no 

desenvolvimento e no mecanismo de resposta de animais, de plantas, de microrganismos e 

de substâncias derivadas e que interajam com os produtos e os processos físico-químicos e 

biológicos (MAPA, 2020). 

A palavra bioinsumo foi inicialmente definida por especialistas nas culturas olerícolas 

a fim de descrever substâncias que promovam melhorias no crescimento das plantas. Uma 

das primeiras definições adotadas para descrição do termo considerava que bioestimulantes 

seriam materiais que, em pequenas quantidades, promoveriam o crescimento da planta. Vale 

ressaltar que a adoção da expressão pequenas quantidades nesse caso, visava distinguir esses 

produtos dos fertilizantes e corretivos de solo que também promovem crescimento de 

plantas, mas são empregados em maiores quantidades (DU JARDIN, 2015). 

Já atualmente, entende-se que os bioinsumos/bioestimulantes de plantas 

compreendem uma classificação diversa de substâncias ou microrganismos que podem ser 

adicionados ao ambiente em torno da planta, via solo ou foliar, com o objetivo de melhorar a 

eficiência nutricional e/ou as características de qualidade da cultura e conferir tolerância a 

estresses bióticos ou abióticos, a despeito de sua composição (VIDAL et al., 2020). Nesse 

aspecto, os bioinsumos não são considerados nutrientes, porém, facilitam a absorção de 

nutrientes ou contribuem para a promoção do crescimento e resistência a estresse (VAN 

OOSTEN et al., 2017). 

Os benefícios auferidos através do uso de bioinsumos são decorrentes do aumento na 

eficiência do uso de nutrientes minerais e em virtude de alterarem diversos processos 

fisiológicos que contribuem para estimular o desenvolvimento das plantas e reduzir o efeito 
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dos estresses biótico e abiótico na qualidade e produtividade das culturas (BULGARI et al., 

2015). 

3. IMPORTÂNCIA DOS BIOINSUMOS  

Para Medeiros e Lopes (2006), a necessidade de promover formas alternativas de 

cultivo ou a implementação de técnicas dentro dos sistemas já existentes, faz-se necessária, 

a fim de garantir a viabilidade agrícola dentro dos seus diversos aspectos. Na busca por 

insumos menos agressivos ao ambiente e que permitam o desenvolvimento de um sistema 

agrícola menos dependente de produtos industrializados, inúmeros produtos têm sido 

lançados no mercado (MEDEIROS et al., 2007). Frente, ao exposto, o uso de bioinsumos na 

agricultura vem mostrando bons resultados no que tange aos estresses abióticos. 

No início, os bioinsumos eram utilizados principalmente na agricultura orgânica ou de 

base agroecológica, por serem fundamentais para o manejo desses sistemas. Hoje, eles 

também desempenham um papel cada vez mais importante na agricultura convencional, 

como alternativa ou complemento de fertilizantes e produtos fitossanitários e para redução 

de custos de produção (VIDAL et al., 2020). Provavelmente uma das melhores ilustrações 

dessa tecnologia e tendência é o desenvolvimento e aplicação em larga escala de inoculantes 

bacterianos para a fixação biológica de nitrogênio, principalmente para o cultivo da soja, entre 

os anos 1990 e 2000 (VIDAL et al., 2020). 

Essa tecnologia de base biológica, um bioinsumo, gera uma economia da ordem de 15 

bilhões de dólares anualmente, segundo estimativas da Embrapa (ARAUJO, 2022). 

!ǘǳŀƭƳŜƴǘŜΣ ƻ ǘŜǊƳƻ άƴƻǾŀ ŦǊƻƴǘŜƛǊŀ Řƻǎ ōƛƻƭƽƎƛŎƻǎέ ƎŀƴƘŀ ŘŜǎǘŀǉǳŜ ǇŀǊŀ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀǊ ƻ ǉǳŜΣ 

no lançamento do Programa Nacional de Bioinsumos, definiu-ǎŜ ŎƻƳƻ άŀ ǘŜǊŎŜƛǊŀ ƻƴŘŀ Řŀ 

agricultura brasileira depois do Plantio Direto e dos sistemas integrados como lavoura-

pecuária-ŦƭƻǊŜǎǘŀέ ό±L5![ et al., 2020). 

Como exemplos de bioinsumos podem ser citados quatro grupos principais de 

substâncias: os aminoácidos e hidrolisados de proteínas, as substâncias húmicas, os 

microrganismos e inóculos, e os extratos de algas. Todos os grupos possuem produtos 

comerciais disponíveis no mercado brasileiro. A indústria tem colocado tais produtos como 

solução de destaque para a agricultura sustentável pelos possíveis efeitos positivos sobre a 

fisiologia vegetal (ZANDONANI, 2016). 
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4.  UTILIZAÇÃO DOS BIOINSUMOS NA AGRICULTURA  

Segundo Zandonadi (2016), experimentos realizados com bioestimulantes das classes 

de aminoácidos e microrganismos (Hortbio® e compostos de farelos tipo Bokashi®) têm sido 

realizados pela Embrapa Hortaliças e parceiros, cujas análises dos ensaios apontam para 

aumento de produção de alface em cultivo protegido. Dependendo do tipo de 

bioestimulantes, como os à base de aminoácidos, tem sido observado aumento na produção 

comercial, concentração de nutrientes foliares, área foliar, índice SPAD, taxa fotossintética e 

condutância estomática. A utilização de bioestimulantes comerciais na olericultura é uma 

realidade ainda restrita a um grupo menor de produtores. Parece ser mais comum a utilização 

de biofertilizantes líquidos, extratos de composto ou vermicomposto e compostos de farelos 

confeccionados na própria unidade de produção ou adquirido de terceiros. É necessário 

aumentar os esforços de pesquisa para fornecer informações relativas aos possíveis 

mecanismos de ação, teor de nutrientes, manejo de aplicação, custo-benefício, entre outras. 

Alguns bioinsumos também possuem aptidão direta para controle fitossanitário e 

consequente promoção da sanidade vegetal. Os principais produtos biológicos ou 

microbiológicos à disposição do agricultor são inseticidas/acaricidas, fungicidas e nematicidas, 

tanto microbiológicos (fungos, bactérias, vírus e nematóides) como macrobiológicos 

(parasitóides e predadores). Para fungicidas e nematicidas o mais comum são produtos 

microbiológicos (RIVEROS et al., 2021). Uma questão peculiar e que promove o uso desses 

bioinsumos é que eles são registrados para o alvo a ser controlado, podendo ser utilizados em 

qualquer cultura que o alvo ocorra, diferente dos agrotóxicos químicos que possuem restrição 

de culturas, conforme bula do produto. Em exceção, alguns semioquímicos e outros 

agrotóxicos podem ser recomendado para os alvos biológicos. 

Exemplo mundialmente conhecido de microrganismo com evidente ação de 

biocontrole a fitopatógenos são os fungos do gênero Trichoderma, sendo que os primeiros 

registros foram em 1936, no controle de doenças causadas em citros por Rhizoctonia solani 

(MACHADO et al., 2012). O primeiro produto à base de Trichoderma foi disponibilizado em 

1987, e desde então os principais produtos registrados são à base de Trichoderma harzianum, 

T. asperellum, T. koningiopsis e T. stromaticum e sua aplicação ocorre em diversas culturas de 

importância agrícola (MEYER et al., 2019). Outros exemplos de sucesso com o controle 

biológico, desta vez no Estado de Santa Catarina, foram obtidos sobre pragas como o 
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mandarová-da-mandioca (Erinnis ello), com o uso do vírus Baculovirus erinnyis em mandioca 

e para o moleque-da-bananeira (Cosmopolites sordidus), com o uso do fungo Beauveria 

bassiana em plantio de banana (VISCONTI et al., 2012; 2017). 

Medeiros (2000) verificou que o biofertilizante a base de conteúdo de rúmen bovino e 

composto orgânico Microgeo reduziram a fecundidade, período de oviposição e longevidade 

de fêmeas do ácaro-da-leprose dos citros (Brevipalpus phoenicis) quando pulverizado em 

diferentes concentrações. O estudo comprovou que o biofertilizante agiu por contato direto 

e residual e também funcionou de forma sistêmica na planta. 

Os bioinsumos à base de microrganismos aplicados na cultura da soja são compostos 

por fungos, bactérias ou vírus, usados no manejo de insetos-praga ou fitopatógenos. No caso 

de fungos e bactérias, podem ainda trazer benefícios para as plantas pelo estabelecimento de 

relações simbióticas. Já os produtos à base de vírus têm sido destinados exclusivamente ao 

controle de insetos. Os fungos empregados nos bioinsumos podem ser classificados como: 1- 

entomopatogênicos, a exemplo de Beauveria bassiana, Cordyceps (Isaria) javanica, Cordyceps 

(Isaria) fumosorosea, Cordyceps (Isaria) fumosorosea e Metarhizium anisopliae, utilizados no 

controle de insetos como mosca-branca (Bemisia tabaci) e ácaro-rajado (Tetranychus urticae); 

2- micopatogênicos, como Trichoderma harzianum e Trichoderma asperellum, aplicados para 

o controle de doenças fúngicas como a tombamento e morte em reboleira (Rhizoctonia solani) 

e o mofo-branco (Sclerotinia sclerotiorum); 3- ou nematicidas como é o caso de Pochonia 

chlamydosporia e Purpureocillium (Paecilomyces) lilacinus aplicados para o controle de 

nematoide de galhas (Meloidogyne spp.) e Pratylenchus brachyurus (COUTINHO, 2018; 

LOUREIRO et al., 2020). 

Outro importante grupo de bioinsumos são os biofertilizantes, e seu uso seja para a 

introdução de comunidades microbianas com atividade antagonista a fitopatógenos 

habitantes do solo, seja para promover o desenvolvimento das plantas, é realidade cada vez 

mais comum (VISCONTI et al., 2017). Muitos são os exemplos de preparados utilizados como 

biofertilizantes, especialmente na agricultura orgânica. Desenvolvido pela Embrapa, o 

Hortbio® é um exemplo de fertilizante orgânico aeróbio utilizado na forma líquida produzido 

com base em resíduos agroindustriais, carboidratos e micro-organismos do solo (SOUZA et al., 

2012) além de promover vários benefícios devido a suas propriedades agronômicas 

(FONTENELLE et al., 2017). 
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Dentre os principais grupos de microrganismos utilizados ou testados para a produção 

ŘŜ ōƛƻŦŜǊǘƛƭƛȊŀƴǘŜǎΣ ƳŜǊŜŎŜƳ ŘŜǎǘŀǉǳŜ ŀǉǳŜƭŜǎ Řƻ ǘƛǇƻ άƳǳƭǘƛŦǳƴŎƛƻƴŀƛǎέΣ ǘŀƴǘƻ ǊƛȊƻǎŦŞǊƛŎƻǎ 

quanto endofíticos. Segundo Gomes et al. (2016), a multifuncionalidade está relacionada à 

capacidade de produzir enzimas, fitohormônios e substâncias que favorecem o 

desenvolvimento e proteção das plantas. Microrganismos multifuncionais possuem 

características de biofertilização, como a fixação de N e solubilização de fosfato pela produção 

de ácidos orgânicos e de enzimas da classe das fosfatases, entre elas as fitases. É desejável 

que este grupo inclua também a produção de enzimas hidrolíticas, como celulases, xilanases, 

amilases, pectinases, lipases e proteases, sideróforos, fitoestimulantes (fitohormônios) e 

outras características de biocontrole associadas. 

Graças et al. όнлмрύ ǊŜŀƭƛȊŀǊŀƳ ŀƳǇƭŀ ǊŜǾƛǎńƻ ƛƴǘƛǘǳƭŀŘŀ άaƛŎǊƻǊƎŀƴƛǎƳƻǎ ŜǎǘƛƳǳƭŀƴǘŜǎ 

ƴŀ ŀƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀέΣ Ŝ ŦŀȊ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ ŀƻǎ ŜŦŜƛǘƻǎ Řƻǎ ƳƛŎǊƻǊƎŀƴƛǎƳƻǎ ǇǊŜǎŜƴǘŜǎ ƴŀ ǊƛȊƻǎŦŜǊŀΣ 

especialmente as rizobactérias, sobre o desenvolvimento vegetal, bem como o potencial de 

aplicação das Rizobactérias Promotoras do Crescimento de Plantas (RPCP) nas principais 

espécies cultivadas, com vários exemplos para cana-de-açúcar, milho, soja e cebola. Alguns 

dos representantes do grupo de RPCP incluem Azotobacter, Azospirillum, Acinetobacter, 

Agrobacterium, Arthrobacter, Bacillus, Burkholderia, Pseudomonas, Serratia, Streptomyces, 

Rhizobium, Bradyrhizobium, Mesorhizobium, Frankia e Thiobacillus, os quais podem viver 

associados ou em simbiose com as plantas auxiliando no processo natural de nutrição ou até 

mesmo como regeneradores do solo (WANI; GOPALAKRISHNAN, 2019). 

Dentre os biofertilizantes, para a família das solanáceas, destaca-se aqueles 

produzidos a base de aminoácidos. Diversos estudos utilizando a aplicação de aminoácidos via 

foliar ou radicular, convergem com bons resultados para a cultura. Para Alcantara e Porto 

(2019), a adubação foliar com aminoácidos na cultura do jiló, mostra-se promissora, uma vez 

que interage com a nutrição da planta, aumenta a eficiência de absorção, transporte e 

assimilação de nutrientes. 

Gazola et al., (2014) preconizaram que a adubação foliar é de complemento da 

adubação aplicada via solo, em relação ao fornecimento de nitrogênio, fósforo e potássio das 

culturas. Sendo assim, a disponibilização de N via adubação foliar com aminoácidos pode 

suplementar o fornecimento via solo em estágios específicos do crescimento. Dessa forma, os 

aminoácidos são incorporados ao metabolismo como se tivessem sido sintetizados pela 

planta, colaborando para o processo de crescimento e desenvolvimento da mesma. 
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De maneira geral, os aminoácidos atuam como estimuladores do metabolismo, onde 

são incorporados nas vias metabólicas, estimulando a síntese de proteínas e 

consequentemente melhorando a o transporte e armazenamento de nitrogênio. 

Consequentemente, agem como precursores não só de aminoácidos proteicos, como também 

de compostos nitrogenados essenciais, como os ácidos nucleicos, as poliaminas e a clorofila 

(SOUZA e PERES, 2016). 

A principal recomendação dos bioinsumos está relacionada à sua ação como 

condicionante e redutor dos efeitos fitotóxicos ocasionados pela utilização de defensivos 

químicos. Ocasionando a redução de taxas de perdas elevadas, assim como, proporciona a 

recuperação das plantas (SOUSA, 2017). 

No que tange a absorção de água, bem como sua resistência ao estresse hídrico, 

Vasconcelos et al., (2009) descreveram alguns resultados da aplicação de biofertilizantes na 

cultura da soja, na qual há um incremento da retenção de água nas folhas e do metabolismo 

antioxidante quando a planta é submetida ao déficit hídrico. Vasconcelos et al., (2006) 

esclareceu que tal fato, ocorre quando as plantas estão sob estresse, e os radicais livres ou 

espécies reativas de oxigênio danificam as células das plantas. Os antioxidantes suprimem a 

toxicidade dos radicais livres, permitindo maior desenvolvimento do sistema radicular e da 

parte área. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os bioinsumos são uma realidade no país. O Brasil sem dúvida será a maior referência 

mundial no setor, especialmente por conter uma inestimável e potencial biodiversidade e 

geodiversidade. Há tecnologia, conhecimento, redes e muitos desafios produtivos que podem 

estimular o desenvolvimento de alternativas a partir dos bioinsumos, sempre e desde que, as 

iniciativas públicas apoiem esses processos. 

Fica claro que há muitos desafios regulatórios para os bioinsumos, como por exemplo 

sua multifuncionalidade e formas de produção - dentro e fora da propriedade. Outra questão 

muito relevante relaciona-se à formação de competência profissional para o setor. Se 

há intenção de impactar fortemente no tema dos bioinsumos, é fundamental investir em 

formação, capacitação, extensão rural e boas práticas. Só em uma ação coordenada com os 

diferentes agentes da rede de produção será possível obter resultados robustos e estruturais 

que garantam a continuidade das ações. 
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Os bioinsumos representam o novo, o moderno, instrumentaliza a bioeconomia, 

dialoga com a sustentabilidade em seu mais alto grau, nas políticas e programas 

internacionais. Sem dúvida, o biológico é a nova fronteira de expansão para os sistemas 

produtivos brasileiros. Há um potencial quase infinito em relação aos microrganismos para 

uso como agentes biológicos de controle. A sanidade das plantas tem nos bioinsumos uma 

outra possibilidade de inovar e trazer soluções eficientes e com baixo custo ambiental e à 

saúde humana, eliminando externalidades negativas e promovendo o Brasil a maior produtor 

consumidor de bioinsumos do mundo. 

 

AGRADECIMENTOS   

Os autores agradecem à PrP/UEG pelo fomento Pró-Projetos ς Plataforma Institucional 

de Pesquisa e Inovação em Bioinsumos nº 23/2023, termo de fomento nº 65/2023 processo 

SEI nº 202200020023122. 

REFERÊNCIAS  

ALCANTARA, H.P.; PORTO, F.G.M. Influência de fertilizante foliar com aminoácidos na cultura 
do jiló. Brazilian Journal of Development, v.5, n.6, p.5554-5563, 2019. 

 
ARAÚJO, R.M. Análise da conjuntura atual, desafios e oportunidades do uso do controle 

biológico no manejo de resistência de pragas às plantas geneticamente modificadas 
de algodão, milho e soja com tecnologia BT no Brasil. 2022. Tese de Doutorado. 

 
AZEVEDO, E. Alimentos orgânicos: Ampliando conceitos de saúde humana, ambiental e 

social. São Paulo: SENAC, 2018. 
 
BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Instrução Normativa Nº 61 de 

julho de 2020. Regulamento técnico para os sistemas orgânicos de produção animal, 
vegetal, constante do Anexo I à presente Instrução Normativa. Diário Oficial da União. 
n. 194, Seção 1. p. 4-11. 7 out. 2011. 

 
BACKER, R.; ROKEM, J. S.; ILANGUMARAN, G.; LAMONT, J.; PRASLICKOVA, D.; RICCI, E.; 

SUBRAMANIAN, S.; SMITH, D. L. Plant growth-promoting rhizobacteria: context, 
mechanisms of action, and roadmap to commercialization of biostimulants for 
sustainable agriculture. Frontiers in Plant Science, v. 9, article 1473, 2018. 

 
BAKHSHANDEH, E.; GHOLAMHOSSEINI, M.; YAGHOUBIAN, Y.; PIRDASHTI, H. Plant growth 

promoting microorganisms can improve germination, seedling growth and potassium 
uptake of soybean under drought and salt stress. Plant Growth Regulation, v. 90, p. 
123-136, 2020.  

 



BIOINSUMOS: TECNOLOGIA SUSTENTÁVEL PARA A AGRICULTURA 

 

 

175 

BULGARI, R.; COCETTA, G.; TRIVELLINI, A.; VERNIERE, P.; FERRANTE, A. Biostimulants and crop 
responses: a review. Biological Agriculture & Horticulture, v. 31, p. 1-17, 2015. 

 
COUTINHO, R. R. Pochonia chlamydosporia: controle de Meloidogyne javanica em soja, 

associação com culturas de cobertura e interação com bactérias fixadoras de 
nitrogênio e com o pH do solo. 2018. 91 f. Tese (Doutorado em Fitopatologia) - 
Universidade Federal de Viçosa. 

 
DU JARDIN, P. Plant biostimulants: definition, concept, main categories and regulation. 

Scientia Horticulturae, v. 196, p. 3-14, 2015. 
 
FARIA, R. D. S.; WANDER, A. E. Bioeconomia e agronegócio brasileiro - perspectivas e desafios 

do Programa Nacional de Bioinsumos. In: GIACOBBO, D. G.; FROTA, L. M. (ORG.) Agro: 
O Papel do Agronegócio Brasileiro nas Novas Relações Econômicas Mundiais. Rio de 
Janeiro: Synergia, v. 1, Cap. 10, p. 164-177. 2021. 

 
FONTENELLE, M. R.; LIMA, C.E.P.; BONFIM, C.A.; ZANDONADI, D.B.; BRAGA, M.B.; PILN, L.; 

RESENDE, F. Biofertilizante Hortbio®: propriedades agronômicas e instruções para o 
uso. Embrapa Hortaliças: Brasília. Circular Técnica 162, 11p. 2017. 

 
GAZOLA, D.; ZUCARELI, C.; SILVA, R. R.; FONSECA, I. C. B. Aplicação foliar de aminoácidos e 

adubação nitrogenada de cobertura na cultura do milho safrinha. Revista Brasileira de 
Engenharia Agrícola e Ambiental. v. 18, n. 7, p. 700-707, 2014. 

GOMES, E. A.; SILVA, U. C.; PAIVA, C. A. O.; LANA, U.G.P.; MARR IEL, I. E.; SANTOS, V. L. 
Microrganismos promotores do crescimento de plantas. Sete Lagoas: Embrapa Milho 
e Sorgo; 2016. (Documentos 208). 

 
GRAÇAS, J. P.; RIBEIRO, C.; COELHO, F. A. A.; CARVALHO, M. E. A. V.; CASTRO, P. R. C. 

Microrganismos estimulantes na agricultura. Piracicaba: ESALQ. 56 p. 2015. 
 
LOUREIRO, E. de S.; DIAS NETO, J. A.; PESSOA, L. G. A.; ADÃO, D. V.; DIAS, P. M.; PEREIRA FILHO, 

A. A.; MATEUS, J. A. de F. Management of Pratylenchus brachyurus with Trichoderma 
harzianum and Purpureocillium lilacinum in soybean. Research, Society and 
Development, v. 9, n. 7, p. e124973828, 2020. 

 
MACHADO, D. F. M..; PARZIANELLO, F.R.; DA SILVA, A.C.F.; ANTONIOLLI, Z.I. Trichoderma no 

Brasil: o fungo e o bioagente. Revista de Ciências Agrárias, Lisboa, v. 35, n.1, p.274-
288, 2012. 

 
MAPA. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Lançamento do Programa 

Nacional de Bioinsumos. Youtube, 2020. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=G9qqadFlePc >. Acesso em: 05 de fevereiro de 
2023. 

 
MARTINS, A. A. S.; SILVA, P. C.; BARBOSA, K. F.; DELMOND, J. G.; FERREIRA, A. F. A.; ARAÚJO, 

E. S.; BRASIL, E. P. F.; COSTA, A. R. Rocket production using organo-mineral fertilizers 



BIOINSUMOS: TECNOLOGIA SUSTENTÁVEL PARA A AGRICULTURA 

 

 

176 

as a phosphorus source and plant growth-promoting bacteria. Food Science and 
Technology, v. 45, e00469, 2025. 

 
MEDEIROS, M.B.; LOPES, J.S. Biofertilizantes líquidos e sustentabilidade agrícola. Bahia 

Agrícola, v.7, n.3, p.24-26, 2006. 
 
MEDEIROS, M. B. Effect of liquid biofertilizer on the oviposition of Brevipalpus phoencis. In: 

INTERNATIONAL SYMPOSIUM OF UNDERGRADUATE RESEARCH, 9., 2000, São Paulo. 
Anais... São Paulo. 2000. 

 
MEDEIROS, D.C.; LIMA, B.A.B.; BARBOSA, M.R.; ANJOS, R.S.B.; BORGES, R.D.; NETO, J.G.C.; 

MARQUES, L.F. Produção de mudas de alface com biofertilizantes e substratos. 
Horticultura Brasileira, v. 25, n. 3, p. 433-436, jul-set, 2007. 

 
MEYER, M. C.; MAZARO, S. M.; DA SILVA, J. C. Trichoderma: uso na agricultura. Brasília, DF: 

Embrapa, 538 p. 2019. 
 
NAZIR, N.; KAMILI, A. N.; SHAH, D. Mechanism of plant growth promoting rhizobacteria (PGPR) 

in enhancing plant growth: a review. International Journal of Management, 
Technology and Engineering, v. 8, p. 709-721, 2018. 

 
RIVEROS, J. L. T.; JUNQUEIRA, A. M. R.; SOARES, J. P. G.; SAMPAIO, E. Insumos para a produção 

orgânica: um estudo entre Paranoá, Distrito Federal, Brasil e Granda, Meta, Colômbia. 
Nature and Conservation, v.14, v.4, p.1-17, 2021. 

 
SOUSA, M. A. C. Uso de um bioestimulante a base de aminoácidos na redução dos efeitos 

fito tóxicos de herbicidas e sua influência no desenvolvimento de Bemisia tabaci. 
Monografia (Agronomia). Universidade de Brasília, Brasília. 44p. 2017. 

 
SOUZA, L.R.; PERES, F.S.B. Uso de biofertilizantes à base de aminoácidos na produção de 

mudas de Eucalyptus dunnii. Pesquisa Florestal Brasileira, Colombo, v. 36, n. 87, p. 
211-218, 2016. 

 
SOUSA, S. M.; OLIVEIRA-PAIVA, C. A.; ANDRADE, D. L.; CARVALHO, C. G.; RIBEIRO, V. P.; 

PASTINA, M. M.; MARRIEL, I. E.; LANA, U. G.P.; GOMES, E. A. Tropical Bacillus strains 
inoculation enhances maize root surface area, dry weight, nutriente uptake and grain 
yield. Journal of Plant Growth Regulation, v. 40, p. 867-877, 2021.  

 
SOUZA, R. B. de; RESENDE, F. V.; LUDKE, I.; COUTO, J. R. do. Aprenda como faz. Hortbio®. 

Brasília, DF: Embrapa Hortaliças, 2012. 
 
VAN OOSTEN, M. J.; PEPE, O. PASCALE, S.; SILLETI, S.; MAGGIO, A. The role of biostimulants 

and bioeffectors as alleviators of abiotic stress in crop plants. Chemical and Biological 
Technologies in Agriculture, v. 4, n. 5, 2017. 

 



BIOINSUMOS: TECNOLOGIA SUSTENTÁVEL PARA A AGRICULTURA 

 

 

177 

VASCONCELOS, A.; ZHANG, X.; ERVIN, E. Y.; KIEHL, J. Enzymatic antioxidant responses to 
bioestimulants in maize and soybean subjected to drought. Scientia Agricola, v. 66, 
n.3, p 395-402. 2006. 

 
VIDAL, M. C., AMARAL, D. F. S., NOGUEIRA, J. D., MAZZARO, M. A. T., LIRA, V. M. C. Bioinsumos: 

a Construção de um Programa Nacional pela Sustentabilidade do Agro Brasileiro. EALR, 
v. 12, n.3, p.557-574, 2020. 

 
VISCONTI, A.; MÜLLER, J. J. V.; SILVA JÚNIOR, A. A.; ZAMBONIM, F. M. Microrganismos da 

Floresta Atlântica ς potencial desconhecido. Revista Agropecuária Catarinense, v. 25, 
n. 3, 2012. 

 
VISCONTI, A.; ZAMBONIM, F. M.; MARIGUELE, K. H.; LONE, A. B. Métodos alternativos para o 

controle de fitopatógenos habitantes do solo: Parte II ς controle biológico. Revista 
Agropecuária Catarinense, Florianópolis, v. 30, n. 3, p. 33-36, 2017. 

 
XAVIER, V. L. Programa nacional de bioinsumos: proposição de um sistema de 

monitoramento de biofábricas. 87 f. 2022. Dissertação (Mestrado - Programa de 
Mestrado em Avaliação e Monitoramento de Políticas Públicas) ς Escola Nacional de 
Administração Pública, 2022. 

 
WANI, S.; GOPALAKRISHNAN, S. Plant growth-promoting microbes for sustainable agriculture. 

In: Plant growth promoting rhizobacteria (PGPR): prospects for sustainable agriculture. 
Springer, Singapore, p. 449ς471, 2019. 

 
ZANDONADI, D. B. Bioestimulantes e produção de hortaliças. Embrapa Hortaliças ς Artigo de 

divulgação na mídia (INFOTECA-E), Brasília, DF, Ano 5, n. 19, p. 14-15, 2016. 
 
  



DIVERSIDADE DE BANANAS NO CULTIVO FAMILIAR 

 

 

178 

CAPÍTULO XV   

DIVERSIDADE DE BANANAS NO CULTIVO FAMILIAR  
BANANA DIVERSITY IN FAMILY FARMING  

DOI: 10.51859/amplla.asr5320-15  

Rosiane da Silva ¹ 
Jonathan Mateus de Moraes ¹ 

Isane Vera Karsburg ² 
Silvan Gomes de Brito ² 

 
¹ Graduando (a) do curso de Ciências Biológicas. Universidade do Estado de Mato Grossoς UNEMAT 
² Professor (a) da Faculdade de Ciências Biológicas e Agrárias. Universidade do Estado de Mato Grossoς UNEMAT 
 

RESUMO  

Neste trabalho foi realizado o levantamento da 
diversidade de bananas cultivadas e consumidas em 
pequena escala em duas propriedades rurais 
localizadas nos municípios de Alta Floresta e 
Paranaíta, no estado de Mato Grosso. A pesquisa 
teve como objetivo identificar as principais 
variedades de banana cultivadas, suas 
características agronômicas, formas de consumo e 
a relevância econômica e social dessa prática para a 
agricultura familiar. A metodologia envolveu 
observações de campo, registros fotográficos e 
levantamento bibliográfico. As variedades 
identificadas incluem Prata, Maçã, Nanica, Terra e 
Roxa, cada uma com usos culinários e 
características específicas. Os resultados mostram 
que, apesar das diferenças nos métodos de cultivo 
entre as propriedades, as cultivares apresentaram 
poucas variações, sugerindo que o manejo não 
impactou nas características dos frutos. Observou-
se, ainda, que o cultivo da banana desempenha 
papel importante na geração de renda e na 
segurança alimentar local, reforçando a 
necessidade de políticas públicas que valorizem o 
pequeno produtor e incentivem práticas 
sustentáveis no meio rural. 
 
Palavras-chave: Agricultura familiar. Cultivares. 
Pequena escala. Sustentabilidade. 

ABSTRACT  

This study surveyed the diversity of bananas grown 
and consumed on a small scale on two rural 
properties located in the municipalities of Alta 
Floresta and Paranaíta, in the state of Mato Grosso. 
The research aimed to identify the main banana 
varieties cultivated, their agronomic characteristics, 
consumption patterns, and the economic and social 
relevance of this practice for family farming. The 
methodology involved field observations, 
photographic records, and a bibliographical survey. 
The varieties identified include Prata, Maçã, Nanica, 
Terra, and Roxa, each with specific culinary uses and 
characteristics. The results show that, despite 
differences in cultivation methods between the 
properties, the cultivars showed little variation, 
suggesting that management did not impact the 
characteristics of the fruit. It was also observed that 
banana cultivation plays an important role in 
income generation and local food security, 
reinforcing the need for public policies that value 
small producers and encourage sustainable 
practices in rural areas. 
 
Keywords: family farming, cultivars, small-scale 
agriculture, sustainability. 
 

 
 

1. INTRODUÇÃO  

A Musa spp., conhecida popularmente como banana, é originária da Ásia e Pacífico há 

cerca de 10 mil anos. Expandiu-se gradualmente para diversas regiões, sendo posteriormente 
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introduzida no Oriente Médio, África e Ilhas Canárias, até ser trazida para as Américas pelos 

espanhóis. Esse trajeto histórico consolidou-a como uma fruta amplamente consumida, 

especialmente em regiões de clima tropical e úmido, dada sua adaptabilidade e valor 

nutricional. Além do consumo direto, a banana destaca-se pela produção de diversos 

subprodutos, como balas, doces, sucos, passas, farinha, chips, fruta em calda, cristalizada, 

vinho, vinagre, cachaça e licor (NOGUEIRA, 2013). 

No Brasil, a bananeira está presente em todas as regiões, sendo comercializada 

principalmente no mercado interno. Morfologicamente, a planta é monocotiledônea, 

herbácea, com caule subterrâneo (rizoma) e sistema radicular fasciculado. Seu cultivo 

depende de diversos fatores, como características genéticas, solo, clima, agentes bióticos e 

ações humanas (BORGES, 2024). 

Nos últimos anos, o melhoramento genético, como o promovido pela Embrapa (PMG), 

tem gerado variedades mais resistentes e com características desejáveis. Variedades como 

Prata, Prata Anã, Pacovan, FHIA-18, Nanica, Nanicão, Cavendish e Terra se destacam por sua 

produtividade, sabor e resistência. 

Historicamente, a cultura da banana começou com os povos indígenas e se expandiu 

comercialmente no século XX com apoio de órgãos governamentais, ganhando importância 

econômica e social (LICHTEMBERG, 2011). 

 A agricultura familiar desempenha papel relevante na sustentabilidade da cultura da 

banana, mesmo com menor expressão no agronegócio em larga escala. Ainda assim, ela 

constitui uma fonte de renda valiosa para os agricultores familiares, que cultivam em pequena 

escala e muitas vezes distribuem seus produtos por meio de cooperativas locais. Com essa 

perspectiva, o presente trabalho aborda o cultivo de bananas em pequena escala, com foco 

no consumo próprio e eventuais vendas destinadas aos moradores locais. O levantamento foi 

realizado em duas propriedades rurais situadas em municípios próximos, Alta Floresta e 

Paranaíta. 

2. OBJETIVOS  

Este trabalho tem como objetivo analisar o cultivo de bananas em pequena escala em 

duas propriedades rurais localizadas no estado de Mato Grosso. Busca-se identificar as 

principais variedades cultivadas, destacando suas características agronômicas e formas de 
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consumo, bem como compreender a importância desse cultivo para a agricultura familiar 

local. 

3. MATERIAIS E MÉTODOS  

A pesquisa foi realizada nas propriedades Chácara São Mateus e Sítio Cristo Redentor, 

localizadas, respectivamente, nos municípios de Alta Floresta e Paranaíta, no estado de Mato 

Grosso. A metodologia envolveu observações em campo nas plantações de bananeiras, 

acompanhadas de registros fotográficos das plantas com cachos de bananas e uma pré-

identificação das cultivares encontradas. Também foram anotadas breves descrições sobre o 

ambiente, o clima e o manejo agrícola adotado em cada propriedade. Na etapa teórica, foi 

realizado um levantamento bibliográfico para embasar a contextualização histórica e 

agronômica da cultura da banana. 

A análise comparativa baseou-se nas informações obtidas em campo e no que a 

literatura especializada aponta como característico para o cultivo de bananeiras em ambas as 

localidades, considerando aspectos como solo, clima, formas e cuidados no plantio. 

De acordo com Dantas et al., (2004), os municípios de Alta Floresta e Paranaíta 

ŀǇǊŜǎŜƴǘŀƳ ŎƭƛƳŀ ǉǳŜƴǘŜΣ ŎƻƳ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀǎ ƳŞŘƛŀǎ ŜƴǘǊŜ нп ϲ/ Ŝ ол ϲ/Σ Ŝ ŎƘǳǾŀǎ ōŜƳ 

distribuídas ao longo do ano. Os solos são férteis, bem drenados e com pH variando entre 5,5 

e 6,5, condições ideais para o cultivo de bananeiras. 

Quanto às formas e cuidados com o plantio, o espaçamento entre as plantas deve 

respeitar o porte da cultivar. Para cultivares de porte baixo a médio, como Nanica e Nanicão, 

recomenda-ǎŜ ŜǎǇŀœŀƳŜƴǘƻ ŘŜ нΣл Ƴ Ȅ нΣл Ƴ ƻǳ нΣл Ƴ Ȅ нΣр ƳΦ Wł ǇŀǊŀ ŎǳƭǘƛǾŀǊŜǎ ŘŜ Ǉorte 

ŀƭǘƻΣ ŎƻƳƻ tǊŀǘŀ Ŝ ¢ŜǊǊŀΣ ƻ ƛƴŘƛŎŀŘƻ Ş нΣр Ƴ Ȅ оΣл Ƴ ƻǳ оΣл Ƴ Ȅ оΣл ƳΦ h Ǉƭŀƴǘƛƻ ǇƻŘŜ ǎŜǊ 

realizado ao longo de todo o ano em áreas irrigadas; em regiões de sequeiro, o período ideal 

é entre novembro e janeiro. Os cuidados essenciais incluem calagem para correção da acidez 

do solo, adubação com base em análises laboratoriais (especialmente quanto ao fornecimento 

de nitrogênio, fósforo e potássio), irrigação suplementar em períodos secos e manejo 

integrado de pragas e doenças (INFOTECA EMBRAPA, 2023). 

Na propriedade Chácara São Mateus, observou-se o uso de espaçamento mais amplo, 

com cerca de 10 metros entre as mudas. Essa prática visa facilitar o manejo e proporcionar 

maior liberdade de crescimento às plantas. Já no Sítio Cristo Redentor, o espaçamento e a 

profundidade das covas não seguem um padrão definido, sendo realizados de forma intuitiva, 
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o que, segundo os produtores, não compromete a produtividade, já que as plantas não ficam 

aglomeradas. 

Em ambas as propriedades, a produtividade é considerada satisfatória, fato atribuído 

à fertilidade natural do solo e à aplicação frequente de adubação orgânica. Além disso, os 

produtores complementam, ocasionalmente, com adubos comerciais. Entre os cuidados 

realizados, destacam-se o monitoramento de pragas e doenças e o replantio periódico, 

necessário devido ao ciclo monocárpico das bananeiras, que morrem após a frutificação 

principal. 

A escolha do espaçamento e das variedades cultivadas é feita conforme o espaço 

disponível e as preferências dos moradores locais. 

4.  RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Cultivares Identificadas no Sítio Cristo Redentor (Paranaíta): 

Figura 2.A: Banana Nanica. 1.B: Banana da terra.1.C: Banana Nanicão. 1.D: Banana São Domingos 
(roxa). 
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Cultivares Identificadas na Chácara São Mateus (Alta Floresta):         

Figura 3: 2.A: Banana Nanica. 2.B: Banana Prata. 2.C: Banana da Maçã. 2.C: Banana da Terra. 

 

 

Por meio da observação das fotografias e do ambiente em ambas as propriedades 

(Figuras 1.A, B, C e D; 2.A, B, C e D), foi possível constatar que as cultivares e os frutos 

apresentam poucas diferenças entre si. Esse resultado sugere que, neste caso, as variações 
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nas práticas de cultivo e manejo adotadas não impactaram significativamente as 

características das variedades analisadas. 

4.1. HISTÓRICO DAS VARIEDADES CULTIVADAS E FORMAS 
DE CONSUMO  

A banana Prata é uma das variedades mais populares no Brasil. Com sabor doce e casca 

fina, é amplamente consumida in natura, sendo também bastante utilizada no preparo de 

sobremesas, como banana caramelizada e compotas. Seu sabor suave a torna ideal tanto para 

receitas doces quanto pratos quentes (MOREIRA, 1999; TIBÚRCIO, 2005; BARBOSA et al., 

2011). 

A banana Maçã destaca-se pelo aroma e sabor semelhantes ao da maçã, com polpa 

doce e firme. É bastante apreciada in natura e em receitas doces, como tortas, bolos, pudins, 

assados e frituras. Sua consistência favorece o uso em preparações que exigem maior firmeza 

da fruta (SILVA et al., 2003; LOPES et al., 2007; OLIVEIRA et al., 2013). 

A banana Nanica, pertencente ao subgrupo Cavendish, é a variedade dominante no 

mercado brasileiro. Apresenta polpa doce e cremosa, além de boa resistência ao transporte. 

É consumida principalmente in natura, mas também é muito utilizada em vitaminas, sucos e 

sobremesas como bolos e pudins (EMBRAPA, 1997; MATSUURA et al., 2011; ALVES et al., 

2016). 

A banana da Terra possui textura firme e sabor menos doce, sendo preferida em 

pratos salgados. É tradicionalmente utilizada em receitas como moquecas, feijoadas, frituras 

e acompanhamentos de carnes. Essa variedade tem grande importância na culinária popular 

e na agricultura familiar (DANTAS; DANTAS; RAMOS, 2004; COSTA et al., 2009; PEREIRA et al., 

2014). 

A banana RoxaΣ ǘŀƳōŞƳ ŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ŎƻƳƻ ǾŀǊƛŜŘŀŘŜ Ψ{ńƻ 5ƻƳƛƴƎƻǎΩΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜ ŀƻ 

grupo triploide AAA e apresenta coloração exótica e alto valor nutricional. De origem asiática 

e introduzida no Brasil por rotas coloniais, é cultivada em pequena escala, especialmente no 

Nordeste. Rica em amido e sais minerais, sua valorização recente está associada à busca por 

alimentos mais saudáveis. Pode ser consumida in natura ou utilizada no preparo de farinhas 

e receitas funcionais (OLIVEIRA et al., 2021). 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O cultivo de bananas em pequenas propriedades como a Chácara São Mateus e o Sítio 

Cristo Redentor evidencia a importância da agricultura familiar para a manutenção e 

diversidade dessa cultura. As variedades cultivadas atendem tanto ao consumo próprio 

quanto à venda local, contribuindo para a segurança alimentar e a geração de renda. A escolha 

das variedades e as práticas adotadas demonstram adaptação às condições ambientais e 

valorização dos saberes locais. O fortalecimento da cultura da banana passa, portanto, pela 

valorização de políticas públicas que incentivem o pequeno produtor e promovam a 

sustentabilidade e diversidade de formas do meio rural. 
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